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I NTRO.DUÇÃO 
Este trabalho pretende analisar a dinâmica da ocupação 
da terra e da organização da produção agrícola na si&g-Lão dz Po-
I2.ca.tm, Norte do Paraná, no período compreendido de 1940, quan-
do se inicia a colonização efetiva de Porecatu, a 19 52, ano em 
que se encerra a luta pela posse da terra, com o fechamento le-
gal da fronteira na região. 
Porecatu foi selecionado como e.¿t"io do, caòo porque al-
guns aspectos da história de sua colonização possibilitam res-
ponder ã preocupação teórica fundamental deste estudo,qual se-
ja, a de demonstrar concretamente mecanismos de operação do 
capital na agricultura, evidenciando os antagonismos que lhes 
são subjacentes. 
A colonização de Porecatu foi empreendida por um duplo 
movimento de expansão da fronteira agrícola que fez da região 
um prolongamento das áreas mais novas de café do Estado de São 
Paulo. De um lado, acorreram a Porecatu colonos e pequenos si-
tiantes paulistas, atraídos pela perspectiva de encontrar, na-
queles sertões do Norte do Paraná, condições de vida que sua 
*Chamou-se de região de Porecatu, a partir de agora denominada Po-
recatu, o conjunto de municípios ou parcelas de cinco municípios atuais — 
— Porecatu, Florestõpolis, Alvorada do Sul, Centenario do Sul e Mirassel-
va — que, ã época do início do estudo, faziam parte da área do município 
de Sertanõpolis do qual se desmembra para constituir o município de Pore-
catu em 1948, situarão administrativa que perdurou ate 1952. Ver, para 
delimitação da região, os mapas 1 e 2, ãs p. 2 e 3 . 

3 
2 - MAPA DO ESTADO DO PARANA - 1983 
DIVISÃO DE MUNICÍPIOS 




situação anterior não lhes oferecia: a {¡CLtitufia. znfilq a 2. ci-
mento , dados pelo trabalho autônomo, pela fertilidade natural 
das terras e sua aptidão para o café. Aí esses migrantes cons-
tituíram-se em pequenos produtores camponeses, posseiros da 
terra, mas cuja independência foi, desde os primordios de sua 
chegada ã região, circunscrita aos limites de sua inserção no 
mercado capitalista e num sistema de financiamento a ele umbi-
licalmente ligado. 
De outro lado, esse movimento de expansão da fronteira 
agrícola para Porecatu teve, como agentes, empresários paulis-
tas que compraram terras na região e constituíram grandes fa-
zendas cafeicultoras, algumas combinando cana ou gado com o 
produto principal — o café. Embora tornando a terra um campo 
para aplicação de seu capital, esses fazendeiros estruturaram 
a produção agrícola sobre uma pobre base tecnológica e com re-
lações de trabalho que permitiam aos trabalhadores o acesso à 
terra para prover parte de sua subsistência: os empreiteiros-
-formadores, parceiros e, ao mesmo tempo assalariados para for-
mação do café, e os colonos, assalariados agrícolas cujo con-
trato previa ãrea para cultivos próprios, foram as duas cate-
gorias de trabalhadores predominantes nas grandes fazendas de 
Porecatu, combinados com trabalhadores proletários para tare-
fas específicas. 
Esses dois segmentos básicos do movimento de expansão 
da fronteira agrícola para Porecatu — os posseiros e os em-
presários agrícolas — travam, nos anos de 1950 e 51, uma a-
cirrada luta pela terra, que resulta na expulsão dos posseiros. 
No entanto, não só a luta pela terra exprime os antagonismos 
inerentes â expansão da fronteira agrícola na região: litígios 
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jurídicos e greves nas fazendas demonstravam a luta constante 
dos trabalhadores por melhores condições de vida e de traba-
lho — por maior quota-parte da produção, por opor-se ao ônus 
de arcar com os rendimentos negativos da produção agrícola,por 
rejeitar a superexploração dos débitos indevidos e por oposi-
ção aos demais mecanismos de exploração a que estavam sujeitos. 
A ocupação da terra e a organização da produção agríco-
la em Porecatu, dada a conjugação desses aspectos de sua his-
tória, permitiu, portanto, demonstrar pelo menos duas facetas 
básicas da expansão do capitalismo no campo e de sua operação 
na agricultura. 
A primeira delas evidencia o espaço criado pelo capital 
para o desenvolvimento de um campesinato independente, sem a 
propriedade legal da terra, em regiões de fronteiras ou em á-
reas ainda não valorizadas. Espaço, entretanto, limitado pela 
inserção destes camponeses no mercado capitalista e pela sua 
situação precária de posse da terra, que faz de seu processo 
de trabalho um instrumento de valorização das terras do fazen-
deiro/capitalista, que se apropria delas após expulsá-los. 
A segunda, nitidamente presente em Porecatu, é a possi-
bilidade de o capital, ao mesmo tempo,expropriar da posse da 
terra o campesinato independente e recriar, dentro das grandes 
fazendas, um campesinato 4u-¿ gnmi-ÍA, que só se constitui como 
tal enquanto se assalaria como força de trabalho principal da 
empresa capitalista: camponeses-proletários, portanto, sujei-
tos a uma complexa rede de mecanismos de exploração que rebai-
xavam substancialmente o custo do seu trabalho e do empreendi-
mento agrícola em geral. Pode-se dizer, na verdade, que Pore-
catu evidencia que esse espaço para o campesinato se expressa 
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numa necessidade da expansão capitalista na agricultura, dada 
a escassez relativa de capital numa época em que a economia 
brasileira mudava as bases da sua acumulação de rural para ur-
bano-industrial e dadas as especificidades de uma região de 
fronteira do café. 
Porecatu notabilizou-se nacionalmente devido ã luta pe-
la posse da terra de que foi palco. No entanto, tendo ccmo ob-
jeto teórico a problemática da expansão e operação do capita-
lismo na agricultura, não se pretendeu empreender aqui o estu-
do desse movimento social rural. As lutas dos posseiros assim 
como a dos trabalhadores rurais em Porecatu, são mencionadas 
apenas como elos necessários para análise da forma contraditó-
ria como se dá o desenvolvimento do capitalismo no campo, mas 
não se constituíram pun. 02. em ênfase do presente estudo. Op-
tou-se por analisá-las posteriormente. 
A exposição do trabalho está subdividida em sete capí-
tulos. No primeiro, apresenta-se a revisão de parte da lite-
ratura existente sobre a temática do desenvolvimento do capi-
talismo na agricultura. Ao final desse capítulo, realiza-se 
uma síntese do estágio atual dos estudos no Brasil, buscando 
delimitar um campo teórico de onde se pudesse partir para a 
construção do objeto de estudo. No capítulo 2, são explicita-
dos rapidamente alguns pressupostos metodológicos que , decor-
rentes do campo teórico privilegiado, permearam a realização 
deste estudo. Em seguida, são descritas e criticadas as fon-
tes pesquisadas e os métodos e técnicas de coleta de dados. No 
capítulo 3, faz-se um retrospecto das políticas de colonização 
do Estado do Paraná desde a República Velha até 1952, tentando 
mostrar as relações entre tais políticas e a consolidação da 
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propriedade territorial em Porecatu, antes de qualquer ocupa-
ção produtiva da terra. No capitulo 4, mostra-se um panorama 
geral da colonização efetiva da região, após 1940, no que diz 
respeito a produtos predominantes e estrutura fundiária. No 
capitulo 5, estudam-se a migração de posseiros para Porecatu e 
os dados sobre a organização de sua produção. No capítulo 6, 
analisam-'se o histórico da expansão da fronteira agrícola via 
grandes fazendas e a forma como nelas se organizou a produção 
agrícola. Finalmente, no capítulo 7, procura-se, ã maneira de 
conclusão, tecer algumas considerações sobre as relações da a-
gricultura capitalista e campesinato, a partir dos dados e a-
nálises realizadas nos capítulos precedentes. 
Capítulo 1 - CAPITAL ISMO NA AGRICULTURA: 
ANDAMENTO. 
UMA DISCUSSÃO EM 
Um debate antigo e, no entanto, sempre atual, tem sido 
travado entre diferentes protagonistas desde a formulação da 
teoria do capitalismo por Karl Marx: trata-se da natureza das 
especificidades do desenvolvimento do capitalismo na agricul-
tura . 
Pode-se situar a origem desse debate na interpretação 
da concepção marxista de que o capital, como relação social, 
pressupõe a existência de trabalhadores livres e despossuídos, 
cuja única forma de sobrevivência é a venda de sua força de 
trabalho como mercadoria que produz mais-valia, a gênese do 
próprio capital. 
0 ponto básico da controvérsia encontra-se justamente 
nas reiteradas observações de Marx de que o trabalho assalaria-
do — no qual as condições objetivas de vida do trabalhador se 
lhe defrontam como propriedade alheia — é, para a produção ca-
pitalista, uma forma socialmente necessária do trabalho: "o 
tA.aba.-Lho aòò atacado conòt<i£uÂ. condição mcz¿¿ási-ía pana. a ̂ on. -
mação dz capZtaZ e -óe mantÜm como psL&m¿é¿a .n.&czòòãita e po.fi-
ma.ne.nt2. da produção capttattòta" ] 
1MARX, Karl. 0 capital. São Paulo, Livraria Editora Cilncias Hu-
manas, 1978. 1. I, c. VI (inédito) p. 37. 
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Marx desenvolve essa idéia de forma especialmente clara 
quando trata dos dois momentos históricos do desenvolvimento do 
capitalismo, quando este já exerce sua função dominante na so-
ciedade, transformando ou eliminando os modos de produção pre-
cedentes, através da subordinação do trabalho ao capital: pri-
meiro, a subordinação formal e depois, a subordinação real do 
trabalho ao capital.* 
No primeiro, o capital subordina o processo de trabalho 
anteriormente existente, tornando-o seu próprio processo. Pa-
ra isso, muda a natureza da coerção que se exerce sobre o tra-
balho: passa a existir somente 
(....) a relação p u r a m e n t e monetária en-
tre o que se a p r o p r i a do trabalho exce-
dente e o que o f o r n e c e ; na m e d i d a em 
que surge a s u b o r d i n a ç ã o , esta deriva 
do conteúdo d e t e r m i n a d o da venda, não 
de uma s u b o r d i n a ç ã o , p r e c e d e n t e ã mes-
ma, por força do qual o p r o d u t o r — de-
vido a c i r c u n s t â n c i a s p o l í t i c a s , etc. — 
e s t i v e s s e situado em outra relação do 
que a m o n e t á r i a (relação entre p o s s u i -
dor de m e r c a d o r i a e p o s s u i d o r de m e r c a -
d o r i a ) em relação ao e x p l o r a d o r de seu 
t r a b a l h o . É somente na c o n d i ç ã o da pos-
suidor das c o n d i ç õ e s de trabalho que, 
nesse caso, o c o m p r a d o r faz com que o 
v e n d e d o r caia sob sua d e p e n d ê n c i a eco-
n ô m i c a . 2 
Em segundo lugar,e como decorrência da primeira transformação, 
"(...) a¿ cond-Lçõ&A o b j <¿tiv a¿ do. tA.aba.tho [me-loò do. produção) 
e condtç.õe,ò ¿ub j ettva-ò d<¿ trabalho [me,toò de. ¿ubót-ótincta) ò<l 
*Note-se que Marx não fala numa seqüência cronológica entre esses 
dois tipos de subordinação do trabalho ao capital,mas diz que a subordina-
ção formal e sua expressão material — a mais-valia absoluta — são pre-
missas para a real e sua própria expressão material a mais-valia relati-
va. Por sua vez, a segunda pode se constituir em premissa para a introdu-
ção da primeira em novos ramos de produção. MARX, p. 56. 
2MARX, p. 56-57. 
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¿hz dz^nontam como cap-itaZ, mo no poZZzada-ò pzZo comptiadoi dz ¿ua 
capactdadz dz tnabaZho"} 
A partir de então, o capitalista torna-se dirigente do 
processo de trabalho: 
(..,..) o c a m p o n ê s , antes i n d e p e n d e n t e , 
cai, como fator do p r o c e s s o de p r o d u -
ção, na d e p e n d e n d i a do c a p i t a l i s t a que 
o d i r i g e , e sua o c u p a ç ã o d e p e n d e de um 
contrato que ele, como p o s s u i d o r de 
m e r c a d o r i a (possuidor de força de tra-
b a l h o ) firmou p r e v i a m e n t e com o capi-
t a l i s t a , na q u a l i d a d e de p o s s u i d o r de 
d i n h e i r o . 0 escravo deixa de ser ins-
trumento de p r o d u ç ã o p e r t e n c e n t e a seu 
e m p r e g a d o r . A relação entre m e s t r e e 
oficial d e s a p a r e c e . . . Ï 
Além disto, o capitalista controla atentamente o grau 
de qualidade e intensidade do trabalho. O prolongamento da 
jornada de trabalho é a única forma de exploração de mais-va-
lia nesse momento, dado o nível de desenvolvimento das forças 
produtivas. Portanto, não se efetua, a pfitofit, mudança essen-
cial no modo real do processo de trabalho. 
Ao contrário, na subordinação real do trabalho ao capi-
tal,que se desenvolve no curso da produção capitalista, ocorre 
uma verdadeira revolução, inclusive do ponto de vista tecnoló-
gico. Surge, então, um modo de produção especificamente capi-
talista em que o significado histórico da produção capitalista 
aparece, pela primeira vez, em toda sua singularidade, "( ... .J 
p/izc-lb amzntz pol ^oiça. da tnanò ̂ otimação do ph.oc.zbbo tmzdtato 
dz produção z do dzbznvoZvtmznto daò lonçab pioduttvab òo-
ctatò"5. A produção de mais-valia relativa é a expressão mate-
3MARX, p. 57. 
"MARX, p. 51. 
5MARX, p. 56. 
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rial da subordinação real do trabalho ao capital. 
Nas duas modalidades de subordinação do trabalho ao ca-
pital, note-se que Marx enfatiza a separação do trabalhador de 
suas condições de vida, ou seja, sua proletarização total. 
Em outra passagem, Marx6 discute a especificidade da 
forma clássica de desenvolvimento do capitalismo na agricultu-
ra, qual seja, aquela em que coexistem três personagens dis-
tintos no processo: o proprietário fundiário, que aufere a ren-
da fundiária, o capitalista, que aufere o lucro, e o operário, 
que aufere salário. A possibilidade de a agricultura produzir 
um lucro suplementar que se converta em renda fundiária é o 
ponto mais discutido por Marx no que diz respeito à operação 
do capital na agricultura. Não há referências, nessa parte em 
que Marx trata especialmente da agricultura, ao campesinato, 
senão quando analisa a gênese da renda fundiária capitalista e 
o surgimento do arrendatário capitalista a partir de uma dife-
renciação econômico-social ocorrida no campesinato. 
Interpretações polêmicas dessas análises de Marx, tanto 
de marxistas como de não-marxistas, surgiram em diversas épo-
cas e países, quando observado o desenvolvimento do capitalis-
mo na agricultura em comparação a outros ramos da produção. 
De fato, dentro da quase totalidade dos setores da ati-
vidade econômica, o desenvolvimento do capitalismo se traduziu 
numa concentração crescente dos meios de produção e num cres-
cimento do número dos assalariados em relação aos não-assala-
riadosl 
6MARX, Karl. 0 capital. l.III, v. VI, Parte sexta. 
7CAVAILHES, Jean. L'analyse léniniste de la décomposition de la 
paysannerie et son actualité. Critiques de L'Economie Politique, Paris 
(23):110-42, jan./mars.1976. 
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No entanto, a concentração dos meios de produção e a 
centralização do capital praticamente não ocorreram na agricul-
tura. Não só persiste um número significativo de pequenos pro-
dutores como, em algumas regiões, esse número chega a aumentar 
em conjunturas específicas, ou seja, não houve na agricultura 
uma tendência inequívoca ã proletarização total dos camponeses, 
que continuavam na posse ou propriedade de seus meios de pro-
dução e de trabalho. 
Esse aparente paradoxo com a teoria marxista encetou dú-
vidas quanto ã aplicabilidade das leis do desenvolvimento do 
capitalismo na agricultura. As controvérsias mais conhecidas 
na Europa do século XIX foram as travadas entre Karl Kaustky e 
alguns teóricos e militantes da Social Democracia Alemã8 e en-
tre V. Lenin e os populistas russos! De um lado, parcela da 
Social Democracia alemã, criticava a tese marxista da proleta-
rização do campesinato e argumentava que a persistência deste 
segmento se devia à superioridade técnica da pequena sobre a 
grande exploração. De outro lado, os populistas analisavam a 
comunidade camponesa russa como forma superior de trabalho,al-
go como um socialismo primitivo que impedia a penetração do 
capitalismo no campo e que se constituiria num caminho parti-
cular para a passagem da Rússia para o modo de produção socia-
lista. 
Tanto Kautsky quanto Lenin combateram essas concepções, 
demonstrando que o capitalismo já penetrara na agricultura re-
volucionando as antigas relações sociais de produção e criando 
8KAUSTKY, Karl. A questão agrária. 3. ed. São Paulo, Proposta 
Editorial, 1980. 
9LENIN, Vladimir. 0 desenvolvimento do^capitalismo na Rússia; o 
processo de formaçao interno para a grande indústria. Sao Paulo, Abril 
Cultural, 1982. 402p. (Coleção Os Economistas) 
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novas, mesmo onde, aparentemente alheio a essa revolução, per-
sistia um numeroso campesinato. Trabalharam com dois concei-
tos semelhantes — o de proletarização do camponês e de desin-
tegração do campesinato — para mostrar como o capitalismo 
transforma o campesinato para subordiná-lo ou, no limite, ex-
propriá-lo da terra. 
1.1. 0 CAPITALISMO NA AGRICULTURA, SEGUNDO KARL KAUSTKY10 
Na tentativa de pesquisar "(••••) ¿e. e. como o capital ¿e, 
apodera da. ag/i¿cu.Ztu.A.a, sie.votuc¿onando-a, ¿ubve.fite.ndo aò ant¿-
ga¿ {¡ofimai de. piodução e. de ptcopi-Ledade., cfi¿ando a ne.ce.6t>¿dade 
dz novaò fiofcmaA" J1 Kaustky demonstra como o campesinato, como 
classe social pré-capitalista, transforma-se radicalmente com 
o desenvolvimento do capital na indústria, mesmo antes de apo-
derar-se diretamente da agricultura. 
A transformação dos produtos da terra em mercadoria e o 
estabelecimento completo da propriedade privada do solo são 
dois fatos fundamentais no processo histórico que abre caminho 
para a agricultura capitalista. 
Esta, a um certo grau de evolução, substitui a produção 
simples de mercadorias, transformando a agricultura em ramo de 
aplicação de capital, onde a única especificidade, em relação 
aos demais, é a existência permanente de um lucro extraordiná-
rio que se converte em renda fundiária, pago pelo capitalista-
10KAUSTKY. 
MKAUSTKY, p. 28. 
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-arrendatário ao proprietário territorial ou deste ao banco, 
(no caso de hipoteca da terra explorada diretamente pelo pro-
prietário) . 
0 campesinato, por sua vez, passa por um processo de 
expropriação, quando do surgimento da agricultura capitalista: 
A certo grau de e v o l u ç ã o , a p r o d u ç ã o 
c a p i t a l i s t a de m e r c a d o r i a s s u b s t i t u i 
a p r o d u ç ã o simples. Por outras p a l a -
v r a s : o t r a b a l h a d o r deixa de ser pro-
p r i e t á r i o de seus meios de p r o d u ç ã o . 
0 c a p i t a l i s t a se opõe ao t r a b a l h a d o r 
— que p e r d e u toda p r o p r i e d a d e — na 
q u a l i d a d e de p r o p r i e t á r i o dos meios 
de p r o d u ç ã o . 0 p r o d u t o r não pode mais 
trabalhar d i r e t a m e n t e para o c o n s u m i -
dor. P r e c i s a m o u r e j a r para o patrão 
c a p i t a l i s t a a quem v e n d e sua força de 
t r a b a l h o . T o r n a - s e um t r a b a l h a d o r i • j 1 2 a s s a l a r i a d o . 
No entanto, Kaustky percebe nitidamente que as tendên-
cias do desenvolvimento do capitalismo na agricultura não le-
vam ao desaparecimento linear da pequena produção. Esta não só 
persistiu como até aumentou quantitativamente em algumas re-
giões da Europa e dos E.U.A., ã época estudada pelo autor. 
Refutando qualquer explicação de que a pequena produção 
estaria persistindo pela sua superioridade técnica ou pelo seu 
caráter social e politicamente mais aceitável, já que evitaria 
a proletarização massiva no campo, Kaustky, em primeiro lugar, 
mostra a superioridade técnica da grande exploração, e o ex-
cesso de trabalho familiar versus insuficiência de consumo que 
caracterizam a pequena produção, viabilizando-a economicamente: 
"(....) a pft.opA.te.dadz, que. &¿tZmula o campon¿¿ a um eA{j0iç.0 maté 
tnte.nòo que. o do aòòalan.tado não pA.opAtetaA.to, Zzva-o também a 
12KAUSTKY, p. 80. 
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Kzduzin. òuaò pfiztznòõzé ao mZn¿mo"í3 Esse esforço mais inten-
so chega ao limite de obrigar o camponês a buscar um trabalho 
acessório — completamente distinto do artesanato do camponês 
feudal — para subsistir. 
Em segundo lugar, Kaustky aponta, comparando a agricul-
tura com a indústria, como pequenas explorações podem persis-
tir, embora empobrecidas, devido a objetivos políticos: o Es-
tado freqüentemente possibilita sua preservação, "tAanò otimadaò 
numa ¿nutZlldadz zconóm¿ca, uma zx-¿¿t¿nc-¿a ma¿¿> ou mznoó pan.a-
&¿taK¿a ã-ó cuitaò da -ó oc-Lzdado." )4 
Outros fatores que possibilitam a reprodução do campe-
sinato derivam das próprias características da agricultura ca-
pitalista. Algumas dessas características inviabilizam, num 
limite, a centralização do capital pela concentração da terra 
e criação de grandes explorações contíguas, até do ponto de 
vista econômico (maiores distâncias = maiores custos). 
A falta de braços é outro entrave para a proliferação de 
grandes explorações, e favoreceu, na Europa, o assalariamento 
de camponeses proprietários e de trabalhadores assalariados com 
ganhos em espécie e com uma área de terra para seus cultivos 
próprios. Essas modalidades de assalariamento eram, também, 
formas de retenção da mão-de-obra. 
A partir dessas análises, Kaustky constata que a tendên-
cia à proletarização dos camponeses prossegue, com a propaga-
ção de todos os tipos de trabalho assalariado entre eles, tra-
balhos de enorme importância para a sua sobrevivência: "o cam-
13KAUSTKY, p. 129. 
llfKAUSTKY, p. 162. 
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ponzò co né 2.1V a ¿zu abpzcto zxtzitoi ma¿ zxziczndo ¿nt2.tn.c1m2.nt2. 
a¿ ¿unçcizA de pioZztãito". 15 
Com o surgimento de fábricas rurais, inseridas ou não em 
cooperativas, aumenta o empobrecimento e a perda de autonomia 
do campesinato, que 
(....) deixa de ser o senhor de sua ex-
p l o r a ç ã o a g r í c o l a . Esta se torna um a-
p e n d i c e da e x p l o r a ç a o i n d u s t r i a l por cu-
jas c o n v e n i e n c i a s deve o r i e n t a r - s e . Ele 
se torna um o p e r a r i o p a r c i a l da fabrica. 
F r e q ü e n t e m e n t e , também, cai sob a depen-
dência técnica da exploraçao i n d u s t r i a l , 
na m e d i d a em que esta lhe f o r n e c e forra-
gem e e s t e r c o . 1 6 
Esta subordinação técnica e econômica ã exploração in-
dustrial pode ser a forma de proletarização do camponês quando 
ele não é expropriado diretamente: 
Nos lugares em que não leva ã r e g r e s s ã o 
da p e q u e n a e x p l o r a ç a o , a i n d u s t r i a l i z a -
ção da a g r i c u l t u r a aperta os laços que 
atam o pequeno lavrador ã f á b r i c a , com-
p r a d o r a única dos seus p r o d u t o s . Ele se 
torna então, de m o d o c o m p l e t o , um servo 
para o capital i n d u s t r i a l , cujas exigên-
cias c o n d i c i o n a m a sua a t i v i d a d e . 1 7 
Numa situação de crise agrícola, como a que vinha ca-
racterizando a Europa, uma alavanca tradicional da expropria-
ção do camponês — o endividamento — perde sua atratividade 
para o capital usurário,já que passa a ser mais lucrativo fa-
zer o camponês trabalhar para si e " anancai-lkz, com exceção 
do zòtittamzntz nzczéi>ãito, todo o pioduto do azul ¿aboi". 
^KAUSTKY, p. 211. 
16KAUSTKY, p. 290. 
17KAUSTKY, p. 304. 
18KAUSTKY, p. 321. 
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Kaustky conclui que todos os aspectos particulares da 
agricultura sob o dominio do capital demonstram que não é ine-
quívoca a tendencia ã expropriação do camponês, mas certamente 
é inevitável sua transformação em proletário, mesmo se conserva 
a propriedade ou posse da terra. 
1.2. LENIN E 0 DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO NA AGRICULTURA19 
Dentro de uma obra mais ampla, destaca-se, para o deba-
te sobre a agricultura capitalista, a análise que Lenin faz da 
desintegração do campesinato. 
Suas conclusões o levam a afirmar que o campesinato rus-
so se encontrava já inserido na economia mercantil: "(..••) o 
camponêò o.òtã ¿nt2.Zn.ame.nt2. t>ubon.dZnado ao me.n.cado: cíepende de-
te tanto pana ¿eu consumo pei>t>oat, como pan.a Aua atZvZdade, t> cm 
úatan, dot, Zmpot>to¿" ?0 
No seu interior, o campesinato mostrava, através das suas 
relações econômicas e sociais, a existência de todas as contra-
dições próprias de qualquer economia mercantil: "( ...J a con-
con.n.tncZa, a tuta peta ZndepcndêncZa econômZca, o açamban.came.nto 
da tcn.n.a (compn.ada ou an.n.endada) , a concentração da pn.oducãq 
pon. uma m¿non.¿a, a pn.otetan.Zzação da maLon.Za e a ¿ua e&potZa-
Q.ÕLO peta mZnon.Za que detem o capZtat come.n.cZat e emprega, ope-
n.ãn.tqt> agn.Zcotat> " } 1 
19LENIN, V. 0 desenvolvimento do capitalismo na Rússia... 
20LENIN, p. 113. 
21LENIN, p. 113. 
18 
Segundo Lenin, estava se processando, portanto, a desin-
tegração do campesinato russo. '0 antigo campesinato russo não 
apenas se diferenciou: "{...„¡ele deixa de existin., se destn.ói, 
e inteiramente substituido pon. novos tipos de população rural, 
que constituem a base de uma sociedade dominada pela economia 
mercantil e pela produção capitalista"?2 
Esses novos tipos são a burguesia rural e o proletaria-
do rural — a classe dos produtores de mercadorias na agricul-
tura e a classe dos operários agrícolas assalariados. 
0 campesinato rico ou burguesia rural tem como traço es-
pecífico associar empresas industriais e comerciais ã agricul-
tura comercial. Na maioria dos casos, constituem explorações 
acima das possibilidades de trabalho da família e, portanto, a 
formação de um contingente de operários agrícolas e de diaris-
tas ê condição indispensável para a sua existência. Investem o 
dinheiro disponível, obtido sob a forma de renda, nas operações 
comerciais e usurárias, para comprar mais terras e melhorar 
seus estabelecimentos. Embora numericamente insignificante,es-
se segmento exerce uma dominancia absoluta no campo. 
Outro novo tipo de população rural ê o proletariado ru-
ral, "(.»..) a classe dos open.an.ios assalariados que possuem um 
lote comunitario"23 Cerca da metade dos estabelecimentos cam-
poneses pertencia, ã época do estudo, ao proletariado rural. 
Lenin ressalta que não há incompatibilidade entre a teoria se-
gundo a qual o capitalismo necessita de operários livres e sem 
terra e a realidade concreta de todos países capitalistas, em 
22LENIN, p. 114. 
23LENIN, p. 116. 
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que i usual a existencia de operarios dotados de um pedaço de 
terra: 
Isso (essa teoria) e p e r f e i t a m e n t e v e r -
dadeiro enquanto t e n d ê n c i a b á s i c a , mas 
o c a p i t a l i s m o p e n e t r a na a g r i c u l t u r a de 
m a n e i r a p a r t i c u l a r m e n t e lenta e toma 
formas m u i t o v a r i a d a s . Aos p r o p r i e t á -
rios rurais m u i t o a m i ú d e i n t e r e s s a que 
terras sejam d i s t r i b u í d a s aos o p e r á r i o s 
a g r í c o l a s . . . Aos p r o p r i e t á r i o s i n t e r e s -
sa e n t r e g a r - l h e s um pedaço de terra que 
d e s c o n t a m de seus s a l á r i o s . 2 4 
Todo o contingente de camponeses pobres que vendiam sua força 
de trabalho nas explorações agrícolas ou nas indústrias, ocu-
pava, portanto, "um tugan. pzn.^zttamzntz dztzn.mlnado no conjun-
to do 6-¿6tzma dz produção caphtatÁ.6ta — o tugan, dz 0pzn.cin.t00 
a6 6 at altado 6, agn.Zcota6 z tndu6tn.ta¿6" 15 
O elo intermediario entre esses dois novos tipos de cam-
poneses era o campesinato médio que, sob a economia mercantil, 
era o grupo menos desenvolvido, sempre oscilante entre o grupo 
superior e o inferior, mas empurrado para o segundo grupo,pe-
la tendencia da evolução social. 
0 processo de desintegração do campesinato criava, se-
gundo o autor, um mercado interno para o capitalismo, tanto na 
forma de bens de consumo como de meios de produção. 
Era um processo que avançava rapidamente na Rússia, â 
época, embora ainda existissem alguns freios à sua continuida-
de, como por exemplo, a existência de remanescentes do regime 
da corvêia e o poder ainda expressivo de antigos proprietários 
rurais e usurarios. De qualquer forma, essa desintegração jã 
21tLENIN, p. 116-117. 
25LENIN, p. 117. 
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era um fato consumado e havia dividido o campesinato em grupos 
diametralmente opostos. 
1.3. O DEBATE NO BRASIL 
1.3.1. Feudalismo versus capitalismo na agricultura 
brasileira.* 
Se as marcantes contribuições de Kaustky e Lenin intro-
duziram uma nova ótica para se analisar a questão do campesi-
nato e das relações de produção em que o trabalhador tem aces-
so a uma parcela dos seus meios de subsistência, não foram, no 
entanto, mais que dois momentos de um debate que ainda se a-
longa na Europa** e em outros países. 
Muitas vezes baseado em partes da obra de Marx, de Le-
it ic 
nin e de Kaustky, o debate do Brasil iniciou-se de forma mais 
sistemática com as formulações da chamada tzòo. do fazudaliémo 
bsia.é¿¿e.¿x.o . Essa tese, embora constituída por contribuições 
* Uma revisão exaustiva dessas duas teses foi realizada por PAL-
MEIRA, Moacir. Latifundium et capitalisme. Outra discussão interessante 
sobre o assunto esta em MANTEGA, Guido. A economia política brasileira. 
Petrõpolis, Vozes, 1984. 
**Para analise dos desdobramentos do debate na Europa, ver, espe-
cialmente, CHAYANOV, Alexander-V. The Theory of peasant economy.Illinois, 
Irwin, The American Economic Association, 1966; TEPICHT, Jersy. Le mar-
xisme et agriculture: le paysan polonais. Paris, Armand Colin, 1969; REY, 
Pierre Philippe. Les alliances de classes. Paris, Maspero, 19 73; FAURE, 
Claude. Agriculture et capitalisme. Paris, Anthropos, 1978; AMIN, Samir 
e VERGOPOULOS, Kostas. A questão agraria e o capitalismo. Rio de Janei-
ro, Paz e Terra, 1978. 
***KAUSTKY, na sua A questão agraria fala de sobrevivencias feu-
dais quando analisa parcela da mao-de-obra com remuneraçao em especie ou 
com acesso ã ãrea de plantio, embora nao generalize esta observaçao para 
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diferentes de varios autores,* tinha em cartum a análise de que, 
no Brasil, coexistiam dois modos de produção diferentes — o 
capitalista, predominante na indústria, no meio urbano e em 
raras regiões agrícolas do Centro-Sul do país — e o feudalis-
mo ou seus restos e vestígios — predominante na maior parte 
do meio rural brasileiro. 
Segundo estas formulações, a agricultura feudal ou se-
mi-feudal tinha por base o latifúndio, onde os laços de coer-
ção econômica e extra-econômica sobre os trabalhadores eram 
mais relevantes que as relações puramente contratuais. A par-
ceria e o arrendamento, por exemplo, duas das formas de traba-
lho mais difundidas no meio rural brasileiro, seriam caracte-
rísticas de regimes servis: os camponeses, para deter a posse 
da terra, sofriam todo tipo de coerção extra-econômica que re-
sultava no pagamento, ao proprietário da terra, de uma renda 
em trabalho, em produto ou em dinheiro, mecanismos pré-capita-
listas de extração de sobretrabalho dos produtores diretos. A-
lém disto, os camponeses estavam sujeitos a outras formas não-
-capitalistas de exploração, como o cambão e o barracão. 
E s s e s v e s t í g i o s f e u d a i s s e r i a m u m e n t r a v e ao d e s e n v o l -
v i m e n t o das forças p r o d u t i v a s no c a m p o e ã g e n e r a l i z a ç ã o de 
relações s o c i a i s s u p e r i o r e s , c a p i t a l i s t a s , como o salariat» pu-
toda mão-de-obra com este tipo de relação de trabalho. Lenin, de uma for-
ma especialmente incisiva, fala em relações de trabalho semi feudais ao a-
nalisar iam tipo de parceria desenvolvida com ex-escravos nos Estados Uni-
dos da América. Cf. KAUSTKY, Karl. A questão agraria. e LENIN, V. 0 
desenvolvimento do capitalismo nos Estados Unidos da América. 
*Como defensores da tese feudal ou de suas derivantes, destacam-se 
GUIMARÃES, Alberto P. Quatro séculos de latifúndio; VINHAS, Moisés. Pro-
blemas agrário-camponês es do Brasil. Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasilei-
ra, 1972; SOPRE, Nelson. Formação histórica do Brasil. São Paulo, Civi-
lização B r a s i l e i r a , 19 6 2. 
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ro, além de impedir a formação de uma pequena e grande burgue-
sias rurais. 0 feudalismo na agricultura, por outro lado, 
constituiria um obstáculo ao desenvolvimento do capitalismo 
brasileiro (ausência de mercado para a indústria, retenção de 
mão-de-obra no campo, etc.). 
Paralelamente â tese feudal, surge uma corrente diame-
tralmente distinta que ficou conhecida como a t<¿¿><¿ do capita-
. . . * 
¿A.òmo bfia.òAJL<LÁ.}io. A afirmaçao de que o Brasil jamais conhe-
cera qualquer outro modo de produção além do capitalismo, é 
básica nesta teoria: a importância da grande empresa agropecuá-
ria na colônia e seu papel na expansão do capital comercial 
europeu seriam indícios seguros de que a colonização do Brasil 
se fez pelo e para o capital. 
No que diz respeito às relações de produção, haveria u-
ma tendência inequívoca, na agricultura brasileira, ã genera-
lização do salariato. Sem negar a existência de formas de coa-
ção extra-econômica, os defensores da tese capitalista pensam 
que elas se tornam cada vez mais raras e não são suficientes 
para negar a natureza capitalista das relações de produção. A-
nalisando o que consideram essencial — a propriedade ou não 
dos meios de produção — vê-se que o número de assalariados é 
bem mais importante, além do que é ampliado, em certas épocas 
do ano, com o trabalho assalariado de pequenos proprietários 
em processo de proletarização. A existência de pagamentos em 
espécie e a concessão de terra a trabalhadores para cultivos 
próprios não representariam resquícios pré-capitalistas exis-
*No âmbito desta tese, o autor clássico é, sem dúvida, Caio Prado 
Jr., que expõe suas idéias em toda sua obra. Destaca-se, no entanto, por 
polemizar diretamente com a tese feudal, o livro A revolução brasileira. 
São Paulo, Brasiliense, 1966. 
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tentes na grande propriedade. A parceria, por exemplo, não 
passaria de uma relação de emprego, de compra e venda de for-
ça de trabalho, onde a remuneração é tn natura, o que se deve 
*» ^ 2 6 a baixa disponibilidade monetaria de nossa sociedade. Seria um 
salariato disfarçado. 0 arrendamento, por outro lado, é visto 
como uma forma típica de desenvolvimento do capitalismo no cam-
po. As outras formas de exploração citadas pela tese feudal 
— como o cambão e o barracão — são consideradas como resquí-
cios da escravidão, que afetam para pior as condições de vida 
dos trabalhadores rurais mas de maneira nenhuma entravam a ex-
~ 2 7 
pansao do capital na agricultura. 
Por fim, se a existência de um campesinato ligado por 
servidão ao latifúndio é o âmago da estrutura agrária brasilei-
ra na tese feudal, para a tese do capitalismo o campesinato é 
um setor residual que não mantém relações diretas com a grande 
propriedade. Portanto, o grande antagonismo de classe da a-
gricultura brasileira não seria entre o latifundiário e o cam-
ponês, mas entre o empresário agrícola e o trabalhador-eirprega-
2 8 do, assalariado ou associado a ele. 
1.3.2. Tendências mais recentes: a superação das 
teses polares 
Os estudos mais recentes sobre a agricultura no Brasil 
caracterizam-se por rejeitar as teses polares (feudalismo ver-
2 6 ~ PRADO JR., Caio. A revolução brasileira. 
2 7 . -PRADO JR., Caio. A revolução brasileira. 
2 8PRADO JR., Caio. A revolução brasileira. 
24 
sus capitalismo) e buscar explicações mais adequadas à analise 
da complexidade do caso brasileiro. 
Apontando para as singularidades da organização da pro-
dução agrícola no Brasil colonial, determinante para se enten-
der a forma como se desenvolveu a agricultura após esse perío-
do, surgem alguns estudos cujo traço unificador entre suas di-
ferentes formulações é a idéia da combinação de modos de pro-
dução no Brasil. Neste tipo de análise, reconhece-se a arti-
culação subordinada de modos de produção específicos — o sis-
tema de plantatto n ,29 o campesinato30 e modos ou formas de 
produção periféricos, complementares ou dependentes31 — ao 
modo de produção capitalista. 
Dentro desse grupo de estudos, cita-se o trabalho de 
Cheiwa Spindel por analisar a natureza da força de trabalho u-
tilizada na economia cafeeira paulista — o colonato — a par-
tir da ótica da combinação de modos de produção complementares, 
periféricos e dependentes — denominados pela autora de lormaò 
dz produção — com o modo de produção dominante, o capitalista. 
A autora parte do pressuposto de que "no zvotuhr da zx-
panáão do modo dz produção c.ap¿tatÁ,¿>ta, o capital. ¿z dz¿ronta 
com formai) dz organização da produção quz 'não ¿z z^ztivam òob 
a¿ z¿trtta¿> condiçõz& da extração da mat-ó-valia' " . 3 2 Embora o 
capital, como tendência, as englobe ao seu núcleo central, is-
29PALMEIRA, Moacir. Latifundium et capitalisme en Brésil. 
^GARCIA JR., Afrânio R. Terra de trabalho; trabalho familiar de 
pequenos produtores. Rio de Janeiro, 1975. Mimeografado. 
31 SPINDEL, Cheiwa. Homens e maquinas na transiçao de uma economia 
cafeeira. 
32SPINDEL, p. 23 
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to não significa sempre e/ou imediatamente sua destruição: "al-
gumas são destruidas, mas outra.i> são mantidas <¿ novas são cri-
adas <¿ recriadas" 33 
É justamente através desses mecanismos que se realiza a 
produção de força de trabalho nos países de industrialização 
tardia, ou seja, pela incorporação de formas de organização 
estruturadas em moldes não-capitalistas. 
Por outro lado, a recriação de formas simples de produ-
ção de mercadorias, como a que se estrutura a partir da ado-
ção do colonato nas fazendas de café paulistas, é fundamental 
para viabilizar a reprodução deste tipo de força de trabalho 
que substitui o trabalho escravo na economia cafeeira. Recupe-
rando a análise marxista dos componentes do valor da força de 
trabalho — a subsistência do trabalhador; a manutenção em tem-
pos de desemprego, a reposição generacional — Cheiwa Spindel 
afirma que os países capitalistas em desenvolvimento só re-
põem o primeiro, ou seja, a subsistência imediata. Para asse-
gurar os demais componentes da reprodução da força de trabalho, 
sem encarecer o seu custo monetário, são mantidos espaços on-
de o trabalhador, inserido em formas de organização social do 
trabalho não-capitalistas, possa suprir as demais necessidades 
de sua sobrevivência e da criação e sobrevivência de novos tra-
balhadores . 
Tem-se assim, segundo a autora, todo um segmento da so-
ciedade rural brasileira inserido em um modo de produção domi-
nante, o capitalista, como trabalhador assalariado para o ca-
fé, e em formas de produção não-capitalistas como produtor fa-
3 3 SPINDEL, p. 23. 
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miliar de mercadorias realizando um trabalho extremamente útil 
à realização da mais-valia no setor capitalista. 
Outra contribuição teórica expressiva para o debate so-
bre a agricultura brasileira é a de Francisco de Oliveira, no 
seu trabalho sobre a economia brasileira pós 193 031t em que rea-
liza uma vigorosa crítica âs teses dualistas. 
A análise da agricultura, nesse trabalho, é feita como 
parte da discussão sobre as condições para a expansão capita-
lista no Brasil, no período de transição do modelo agrário-ex-
portador para a acumulação de base urbano-industrial. 
Entre essas condições — a mudança na regulamentação 
dos fatores no conjunto da economia, os mecanismos internos que 
possibilitaram a formação do setor industrial, inclusive a es-
truturação do setor de serviços urbanos — a agricultura "pri-
mitiva" desempenha, segundo essa interpretação, um papel fun-
damental. Ao se expandir horizontalmente, ccm baixíssimos coe-
ficientes de capitalização e até sem nenhuma capitalização 
prévia, a agricultura opera como um tipo de "acumulação primi-
tiva".35 0 conceito, tomado de Marx, é redefinido pelo autor pa-
ra significar não apenas a expropriação da propriedade do cam-
pesinato, mas a expropriação do excedente gerado pelos possei-
ros e trabalhadores rurais que têm acesso a terras que não são 
suas. Além disto, nessa versão do conceito, a acumulação pri-
mitiva não se dá apenas na gênese do capitalismo mas, sob cer-
tas condições específicas, principalmente quando este capita-
— 3 6 lismo "cresce por elaboraçao de periferias" , pode ser um pro-
3"OLIVEIRA, Francisco. A economia brasileira: crítica ã razão 
dualista. São Paulo, CEBRAP/Brasiliense, 1975. 
35OLIVEIRA, p. 16. 
36OLIVEIRA, p. 16. 
cesso estrutural. 
Assim, uma agricultura primitiva — que nada tem a ver 
com a oposição dualista entre setores atraòado e moderno — 
cumpriu um importante papel para viabilizar a expansão indus-
trial no Brasil. Em primeiro lugar, fornecendo maciços contin-
gentes populacionais para as cidades, ao permitir a manutenção 
da estrutura da propriedade concentrada e ao expropriar ou ex-
pulsar da terra o campesinato. Em segundo lugar, fornecendo 
os excedentes alimentícios, cujo preço era determinado pelo 
custo rebaixado da força de trabalho rural, possibilitou a com-
binação deste elemento com o próprio volume da oferta de tra-
balho urbano, para rebaixar o preço desta. 
É justamente essa a natureza da conciliação existente 
entre o crescimento industrial e o agrícola: se a expansão in-
dustrial pós 30 exigiu um tratamento discriminatório e até 
confiscatório sobre a agricultura, isso foi compensado, até 
certo ponto, pelo fato de que permitiu ãs atividades agropecuá-
rias manterem seu padrão primitivo, baseado numa alta taxa de 
exploração da força de trabalho. Além disto, deixou-se intac-
ta a propriedade da terra, ao mesmo tempo que o proletariado 
rural que se formou não ganhou o estatuto do proletariado ur-
bano, tanto a nível da legislação trabalhista quanto a nível da 
previdência social. Enfim, o modelo que se constituiu viabili-
za tanto a espoliação quanto a máxima exploração da força de 
trabalho rural, condição para tornar possível uma alta taxa de 
exploração do operariado urbano. 
Também tendo como ponto de partida a análise da dinâmi-
ca da acumulação capitalista no Brasil, a obra de José de Sou-
za Martins ê de extrema relevância neste processo de discussão. 
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Sem utilizar a noção de combinação de modos de produção 
diferentes, Martins analisa a expansão da fronteira agrícola no 
Brasil37 a partir dos conceitos de frente pioneira e {¡fiente de 
expan-ião, que pretendem dar conta de dois tipos distintos de 
apropriação da terra e organização da produção. 
A frente pioneira se expande pela incorporação de novas 
regiões pela economia de mercado. É, na verdade, a fronteira 
econômica da sociedade. 
No entanto, a fronteira econômica não coincide necessa-
riamente com a fronteira demográfica, estando geralmente aque-
la aquém desta. A economia desta faixa é, geralmente, "uma e-
conomia do excedente, onde seus participantes dedicam-se prin-
cipalmente ã própria subsistência e secundariamente ã troca do 
produto que pode ser obtido com os {¡atores que excedem ãs suas 
3 8 
necessidades". 
É essa faixa que se pode conceituar como ¿rente de ex-
pansão , porque se instaura em decorrência de um "estado de in-
suficiência econômica que se dã nos limites da fronteira eco-
nômica (incremento demográfico sem correspondente expansão dos ' i ' 3 9 
mestos de ganhar a vida)". Assim sendo, a frente de expansão se 
integra na economia de mercado de dois modos: pela absorção do 
excedente demográfico que não pode ser contido dentro da fron-
teira econômica e pela produção de excedentes que se realizam 
como mercadoria na economia de mercado!!0 
37 
MARTINS, Jose de S. Frente pioneira: contribuição para uma ca-
racterização sociológica. I n : : — Capitalismo e tradicionalismo; estudos 
sobre as contradições da sociedade agraria brasileira. Sao Paulo, Pio-
neira, 1975. 
3 8 MARTINS, p. 45. 
39 MARTINS, p. 4 5. 
1,0 MARTINS, p. 46. 
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A frente de expansão se caracteriza pelo 
(....) uso privado de terras devolutas em que 
estas não a s s u m e m a e q U i v a l ë n c i a de 
m e r c a d o r ia... 0 caráter de e x c e d e n t e do 
produto da frente de e x p a n s ã o se com-
bina com esta forma p e c u l i a r de posse 
da terra em d e c o r r ê n c i a da satelitização 
das relações de troca, isto é, da pre-
sença do c o l o n i a l i s m o como elemento de 
e s t r u t u r a ç ã o dessas r e l a ç õ e s . 
O excedente, neste caso, é o artigo que adquire valor de troca 
porque hã condições econômicas para sua comercialização e não 
porque tenha entrado nas relações de troca como resultado da 
divisão do trabalho: o empreendimento capitalista se situa fo-
ra dos componentes da estrutura social da frente de expansão. 
A frente pioneira surge como resultado da necessidade 
de reprodução da sociedade capitalista. Passa-se, então, da 
produção do excedente para a produção da mercadoria. Instau-
ra-se a propriedade privada da terra, impondo-se a renda da 
terra como elemento mediador entre o homem e a sociedade: a 
terra passa a ser equivalente a capital. 
Aí se situaria, segundo o autor, um dos focos de tensões 
constitutivas da frente pioneira: a frente pioneira formula seu 
antagonismo com a frente de expansão em torno do fator terra, 
sobretudo no que diz respeito à diferente valoração do mesmo, 
principalmente na forma de obtenção da propriedade: canpra ver-
sus ocupação. 
A propriedade da terra, transformada em renda capitali-
zada, gera outro foco de tensões na frente pioneira — tuniõzò 
de c£cU4e. Os proprietários procuram assegurar a rentabilidade 
"^MARTINS, p. 46-
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da terra transferindo os rendimentos negativos do empreendimen-
to aos que nela trabalham (colonos, arrendatários e assalaria-
dos) . 
Martins afirma, no entanto, que não se deve considerar 
o conflito característico de frentes pioneiras como resultado 
do antagonismo capitalismo/pré-capitalismo, por serem as rela-
ções de produção instauradas não tipicamente capitalistas. Na 
verdade, apesar de pré-capitalistas num sentido, essas relações 
são possíveis e necessárias ã acumulação do capital: "o que 
caracteriza a penetração do capitalismo no campo não e a ins-
tauração d<L relações sociais típicas, formuladas <¿m termos de. 
compra e venda de força de trabalho por dinheiro. 0 que a ca-
racteriza e a instauração da propriedade privada da terra"1*.2 
De certa forma complementares a essa análise, Martins 
ii 3 
introduz em outro texto mais recente os conceitos de terra de 
trabalho e terra de negocio. 
Analisando a expropriação da pequena produção pelas 
grandes empresas agrícolas capitalistas no Brasil, durante a 
década de 70, e, de forma indireta, pelo grande capital que a 
inviabiliza economicamente, Martins vincula esses processos ãs 
necessidades de reprodução do capital. No entanto, assinala 
que esses mesmos processos exprimem a reprodução das contradi-
ções inerentes ao próprio capitalismo, o que explica o cres-
cimento das tensões sociais no país nestes últimos anos. 
Essas tensões ocorrem entre diferentes regimes de pro-
42MARTINS, p. 49-50. 
1+ 3 - . . 
. Terra de negocio e terra de trabalho: contribuição para 
o estudo da questão agrária no Brasil. 
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priedade: de um lado, o regime da propriedade familiar, da 
propriedade comunal dos indígenas e da posse familiar; de ou-
tro lado, a propriedade capitalista, que é "a quz Zzva o con-
^ Ut o aoò Za\j fiado fizó z tf1aba.Zhadon.z0 n.un.ai¿". 
A propriedade familiar, a propriedade comunal ou a pos-
se não são mecanismos de exploração do trabalho de outrem. Re-
presentam a propriedade ou posse direta dos meios de produção 
por parte de quem trabalha: são, portanto, propriedade do tra-
balhador. Deste modo, "¿zu¿> fizòuZtadoò ¿ociaiò 4ão compZzta-
mzntz dtòttntoò, pofiquz nz¿¿z caòo a produção z fizpfiodução daò 
condiçõZA dz vida do6 tfiabaZhadofizò não z fizguZada pzZa nzcz¿-
òidadz dz Zucfio do capitaZ"1*.5 A terra, neste caso, é tzrfia dz 
trabaZho, terra que possibilita ao lavrador e a sua família os 
ganhos do seu trabalho e não ganhos de capital, porque "não 
pfiovzm da zxpZo fiação dz um capitaZiòta òobfiz um tfiabaZho zx.pn.o-
priado doi> in¿tfiumznto¿ dz tfiabaZho" ?6 
A propriedade capitalista baseia-se no princípio da ex-
ploração que o capital exerce sobre o trabalhador que já não 
possui os instrumentos e materiais de trabalho. É um tipo de 
propriedade que tem por função assegurar ao capital o direito 
de explorar o trabalho. 
Quando o capital subordina o pequeno lavrador, contro-
lando os mecanismos de financiamento e comercialização, é que 
as condições de existência do lavrador e de sua família come-
çam a ser reguladas pelo capital, embora de uma forma pouco 
'"'MARTINS, p. 58. 
**5MARTINS , p. 59. 
^MARTINS, p. 59. 
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clara, já que o lavrador pode se manter como proprietário da 
terra. De fato, no entanto, ele nada mais será do que "um aS-
7 
salariado do capital". 
Quando o capital se apropria da terra, esta se trans-
forma em terra de negocio, em terra de exploração do trabalho 
alheio: ou a terra serve para ser vendida a alto preço ou ser-
ve para auferir lucro, através da exploração do trabalho. É o 
monopolio de classe sobre a terra que "ass egura ao capitalista 
o dimito dz cobrar da sociedade inteira um tributo pelo uso . 4 8 
da terra": a renda fundiaria, paga por aluguel ou compra a 
quem tem a propriedade da terra. 
No Brasil, os conflitos de terra têm esta característi-
ca, segundo o autor: é a luta contra a propriedade capitalista 
da terra, engendrada pela própria maneira de expansão do capi-
tal aqui. Este conflito entre a terra de trabalho e a terra 
de negócio unifica as lutas dos lavradores no país: é a pro-
priedade camponesa, comunitária ou a posse como regimes de pro-
priedade anticapitalistas. 
Além dessas concepções mais atinentes ã questão das 
formas de apropriação da terra, Martins desenvolveu, também, 
uma interessante discussão sobre as relações de trabalho que 
substituem a escravidão na economia cafeeira paulista"!9 
Martins parte de formulações da teoria marxista em que 
se afirma que a força de trabalho no capitalismo só pode fun-
cionar produtivamente quando se põe em contato com os meios de 
produção ao ser vendida, ou seja, antes não pode estar empre-
"MARTINS, p. 59 . 
^MARTINS, p. 60. 
^MARTINS, José de S. 0 cativeiro da terra. 
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gada nem diretamente na produção de valores de uso destinados 
ao seu possuidor, nem na produção de mercadorias de cuja venda 
este possa viver. Portanto, o salário monetário deverá ser a 
única fonte de remuneração do trabalho necessário, ou seja, da 
reprodução da força de trabalho. Assim, fica encoberta a dis-
tinção entre trabalho necessário e trabalho excedente, masca-
rando-se a relação de exploração entre capital e trabalho: 
Se o t r a b a l h a d o r produz d i r e t a m e n t e ao 
menos uma parte dos seus m e i o s de vi-
da, destrói o caráter salarial de sua 
r e m u n e r a ç ã o porque e n t r e g a ao c a p i t a -
lista d i r e t a m e n t e , em forma m a t e r i a l 
d i v e r s a , o seu trabalho e x c e d e n t e . Nes-
se caso o t r a b a l h a d o r pode ser livre 
mas não f o r m a l m e n t e igual, o que impe-
de a c l a s s i f i c a ç ã o dessa relação como 
50 
c a p i t a l i s t a . 
Após definidos esses pressupostos teóricos, Martins as-
sinala que as relações de trabalho que se encontram no Brasil 
e que não se constituem no salariato puro como, por exemplo, a 
parceria, o colonato, alguns tipos de arrendamento, não são 
formas correspondentes a relações sociais de produção capita-
listas nem feudais, mas correspondem a relações sociais de 
produção não-capitalistas. 
O que caracteriza essas relações sociais de produção co-
mo não-capitalistas é o fato de que esses trabalhadores produ-
zem parte de seus próprios meios de vida como base no traba-
lho familiar. Não há, portanto, nessas relações, a prévia mer -
cantilização de todos os fatores ali envolvidos, ou seja, o 
trabalhador não depende do mercado para adquirir seus meios de 
vida, mas detém a posse da terra e a possibilidade de prover 
5 0 MARTINS, p.19 
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sua subsistencia no interior da unidade familiar. 
Não se trata de outro modo de produção. Sua hipótese é 
a de que "o capitalismo, na sua expansão, não so redefine an-
tigas relações, subordinando-as ã reprodução do capital, mas 
tambcm engendra relações não capitalistas tguat e contradito -
riamente necessárias a essa reprodução"f1 
Assim, dá-se o que Martins denominou de produção capi-
talista de relações não-capitalistas de produção, que "expres-
sa não apenas a forma de reprodução ampliada do capital mas 
também a reprodução ampliada das contradições do capitalismo"?2 
Ao criar relações antagônicas e subordinadas não-capitalistas, 
o capital gera, ao mesmo tempo, "as condições de sua expansão, 
peta incorporação de áreas e populações às relações comeActaiò , 
e os empecilhos ã sua expansão, pela não mercantilização de 
todos os fatores envolvidos"?3 
Isto não significa que é vedada à agricultura a produ-
ção, pelo capital, de relações sociais capitalistas. No entan-
to, o processo do capital ocasiona ritmos diferentes de trans-
formações históricas. A primeira etapa de sua expansão é 
transformar toda produção em produção de mercadorias. Sõ aos 
poucos vai transformando a produção de mercadorias em produção 
capitalista. Portanto, a hipótese complementar do autor é de 
que "a produção capitalista de relações não-capitalistas se dá 
onde e enquanto a vanguarda da expansão capitalista está no 
comércio" ? 
5 1 MARTINS, p. 20. 
5 2 MARTINS, p. 25. 
5 3 MARTINS, p. 21. 
51+ MARTINS, p. '21 . 
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No caso do colonato, a relação capitalista se dava com 
o pagamento, pelo trabalhador, de urna especie de renda em tra-
balho pelo direito de uso da terra para seus cultivos de sub-
sistencia, ou seja, tratar ou formar cafezais para o proprie-
tário lhe dava acesso ã terra. Não se tratava de uma 
renda pré-capitalista, mas de uma renda que imediatamente se 
materializava em capital constante — o cafezal da fazenda. 
Uma forma capitalista da renda, portanto uma renda capitalizada. 
Por outro lado, a contradição da produção capitalista de 
relações capitalistas de produção não podia se resolver no in-
terior da economia cafeeira que não absorvia capital senão li-
mitadamente, já que a própria fazenda produzia a parcela bási-
ca de seu capital, a partir da transformação da renda em tra-
balho. A oposição entre práticas capitalistas e relações de 
produção não-capitalistas se resolveria, segundo o autor, "na 
sizp/Lodução capitaZiòta do capitaZ, faofia do cafaé, na indEòtÂÁa",5 5 
baseada no trabalho assalariado. Assim, o café produzia a su-
jeição das relações não-capitalistas do colonato ãs relações do 
modo especificamente capitalista de produção da grande indús-
tria. 
Uma contribuição que também inova no debate sobre a a-
gricultura brasileira, é o estudo de caso realizado por José 
5 6 
Vicente Tavares dos Santos, em que analisa um núcleo campo-
nês colonial do Rio Grande do Sul, hoje um bairro rural viní-
cola. Seu propósito é reconstituir os processos sociais que 
configuram a existência do camponês na sociedade capitalista. 
5 5 MARTINS, p. 93. 
5 6 SANTOS, José Vicente T. Os colonos do vinho: estudo sobre a 
subordinação do trabalho camponês ao capital. São Paulo, Hucitec, 1978. 
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Para isto, privilegia, como ponto de partida teórico, o con-
ceito de processo de trabalho, para chegar, ao fim da análise, 
ao conceito de processo de trabalho camponês. Sua perspectiva 
não é a de considerar o campesinato como classe social; des-
carta, portanto, a noção teórica de combinação de modos de pro-
dução. 
0 processo de trabalho camponês é caracterizado, pelo 
autor, como "um pr.0C2.-6-6 o de tra.ba.Zho não especificamente capi-
taZista reproduzido historicamente peZo modo de produção capi-
talista: o camponês do BrasiZ meridionaZ é um persona gem não 
especificamente capitaZista, determinado como produtor de mer-
cadorias e criador de trabaZho excedente"5.7 
A subordinação do trabalho camponês ao capital se rea-
liza no exterior do processo de trabalho especificamente capi-
talista, mas dentro da formação capitalista. É um caso de su-
bordinação formal do trabalho ao capital, segundo o autor, que 
modifica o conceito de Marx para adaptá-lo ã situação históri-
ca concreta que está analisando: a especificidade do caso es-
tudado está no fato de que, o camponês, aqui, não se defronta 
com seus meios de vida e de produção mas ainda os possui, ao 
contrário da formulação marxista. 
Partindo dessa concepção, sua análise procura demons-
trar que o capital subordina o processo de trabalho tal como 
ele existe: o camponês preserva a propriedade da terra e dos 
outros meios de produção, continua sendo um trabalhador fami-
liar, com baixo nível de mecanização da produção. 
No entanto, o modo de produção capitalista imprime uma 
5 7 SANTOS, p. 23. 
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determinação fundamental ao processo de trabalho camponês ao 
converter a terra em equivalente de mercadoria. Desta forma, 
os camponeses do núcleo estudado estão, desde a sua origem, já 
na compra da terra determinados pela produção de mercadorias. 
Além disso, o capital industrial — no caso, a indústria 
vinícola — controla parcialmente o próprio processo de traba-
lho, através de cláusulas dos contratos de produção que reali-
za com os camponeses e por induzir ao aumento na continuidade 
e intensidade do trabalho camponês. 0 sobretrabalho camponês, 
nessas condições, é incorporado ao seu produto mercantil — a 
uva — apropriado pelas empresas compradoras no processo de 
circulação. 
Apesar dessa subordinação, o processo de trabalho cam-
ponês apresenta uma racionalidade específica que se exprime 
também num projeto camponês de vida, na tentativa de responder 
às condições objetivas de sua existência. 
Por fim, cabe discutir o texto de Maria Nazareth B. Wan-
5 8 
derley sobre o campesinato no Brasil. 
A autora reconhece, primeiramente, que "sendo o capital 
uma relação social, que sc cstabele.ce. entre proprietários dos 
meios de produção e vendedores de força de trabalho, sua rea-
lização histórica supõe a separação do produtor direto de suas — 5 9 condiçoes objetivas de trabalho". 
Esse pressuposto, inegável, do capital, não significa 
que sua tendência histórica seja proletarizar a totalidade da 
força de trabalho. Nem por isso esta força de trabalho não-
5 8 a 
WANDERLEY, Maria Nazareth B. 0 camponês: um trabalhador para 
o capital. Campinas, Universidade Estadual de Campinas. Grupo de Estu-
dos Agrários, 1979. 83p. 
59WANDERLEY, p. 32. 
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-proletarizada pode ser entendida como algo pré ou não capita-
lista, como algo, enfim, alheio ao capital. 
Partindo principalmente das análises de Kaustky e de 
Lenin sobre o campesinato, essa interpretação procura demons-
trar que, sob a dominação do modo de produção capitalista, es-
se segmento social passa por uma radical transformação para o-
cupar, então, um espaço criado pelo próprio capital, em seu 
funcionamento no setor agrícola: o de um trabalhador para o ca-
pital, distinto do proletariado porque não-expropriado de suas 
condições objetivas de vida, mas expropriado do sobretrabalho 
realizado por ele e por sua família. 
A reprodução desse campesinato depende das condições 
históricas do funcionamento do capital, o que tem a ver, de um 
lado, com a natureza e a intensidade das contradições econômi-
cas inerentes a este funcionamento e com razões de ordem polí-
tica . 
No decorrer de sua análise, a autora mostra, preliminar-
mente, como o modo de produção capitalista, ao subordinar a a-
gricultura, metamorfosea as diferentes formas de propriedade 
na forma econômica que lhe é correspondente, quaisquer que se-
jam suas formas jurídicas. Deste modo, sob o capitalismo, é 
proprietário da terra não quem detém o seu título jurídico mas 
quem se apropria da expressão econômica desta propriedade — a 
renda fundiária capitalista. 
Partindo desse conceito de propriedade, distingue três 
principais situações históricas de dominação da agricultura pe-
lo capital. 
A primeira, relativa ã fórmula trinitária das relações 
sociais na agricultura capitalista, descrita por Marx, onde um 
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arrendatário capitalista produz mercadorias através da explo-
ração de trabalhadores assalariados e paga uma renda, ao pro-
prietário territorial, pelo direito ao uso da terra.A apropri-
ação da renda, sendo esta uma parcela da mais-valia acima do 
lucro médio, transforma o proprietário territorial, que passa 
a integrar a classe capitalista. 
Segundo a autora, esse tipo de desenvolvimento é reali-
zável, e de fato o foi na Inglaterra no período analisado por 
Marx, quando as relações entre as classes dominantes e a ope-
ração do capital na agricultura permitiam a remuneração das 
duas classes de não trabalhadores presentes, neste caso: a dos 
proprietários da terra e a dos arrendatários capitalistas. 
Como existem dificuldades para a realização de um so-
brelucro na agricultura, dadas pelos maiores riscos do inves-
timento agrícola e pelas contradições entre a produção agríco-
la e os outros setores econômicos que se tornam progressivamen-
te dominantes, esta modalidade "pode toinasi-òe impoòéZvet ou 
conòtitutn um o bòtãcuto ã propria dominação capita-tiòta no con-
junto da ¿>ociedade 
A segunda situação histórica de dominação do capital na 
agricultura é a que uma única classe dirige e organiza a pro-
dução e é proprietária da terra. Esta é uma situação conside-
rada incomum e até inviável por Marx e Kaustky. 
Uma variante dessa modalidade e que aparentemente reúne 
num só personagem o proprietário e o capitalista, é o sistema 
hipotecário descrito, especialmente, por Kaustky: o proprietá-
rio real da terra passa a ser o credor (o capitalista usurario 
5 0WANDERLEY, p. 44. 
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ou banco) que se apropria da renda fundiária, transferida^es-
te caso, para fora do setor agrícola. 0 proprietário formal da 
terra passa a ser o proprietário do capital produtivo, que au-
fere o lucro gerado na produção. Recuperando Kaustky e Lenin, 
a autora enfatiza que, nesse tipo de situação, é muito comum 
empregar-se uma força de trabalho não proletarizada para su-
prir de braços a lavoura: a concessão de lotes aos trabalhado-
res é, aqui, não apenas uma possibilidade, mas uma necessidade 
da grande exploração agrícola, o que em nada afeta a classifi-
cação desses trabalhadores como operários agrícolas. 
A terceira situação é a que, nas condições históricas 
de domínio da indústria sobre a agricultura, eliminam-se to-
talmente as barreiras para a transferência da mais-valia pro-
duzida no setor agrícola para os demais setores: trata-se da 
existência e reprodução constante de um campesinato que explo-
ra a terra sem auferir o lucro médio nem a renda, retendo, na 
sua unidade, apenas o necessário para a continuidade de sua re-
produção. Esse camponês, submetido a diferentes formas de ex-
ploração pelo capital, transfere o valor gerado pelo seu so-
bretrabalho para fora da agricultura através do mercado capi-
talista, tanto na compra da terra quanto na venda de seus pro-
dutos, através, também, do pagamento do crédito e, finalmente, 
através da integração direta com a indústria, contribuindo de 
forma relevante para o processo social de acumulação do capi-
tal. 
Tanto esse camponês que preserva a propriedade da terra 
quanto os camponeses que constituem a força de trabalho das 
grandes propriedades são, na verdade, trabalhadores não prole-
tarizados para o capital. Analisando a realidade brasileira 
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a partir dessas considerações teóricas a autora mostra como a 
existência de um campesinato bastante numeroso no Brasil não 
significa que se está diante de uma agricultura pré-capitalis-
ta e não-capitalista, mas de uma forma peculiar de dominação 
do capital neste setor. 
A percepção dos camponeses como trabalhadores para o 
capital, leva a autora a concluir que não há distinção rígida 
entre os interesses destes e dos trabalhadores rurais no Bra-
sil. Embora haja diversidade de situações concretas, que se 
traduzem em estratégias de ação igualmente diversificadas, há 
um denominador comum que os une: a reivindicação de. acesso ã 
propriedade da terra em condições de estabitidade e de sufici-
ência e representa, em ultima instância, a reivindicação 
do controle dos frutos de seu trabalho"*.1 
1.3.3. Considerações sobre o debate no Brasil. 
Como se evidenciou nessa parte do debate sobre a agri-
cultura no Brasil, entre os estudos mais recentes tem predomi-
nado a concepção de que um único modo de produção é dominante 
na sociedade brasileira e que o reconhecimento de sua determi-
nação básica deve ser o ponto de partida para a análise da or-
ganização da produção agrícola e das relações sociais existen-
tes no meio rural brasileiro. 
Esses estudos têm como prisma unificador a percepção de 
que, mesmo sem transformar todas as explorações agrícolas em 
61 WANDERLEY, p. 78. 
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explorações capitalistas, a agricultura no Brasil contribui 
decisivamente para o processo de acumulação geral no pais. 
Por outro lado, também coincidem no fato de não minimi-
zarem a importância do campesinato, posseiro ou proprietário 
da terra, nem a existência de uma força de trabalho camponesa 
no interior das grandes fazendas. Ao contrário, procuram ana-
lisã-los sob a ótica da expansão capitalista no Brasil: seja 
para afirmar que o capital tem seu motor, seu processo estru-
tural de acumulação primitiva, numa agricultura com baixíssi-
mos coeficientes de capitalização e alto grau de espoliação do 
trabalhador que tem acesso â terra e do proletário rural, como 
o faz Francisco de Oliveira; seja para analisar como o capi-
tal, na sua expansão, cria e reproduz relações de produção não-
-capitalistas, ao mesmo tempo que tende a eliminar o camponês 
posseiro e a subordinar o camponês proprietário cuja relação 
com a terra ê, concretamente, anticapitalista, na interpreta-
ção de José de Souza Martins; seja para perceber o camponês co-
mo um personagem não especificamente capitalista, subordinado 
formalmente ao capital, como no estudo de José Vicente Tavares 
dos Santos; seja, finalmente, para interpretar o camponês como 
um trabalhador para o capital que tem espaço para sua reprodu-
ção na medida em que permite a transferência de valor para ou-
tros segmentos da agricultura e/ou para os setores dominantes 
do capitalismo na sociedade brasileira, na interpretação de 
Maria Nazareth B. Wanderley. 
Outro aspecto que ressalta desse grupo de estudos, ex-
cetuando-se o de Francisco de Oliveira que não chega a se de-
ter na análise mais detalhada da agricultura, é o reconheci-
mento de que o campesinato desenvolve um processo de trabalho 
especifico, que, no entanto, estã em transformação, jã que su-
bordinado ou sob o controle do capital. A nível da unidade 
camponesa, hã consenso de que se realiza uma exploração quali-
tativamente diversa da capitalista; até mesmo na interpretação 
de Maria Nazareth B. Wanderley, retomando autores franceses re-
centes, há a afirmativa de que uma agricultura capitalista po-
de se desenvolver sem explorações capitalistas. 
Finalmente, hã também iam consenso entre os autores no 
que se refere à questão social no campo: concordam em perceber 
as relações entre proletários e camponeses com o capital como 
altamente conflitantes e afirmam que esse confronto pode ser 
um elo unificador dos interesses dos produtores diretos no meio 
rural: a luta ê pela apropriação dos frutos do trabalho. Uma 
luta que se diferencia, no entanto, de acordo com a situação 
concreta de cada um dos segmentos da massa de trabalhadores da 
agricultura brasileira. 
Capítulo 2 - METODOLOGIA E FONTES 
2.1. PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 
A postura metodológica que norteou a construção do ob-
jeto do presente estudo pressupõe a precedência da teoria no 
ato cognitivo.1 
Desse pressuposto se depreende a relevância da revisão 
teórica da discussão sobre capitalismo na agricultura para de-
limitação da totalidade a ser estudada e, a partir dal, dar aos 
fatos empíricos sua possibilidade de apreensão e entendimento. 
A linha predominante nas formulações mais recentes so-
bre a problemática em discussão é a de privilegiar a determi-
nação no modo de produção capitalista como a determinação bá-
sica que torna inteligível a realidade estudada como uma to-
talidade. Adotando esta percepção, tornou-se possível anali-
sar as relações sociais fundamentais daquela região agrícola 
em formação e as contradições e conflitos que criaram as con-
dições para suas transformações posteriores. Um caminho meto-
dológico que não pretendeu, portanto, esgotar as particulari-
dades múltiplas do caso estudado mas fornecer as bases sobre as 
quais qualquer novo fato pudesse ser entendido.2 
S c h a f f , Adam. História e verdade. São Paulo, Martins Fontes, 
1978. 317p. p. 229. 
2KOSIK, Karel. •/ Dialética do concreto. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1976. 230p. 
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Esse pressuposto básico se complementou com a percepção 
de que o conhecimento ë cumulativo na medida em que as verda-
des científicas são parciais e não absolutas, mas são objeti-
vas.3 Portanto, as diversas aproximações teóricas sobre a a-
gricultura brasileira — esse ato contínuo de reescrever a.his-
tória do capitalismo no campo — não implicam a negação de um 
processo cumulativo. Implicam, outrossim, reconhecer: a) que 
as formulações dos diversos autores têm seu contexto histórico 
condicionante — sua época, seus embates político-ideológicos ; 
b) referem-se a um determinado nível de generalização, que ê 
necessário desvendar antes de transpor seus conceitos para uma 
análise específica; c) suas conclusões correspondem a uma de-
terminada seleção e arranjo dos fatos que diferem entre si san, 
no entanto, deixar de elucidar aspectos relevantes da realida-
de estudada, verdades parciais e relativas, que podem e devem 
ser o substrato de análises posteriores. 
Isto posto, considerou-se válido explicar a especifici-
dade da situação local,analisando-a a partir dos conceitos e 
das interpretações parciais que mais se mostraram apropriadas 
às múltiplas facetas do objeto de estudo. Desta forma, procu-
rou-se evitar níveis inadequados de generalização que impossi-
bilitassem apreender a riqueza da história local e dar, ao pro-
cesso de determinação básica do capital, suas feições concre-
tas e particulares. 
3SCHAFF, História e verdade. 
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2.2. F O N T E S E M É T O D O S . 
A construção do objeto de estudo foi empreendida a par-
tir de fontes variadas, que foram analisadas através de méto-
dos e técnicas específicas a cada tipo de fonte. Arrola-se, a 
seguir, a listagem dessas fontes, com os comentários críticos 
pertinentes a cada uma e métodos e técnicas através dos quais 
foram pesquisadas: 
a) Processos cíveis e criminais das comarcas de Londrina (1940 
a 1944), Sertanópolis (1945 a 1948) e Porecatu (1949 a 1952) * 
Foram consultados todos os processos cíveis e criminais 
envolvendo litígios de terras e questões na região de Poreca-
tu, referentes ao período de 1940 a 19 52, num total de 118 pro-
cessos, a grande maioria encontradas na comarca de Porecatu.** 
Como se pretendeu abranger a parte mais substancial de questões 
ocorridas nesse período, optou-se por analisar todos os pro-
cessos que, embora autuados após 19 52, até uma data limite ar-
bitrada em dezembro de 19 54, fossem resultado de conflitos 
*A região de Porecatu fazia parte, entre 1940 e 1944,da comarca 
de Londrina, passando, como integrante do município de Sertanópolis, a co-
marca de Sertanópolis quando esta foi instalada em 1945. Posteriormente, 
Porecatu desmembrou-se de Sertanópolis, constituindo-se em município no a-
no de 1947 e elevado ã comarca em 1948. No entanto, a instalação da co-
marca se deu em janeiro de 1949, ano dos primeiros processos autuados na 
nova comarca. 
**Ver, no Anexo 1, a listagem dos processos consultados e no Anexo 
2 uma sucinta descrição dos Arquivos onde se encontram. 
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Iniciados no periodo de interesse deste trabalho — 1940 a 
1952.* 
A escolha desse tipo de fonte foi resultado de uma con-
sulta preliminar aos fundos dos Arquivos dos Cartórios Cíveis 
e Criminais das Comarcas de Londrina, Sertanópolis e Porecatu 
e que demonstrou a riqueza de dados oferecidos pelos processos 
jurídicos para a análise das relações de trabalho existentes ã 
época e demais aspectos da organização da produção agrícola, 
especialmente porque grande parte dos processos traz, em ane-
xo, contratos de locação de serviços ou cadernetas agrícolas 
que especificam as condições de trabalho nas fazendas. No ca-
so de processos envolvendo posseiros, podiam ser encontrados 
dados sobre características das posses, no que diz respeito a 
plantações e benfeitorias, além de informações sobre o seu pro-
cesso migratório para a região. Além disso, pela sua própria 
natureza, são documentos que evidenciam os conflitos que per-
meavam as relações sociais no meio rural da região. 
Note-se que cada processo muitas vezes trata de ques-
tões de vários trabalhadores contra o(s) mesmo(s) proprietá-
rio (s) . Uma vez que interessava analisar mais detalhadamente 
as relações sociais entre proprietários e não-proprietários,** 
optou-se por fazer um estudo de cada relação social em separa-
*Esse procedimento excluiu algumas questões iniciadas durante o 
período 1940-52 so levadas ã juízo após a data limite fixada (dezembro de 
1954). Este limite justifica-se, no entanto, porque uma consulta preli-
minar a processos dos anos seguintes (até 1972) demonstrou a baixa ocor-
rência desses casos após dezembro de 19 54. 
**0s processos que envolviam proprietários versus proprietários 
ou não-proprietários versus não-proprietários, minoritários (respectiva-
mente 10 e 7) foram consultados, embora nao tenham sido quantificados co-
mo os demais. 
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do, ao invés de se analisar o processo jurídico como um todo. 
Ou seja, o número de casos analisados ultrapassou o número de 
processos, já que se separou cada litigante não-proprietãrio 
para análise das características específicas de seu processo de 
trabalho, do seu conflito com o proprietário, etc. Disso re-
sultou um total analisado de 215 casos, número dos litigantes 
não-proprietários (envolvidos em processos contra proprietários), 
existentes nos 118 processos. 
Há no entanto, algumas limitações na fonte básica do 
trabalho que devem ser assinaladas para que se tenha clareza 
de suas possibilidades. A primeira se refere ã representati-
vidade dos dados dos processos em relação à realidade que se 
queria estudar. Isto porque temos, de um lado, um universo 
não quantificável: não há dados para se saber com exatidão o 
número de posseiros e de trabalhadores "titulares" ou chefes 
familiares* de fazendas em Porecatu entre 1940 e 1952, já que 
o primeiro censo em que o município aparece desmembrado de Ser-
tanópolis é o de 1950, cujas limitações, conforme se verá no 
seu item específico, também não permitiram se chegar com algu-
ma precisão à quantificação deste universo. Desse modo, não 
se pode determinar quanto os 215 casos estudados representavam 
no total existente ã época estudada. Temos, portanto, um gru-
po de dados que não se constitui em amostra de um universo pre-
cisamente delimitado e, dada essa limitação, não pode ser ana-
lisado a partir de parâmetros estatísticos de representativi-
dade. 
*0 "titular" ou chefe familiar e o trabalhador (parceiro, emprei-
teiro^formador, colono) sem o pessoal ocupado nao-remunerado dá sua fami-
lia. No Censo de 19 50, não hã separação entre este tipo de trabalhador e 
seus familiares. 
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Outro problema deste tipo de fonte é o fato de que se 
tratam de documentos em que os litigantes fatam por seus advo-
gados, o que naturalmente impede uma análise mais aprofundada 
da versão dos agentes envolvidos nos litígios. Isto se torna 
mais grave no caso dos processos criminais envolvendo possei-
ros, onde o promotor público fata os fatos a partir da visão 
oficial do conflito. Neste caso, há ainda um agravante:os de-
poimentos de posseiros e de trabalhadores que também se envol-
veram no conflito armado pela terra, são claramente condicio-
nados pela intimidação de circunstâncias em que figuram como 
réus em potencial diante do promotor e do juiz que lhes inter-
rogam. Este último problema pôde ser parcialmente contornado 
com a utilização de outros tipos de fontes documentais e orais. 
Analisadas essas restrições, considerou-se que a rique-
za dos processos em informações, que de outro modo seriam de 
acesso praticamente impossível, permitia o seu uso como fonte 
básica deste estudo porque viabilizava uma análise qualitativa-
mente profunda dos aspectos principais da organização da pro-
dução de Porecatu à época. 
Para a coleta de dados nos processos, utilizou-se dois 
métodos complementares. 0 primeiro consistiu na quantificação 
das informações fornecidas pelos processos, utilizando-se para 
isto de um formulário* semelhante aos utilizados em "surveys" 
ou levantamentos sociológicos. Esse instrumento de pesquisa 
foi construído após o arrolamento de todas as informações dis-
poníveis nos processos e a seleção das informações típicas, ou 
seja, as que se repetiam na maior parte dos documentos. Note-
*0 modelo de formulário utilizado está no Anexo 3, p. 
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-se que o conteúdo dos processos é bastante, variável e esses 
procedimentos preliminares possibilitaram a elaboração de um 
formulário final que abrangesse ao menos todas as informações 
que se repetiam regularmente. 
Após a coleta de dados através desse formulário, foram 
tabulados com o auxílio de planilhas, separadas por categoria 
social dos litigantes não-proprietários: a) posseiros; b) em-
preiteiros-formadores; c) colonos; d) trabalhadores rurais; 
e) outros.* Finalmente, para construção das tabelas finais, 
optou-se por reagrupar, para facilitar a análise, os trabalha-
dores de fazendas (planilhas b, c, d, e). Os posseiros (pla-
nilha a) ficaram isolados, compondo tabelas individuais. 
0 segundo método utilizado para trabalhar com esse tipo 
de fonte foi o de extrair citações dos documentos, através de 
uma ficha,** com a finalidade de aprofundar qualitativamente a 
análise possibilitada pelo método anterior. Para esta finali-
dade, foram analisados todos os processos, buscando localizar 
trechos que ilustrassem de forma especialmente clara aspectos 
quantificados pelo formulário anteriormente utilizado ou que 
apresentassem informações importantes não-quantificáveis. 
b) Outros documentos. 
Além da fonte básica, foram consultados os seguintes ti-
pos de documentos: periódicos — V-iário da Tarde, de 1940 a 
*Na categoria "outros" foram incluídos 1 parceiro, 1 arrendatá-
rio e 4 empreiteiros com turma de trabalhadores própria, para tarefas es-
pecíficas (geralmente desmatamento e preparo da terra para plantio). Por 
serem minoritários, os dados sobre esta categoria não foram analisados, 
embora constantes nas tabelas junto aos das demais categorias de traba-
lhadores de fazendas. 
**Ver o modelo de ficha utilizado para este fim no Anexo 4, p. 
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1952; o Estado de São Paulo, de 1947 a 1952; atas da Assembléia 
Legislativa do Estado do Paraná (todas as localizadas entre 
1940 e 1952); mensagens do Governo do Estado do Paraná e rela-
tórios do Departamento de Geo grafia, Terras e Carto grafia — 
VGTC (todos os localizados entre 1940 e 1952) ; mapas e infor-
mações históricas de terras do Paraná, em poder da Fundação 
Instituto de Terras e Cartografia do Paraná — ITC (mapas e 
informações sobre a ex-concessão Antonio Alves de Almeida; ma-
pas e informações sobre a ex-concessão Alvorada; mapas e in-
formações sobre a Fazenda Floresta ou Ribeirão Vermelho; mapas 
e informações sobre o Grilo Ribeirão Vermelho; mapas e infor-
mações sobre a Colônia Centenário); documentos em poder do Mu-
seu Paranaense (sobre Ricardo Lunardelli). 
Esses tipos de fontes foram úteis para a reconstituição 
dos antecedentes à colonização e dos planos e ações governamen-
tais no que tange à colonização do Norte do Paraná e ã ques-
tões de terras, além de terem contribuído significativamente 
para o conhecimento do movimento pela terra ocorrido na região. 
A pesquisa nesse grupo de documentos foi realizada após 
a seleção prévia dos números ou exemplares atinentes ao assun-
to estudado. A partir desta seleção, utilizou-se uma ficha de 
conteúdo* para a coleta de informações e citações ilustrati-
vas . 
c) Censo Agrícola do Estado do Paraná — 1950. 
Dos censos do IBGE, sõ pôde ser consultado o de 1950, 
porque no anterior Porecatu compunha o município de Sertanõpo-
*0 modelo desta ficha de conteúdo está no Anexo 5, p. 234. 
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lis e nos posteriores (pós 1950) o próprio município de Pore-
catu já havia sido desmembrado para formação de outros municí-
pios, de uma forma tal que impede,ou pelo menos torna bastante 
difícil e incerta,a comparação com o ano de 1950.* Esta limi-
tação impediu uma análise da dinâmica do período 1940-50 e uma 
visão real das transformações ocorridas nos períodos posterio-
res ao estudado, pelo menos através deste tipo de fonte. 
Além desse problema inicial, o censo de 1950 apresenta 
pelo menos duas limitações no que diz respeito aos critérios 
de classificação e procedimentos de coleta de dados. O pri-
meiro é quanto ao número de ocupantui existentes ã época, a-
pontados pelo censo como 2. Este dado, obviamente errado se 
comparado com as outras fontes utilizadas nesta pesquisa, pode 
indicar um problema na amostragem do levantamento censitário ou 
pode ter sido resultado de informações falseadas dos posseiros, 
numa época em que seu direito ã terra já estava sendo questio-
nado. Neste caso, os posseiros devem ter sido registrados co-
mo pequenos proprietários. Esta última hipótese mostra-se mais 
plausível diante do fato de que o Censo apresenta 152 estabe-
lecimentos com menos de 50ha em Porecatu (47,6%) enquanto ou-
tras fontes indicam a insignificância de pequenas propriedades 
na colonização de Porecatu. No entanto, para evitar impreci-
sões, não se utilizou o censo na análise da economia de pos-
seiros . 
*Em dezembro de 1952 instalam-se os novos municípios de Centená-
rio do Sul (parte da área de Porecatu e parte do município de Jaguapitã), 
de Alvorada do Sul (parte da área de Porecatu e parte de Bela Vista do 
Paraíso) e de Florestópolis (toda área desmembrada do município de Pore-
catu) . Como se vê, além de Porecatu, outros municípios cederam área para 
constituição dos novos municípios, o que dificulta a comparação entre os 
dados censitários de 1950 e os demais. Além disso, novos desmembramentos 
posteriores acrescentaram mais dificuldades ã análise das transformações 
ocorridas na região pós 1950 através de fontes censitárias. Ver mapas 
1 e 2, p. 2 e 3 . 
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Outra limitação diz respeito à classificação dos traba-
lhadores nos dados de pessoal ocupado no meio rural. 
0 Censo incluiu em trab al hado re.¿ pe.rmane.nti6 todos os 
que recebiam parcela significativa da remuneração em dinheiro, 
o que tornou pouco relevante a categoria de parce.iro¿ , prova-
velmente transferindo para trabalhadores permanentes a maior' 
parte dos empreiteiros-formadores de café que eram, ao mesmo 
tempo,assalariados com remuneração monetária e parceiros. Além 
disto, por considerar permanente só o trabalhador com mais de 
um (01) ano de trabalho na propriedade, transferiu para traba-
lhadores temporários todos os colonos que trabalhavam por um 
ano agrícola e com acesso à terra. Confunde-os assim, com ou-
tros trabalhadores cuja relação de trabalho impossibilitava o 
acesso à terra (como camaradas e peões ocupados em desmatamen-
tos e colheitas, por exemplo).* Optou-se, neste caso, por não 
utilizar as informações censitãrias sobre pessoal ocupado por-
que podiam levar à minimização da importância dessa força de 
trabalho camponesa existente nos estabelecimentos rurais de Po-




Foram realizadas 23 entrevistas com pessoas selecio-
nadas pelo seu conhecimento ou vivência dos aspectos relevan-
tes para este trabalho: ex-posseiros, antigos empreiteiros-
*Cf. definições do Censo de 1950 na sua Introdução, p. XXII a 
XXXII. IBGE. Censo Agrícola do Estado do Paraná. 1950. 
**A relação das entrevistas realizadas está no Anexo 6, p. 
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-formadores e colonos, gerentes de banco, comerciante, fazen-
deiros, funcionários do Fórum e da Prefeitura, etc. 
Essas fontes trouxeram ã pesquisa um detalhamento que as 
fontes documentais não permitiriam,se analisadas sozinhas. Um 
dos aspectos mais importantes de seu uso foi a possibilidade de 
complementar as informações sobre posseiros, que eram especial-
mente limitadas nos processos. 
Pela dificuldade em localizar ou ter acesso a pessoas 
que viveram, ã época estudada, em Porecatu e que pelos seus 
conhecimentos ou vivência pudessem acrescentar informações re-
levantes ã pesquisa, as entrevistas foram realizadas sem pre-
tensões de representatividade estatística e dirigidas para o 
aprofundamento qualitativo do estudo. Para tanto, foram uti-
lizadas duas técnicas de entrevista: uma, do tipo hi-itonia. dz 
vida., para os informantes com vivência da região à época, con-
duzidas a partir de roteiros específicos para cada tipo de en-
trevistado; outra, do tipo meramente informativo, geralmente 
dirigida a pessoas que tivessem conhecimento sobre aspectos 
particulares de interesse do trabalho, embora sem vivência na 
região ã época. Este tipo de entrevista era conduzido a par-
tir de questionários, também específicos para cada entrevista-
do. 
Na medida do possível, as entrevistas foram comparadas 
entre si e com outras fontes para verificação das possíveis in-
congruências. Se comprovadamente verificadas, as informações 
incongruentes eram eliminadas. 
Capitulo 3 - A PROPRIEDADE T E R R I T O R I A L EM PORECATU E AS 
P O L Í T I C A S DE COLONIZACÃO PÓS 30 
3.1. O NORTE DO PARANÃ E A FRONTEIRA DO CAFÉ EM EXPANSÃO 
Embora palco de iniciativas isoladas de colonização, em-
preendidas pelo governo Imperial, o Norte do Paraná começa a 
ser efetivamente ocupado a partir da segunda metade do século 
XIX como um prolongamento da expansão cafeeira no extremo-sul 
do Estado de São Paulo. 1 
Essa expansão espontânea da cafeicultura paulista pene-
trou inicialmente na região nordeste do Estado,a que hoje cor-
responde ao Norte Velho. Desde o início, a colonização se deu 
nos moldes paulistas tradicionais, à base de grandes fazendas 
de café, dirigidas diretamente pelo fazendeiro, através de seus 
administradores e com o uso do colonato como regime de traba-
lho preferencial.2 Mineiros e paulistas acorreram à região re-
conhecendo a fertilidade das terras roxas para o plantio do 
café. Esse afluxo de fazendeiros para a região se intensifi-
cou após o Convênio de Taubaté, em 1906, jã que o Paraná ficou 
1 MAGALHÃES FILHO, Francisco. Evolução histórica da Economia Pa-
ranaense. Revista Paranaense de Desenvolvimento. Curitiba, 28:31-52, 
jan./fev. 1972. 
2 
A CAFEICULTURA norte—paranaense. A Pioneira, Londrina, 
6(14.):9-16, maio/jun. 1953. 
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fora das limitações impostas pelo governo. 
0 setor cafeeiro paranaense que se constituiu então con-
tinuou a se expandir por terras adjacentes, ocupando, a partir 
da década de 20, as primeiras terras do lado esquerdo do rio 
Tibagi, correspondentes ao chamado Norte Novo. 
Esse segundo movimento de ocupação do Norte se desenro-
lou durante toda a década de 30 e tem como principal motor a 
ação da Companhia de Terras Norte do Paraná, de capital inglês. 
Esse empreendimento, que coloniza com rapidez uma grande par-
cela do Norte Novo, teve como objetivo principal a realização 
de lucros imobiliários com as terras que, apesar de sabidamen-
te férteis e próprias para o café, eram de difícil acesso e 
inóspitas. Conseguindo comprá-las por preços baixos, inclusi-
ve do governo do Estado, e investindo na extensão das linhas 
da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, a Companhia reven-
deu as terras com lucratividade bastante significativa. A de-
cisão de lotear a área em pequenas propriedades veio da percep-
ção de que estas estariam mais aptas para a cafeicultura numa 
conjuntura de crise, como era a que se vivia ã época.3 
As terras do Norte Novo que se situavam acima dos limi-
tes da Companhia, até o Paranapanema, continuaram quase total-
mente inóspitas até a década de 40. Aquela região, onde veio 
a se constituir em 1948 o município de Porecatu, iria ser co-
lonizada outra vez predominantemente em grandes fazendas, nos 
moldes tradicionais da cafeicultura paulista, com exceção de 
algumas, colônias estatais e de pequenas áreas concedidas a com-
3 COMPANHIA MELHORAMENTOS NORTE DO PARANÃ. Colonização e desenvol-
vimento do norte do Paraná. Publicação comemorativa do cinqüentenário da 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. São Paulo, Edanee, 1975. 295p. 
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panhias particulares. 
Com a produção cafeeira dessas novas terras, somadas à-
quela dos demais segmentos do Norte do Paraná, o Estado passa 
do sétimo lugar que ocupava em 1920 , ** a segundo produtor de 
café do Brasil, jã em inícios da década de 50. 
O Norte do Paraná, como resultado da expansão da cafei-
cultura, colocava-se como pólo dinâmico da economia estadual e 
como a mais expressiva fronteira brasileira à época, no que 
diz respeito ã atração de migrantes de outras regiões e esta-
dos . 
Ë nesse contexto de fronteira do café em expansão que se 
analisou o processo de sedimentação da propriedade territorial 
em Porecatu e, em seguida, a ocupação efetiva da terra e a or-
ganização da produção agrícola na região. 
3.2. OS PRIMÖRDIOS DA PROPRIEDADE TERRITORIAL EM PORECATU 
Embora a colonização de Porecatu só tenha se iniciado na 
década de 40, a propriedade territorial jã estava organizada 
na maior parte da região desde fins do século passado. 
Data de 29 de fevereiro de 1891 o primeiro requerimento 
de legitimação de posse5 da área onde posteriormente iria se 
estabelecer a maior parte do município de Porecatu, denomina-
da Fazenda Floresta ou Ribeirão Vermelho, com 146.475 ha. 
*Ver, no mapa 3, à p.58, a inclusão_quase total da área do anti-
go município de Porecatu na Fazenda Floresta. 
" A CAFEÍCULTURÀ norte-paranaense. 
5 INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA do Estado do Paraná. Imóvel 
Ribeirão Vermelho ou Floresta. DETER-EDP, 23 jan. 1980. 
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O requerente, dizendo-se possuidor da área com direitos 
nunca contestados há mais de 60 anos, ou seja, desde 1847,* so-
licitou, na comarca de Tibagi, a legitimação da sua posse, com 
base na legislação de terras decorrente da Lei n9 601, de 1850** 
0 fato de a Constituição Federal da República estar em vigor 
quando feito o requerimento delongou o processo de legitima-
ção que acabou sendo concluído, após aprovados os autos de me-
dição e demarcação, em 16 de março de 1896, já sob a égide da 
1? Constituição do Estado do Parana. 
À época da legitimação da posse, a área já havia sido 
IC JC "K vendida e passou,a partir daí, por sucessivas vendas até 
*0 requerente, Elias da Costa Passos, houvera a Fazenda por 
escritura pública transcrita, em 24 de fevereiro de 1891, na comarca de 
Tibagi, de Antonio da Silva Oliveira, que alegava manter posse da área 
desde 1847. Processo n9 176, de 09/01/56. Arquivo da Comarca de Poreca-
tu. 
**A Lei n9 601, de 18 de setembro de 1850, embora estabelecen-
do que o acesso a terras devolutas só se faria através de compra, reco-
nhecia como válida a aquisição de propriedade mediante a posse com cultu-
ra e morada habitual, desde que solicitada a legitimação da posse ou re-
validação de títulos em tempo hábil. Cf. CIRNE LIMA, Ruy. Pequena histó-
ria territorial do Brasil; sesmarias e terras devolutas. Porto Alegre, 
L. Sulina, 1954. 112p. 
***A 1? Constituição do Estado do Paraná foi outorgada em 7 de 
abril de 1892 e expressa o disposto na Constituição Nacional da República 
no que tange à responsabilidade dos Estados da Federação em assuntos re-
lativos a terras, excetuando-se as áreas necessárias ã defesa das fron-
teiras, edificação de fortificações, construções militares e estradas de 
ferro nacionais. COSTA, Odah Regina. A Reforma agrária no Paraná. Curi-
tiba, 1977.318p.: Tese para Professor Titular. Universidade Federal do Pa-
raná. Departamento de História. 
****0s sucessores do requerente das terras, Elias Costa Passos, 
já as haviam alienado, por dação em pagamento, a Manuel Lopes de Olivei-
ra, no nome de quem foi expedido o título definitivo da área. Em julho 
de 1906, Manuel Lopes de Oliveira incluiu as terras numa dação em paga-
mento que fez ao Dr. José Manuel da Fonseca Junior, marido de Dona Esco-
lástica Melchert da Fonseca, a antecessora da maior parte dos fazendeiros 
que depois se instalaram na região. Processo 176, de 09/01/56. Arquivo 
da Comarca de Porecatu. 
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chegar ao domínio de Dona Escolástica Melchert da Fonseca, a 
qual, de São Paulo, realizou o loteamento da área em grandes 
glebas e sua venda aos fazendeiros paulistas que iriam iniciar 
o cultivo efetivo, cerca de cinco décadas após a sua titulação 
inicial. 
Note-se que a alegada posse que propiciou a constitui-
ção da Fazenda Floresta nunca foi comprovada de fato e nem o 
poderia porque as terras permaneceram na sua quase absoluta to-
talidade incultas até 1940. A despeito disso, a legislação per-
mitiu a constituição de uma imensa gleba de 146.475 ha sem que 
houvesse qualquer retorno para o poder público ou exigência 
concreta de colonização, já que se dava como suposta e verifi-
cada a efetiva posse dos beneficiados. 
Justamente esta inexistência de iniciativas concretas 
de colonização ensejou o surgimento de uma outra tentativa,par-
cialmente bem sucedida, de justificação de posse sobre uma ã-
rea mais ampla que incluia parte significativa da Fazenda Flo-
resta ou Ribeirão Vermelho. Tratava-se de um imóvel denomina-
do pelos requerentes de Ribeirão Vermelho e que passou à his-
tória com o nome de Grilo Ribeirão Vermelho.* Essa solicitação 
de justificação de posse foi feita em 26 de abril de 1892, na 
Comarca de Castro, sob a alegação de que os requerentes te-
riam tomado posse destas terras há mais de 40 anos, ou seja, 
desde 1852, sem que houvesse oposição alguma. A área pleitea-
da era, segundo medição pretensamente realizada, de 217.277,5 
ha. Embora obtendo sentença favorável na comarca e, a partir 
*Ver, no mapa 3» à p.58, as confrontações entre este Grilo Ri-
beirão Vermelho e a Fazenda Floresta. 
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daí, tomando esse documento como base para uma seqüência bem 
encadeada de transações (escrituras de venda a dois outros com-
pradores , medição e divisão amigável homologada judicialmente), 
os títulos definitivos não foram aprovados. 0 governo do Es-
tado, em 19 de agosto de 1894, indeferiu o pedido feito pelos 
requerentes neste sentido, dada a precariedade evidente dos 
documentos apresentados.* 
Apesar do indeferimento oficial da segunda tentativa de 
sedimentação da propriedade territorial na região, os detento-
res dos títulos relativos ao imóvel Ribeirão Vermelho efetua-
ram inúmeras vendas de terras a terceiros.** Isto gerou a pri-
meira superposição de títulos da região, com conseqüências di-
retas na criação de um estado de litígio pela terra entre os 
supostos proprietários, uns sucessores ou compradores da Fa-
*A percepção da precariedade dos títulos e sua conseqüente inde-
ferição é bem reproduzida nos seguintes trechos de um documento sobre o 
assunto elaborado pelo Instituto de Terras e Cartografia do Paraná: "À 
primeira vista tem-se a impressão de que tal Bendengó se apoia em docu-
mentos valiosos e bons, revestidos dos indispensáveis característicos de 
legalidade, mas que estudados oferecem margem ã conclusão de que se trata 
de um 'Grilo1 bem forjado que não resiste a uma análise superficial. Pelo 
histórico verificamos que em julho de 1892, o então Comissário de Terras 
levou ao conhecimento do Governo as atividades suspeitas de Alfredo Mon-
teiro que no Bendengó em questão figura como o homem dos 7 instrumentos e 
principal autor do 'Grilo'. Em 23 de fevereiro de 1892, foi constituído 
procurador de Gervásio Pires Ferreira para adquirir bens de raiz neste 
Estado; em 29 de abril de 1892 aparece substabelecendo essa procuração na 
pessoa de João Laudelino de Araújo; a 21 de junho de 1892, assina o memo-
rial e planta da suposta divisão, na qualidade de Agrimensor, e a 9 e 15 
de julho daquele mesmo ano aparece, finalmente como adquirente de uma á-
rea de 50.184 hectares". FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA DO PA-
RANÁ - ITC -. Histórico do Grilo Ribeirão Vermelho. DETER-EDP, 23 jun. 
1980, p. 9. 
**Em processos jurídicos da região se constata este fato que é 
também atestado no documento já citado do ITC: "Um detalhe interessante 
cabe frisar aqui no caso: com a mesma facilidade com que se apossou de 
tais terras as alienou, tanto assim que até 30 de setembro de 1924, Al-
fredo Monteiro havia vendido já a área de 86.492 alqueires ou seja,36.738 
alqueires a mais da área tão facilmente adquirida". FUNDAÇÃO INSTITUTO DE 
TERRAS E CARTOGRAFIA DO PARANÃ - ITC Histórico do Grilo Ribeirão Ver-
melho, p. 9. ~ ~ 
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zenda Floresta ou Ribeirão Vermelho, outros do imóvel Ribeirão 
Vermelho. 
A nível de ações jurídicas contra o Estado, os detento-
res do imóvel Ribeirão Vermelho iniciaram sua luta pela con-
quista da propriedade legal da terra, luta esta que só se am-
pliou quando seus sucessores ou compradores se defrontaram, no 
processo de ocupação efetiva da terra após 1940, com os suces-
sores ou compradores da Fazenda Floresta. Esses últimos ga-
nhavam usualmente as ações já em primeira instância mas a que-
rela judicial se arrastava por muitos anos, algumas permanecen-
do insolúveis até dias recentes.* A par do litígio jurídico, 
há notícias de focos isolados de violência entre prepostos dos 
dois grupos?* 
Essa disputa entre parcela dos grandes proprietários da 
terra na região não causou, entretanto, uma repercussão signi-
ficativa para além dos próprios envolvidos. Mesmo à época da 
contestação que os reivindicantes do imóvel Ribeirão Vermelho 
moviam contra o governo do Estado, este já dava curso a inicia-
*Pode-se citar, por exemplo, o processo n9 176, de 09/01/56 que 
estava ainda em andamento em 1972, mesmo tendo por objeto uma área que 
acabou sendo totalmente colonizada, no curso do litígio, pelos sucessores 
dos títulos da Fazenda Floresta: "A posse dos RR. sobre a gleba de terras 
pretendida pelos AA., posse essa reconhecida por estes, não é senão a ex-
teriorização de seu domínio sobre a 'Fazenda Santa Terezinha', com duas 
seções 'Nossa Senhora Aparecida' e 'Santa Marina', com 216.500 pés de ca-
fé, cerca de 36 casas, terreiros, tulhas, olaria, currais, serraria, 2 
garagens, ranchos, cerca de 400 metros de cercas, duas pontes, tiradas d' 
'água e mangueirões, pomar, cerca de 45.000 metros de carreadores, 80 al-
queires de pasto formado, etc. etc." Processo 0176, de 09/01/56, p. 55. 
Trecho das declarações dos réus, sucessores dos títulos da Fazenda Flo-
resta. Arquivo do Cartório cível de Porecatu. 
**Entre outras referências de ligeiras escaramuças, sobressai-se 
o embate relatado no Processo 005, de 08/02/45 onde a violência entre as 
partes foi significativa, tendo sido registrado casos de ameaças de morte, 
lesões corporais e assassinato. Também nesse caso houve ganho final dos 
sucessores da Fazenda Floresta. 
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tivas de colonização da área, respeitando sempre os limites 
da Fazenda Floresta. 
As iniciativas governamentais de colonização da área 
obedeceram a uma política mais ampla da República que pri-
vilegiava a concessão de terras, mediante compra, a companhias 
particulares a quem se transferiam os encargos e a responsabi-
lidade da colonização. Na zona norte do Paraná, foi especial-
mente nas terras situadas às margens esquerdas do Tibagi, o 
chamado Norte Novo, que se deu curso a iniciativas desta natu-
reza . 
Segundo a legislação que regulamentava a questão — ba-
sicamente a Lei n9 164 2, de 5 de abril de 1916 e os decretos 
que lhe seguiram6 — as concessões não deveriam ultrapassar 
50.000 ha a serem divididos em lotes de 5 a 25 ha e vendidos,a 
preço estipulado pelo concessionário, a colonos nacionais e 
estrangeiros. As obrigações do concessionário quanto à cons-
trução de estradas, demarcações, venda e localização dos colo-
nos, inclusive as normas de conduta no que diz respeito às pos-
ses já existentes, eram estipuladas em contrato. O não cum-
primento dessas obrigações ou do pagamento estipulado faria 
retornar as terras ou parte delas ao domínio do Estado. 
As terras consideradas devolutas da região de Porecatu 
(aquelas situadas fora dos limites da Fazenda Floresta) e suas 
adjacências foram objeto de seis concessões realizadas entre 
1919 e 1921,* cada uma com a extensão de 50.000 ha. Através de 
6 COSTA, Odah Regina. A reforma agrária no Paraná. 
* As concessões realizadas foram a Augusto Loureiro em 20/10/1919; 
a James Lody Terry, em 06/12/1919; a Percy James Allen, em 06/12/1919; a 
Jacob Petry & Cia., em 15/01/1920; a José Hauer Junior, em 15/10/1920; a 
Antonio Alves de Almeida, em 15/07/1921. FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS E 
CARTOGRAFIA - ITC. Concessão Antonio Alves de Almeida . DETER-EDP. 
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transações comerciais posteriores, todas foram unificadas e, a 
partir de 04/05/1923, passaram a constituir a concessão Anto-
nio Alves de Almeida, com 300.000 ha* compreendidos entre os 
rios Pirapó, Tibagi e Paranapanema.** 
Essa concessão e outras efetuadas pelo governo da 1? 
República, assim como as inúmeras legitimações de posse rea-
lizadas no período, não resultaram em colonização efetiva da 
terra mas na formação de grandes latifúndios improdutivos.*** 
Adquiridas sem maiores custos para os beneficiários, no caso 
das legitimações, ou a preços irrisórios, no caso das conces-
sões , as terras devolutas do Estado acabaram sendo base para 
transações com altos lucros imobiliários. As cláusulas puni-
tivas que implicavam no retorno das terras ao domínio do Estado 
no caso de não colonização das mesmas ou na caducidade da con-
cessão, eram burladas por pedidos de prorrogação do prazo con-
tratual, sempre deferidos pelo governo do Estado. 
No caso da concessão Antonio Alves de Almeida, em oito 
anos de contrato e mais dois de prorrogação, a maior parte das 
*Em 07 de outubro de 1927, o concessionário transferiu a área 
de 15.000 alqueires para a Empresa Alvorada Colonizadora e Industrial Pa-
raná-São Paulo Limitada, que se tornou subconcessionária do contrato que 
aquele mantinha com o Estado do Paraná. A área específica da região de 
Porecatu que foi incluída na concessão Alves de Almeida ficou situada nos 
limites desta subconcessão. Processo n9 1.803/942, de 06/06/1942, diri-
gido pela Empresa Alvora Colonizadora e Industrial São Paulo-Paraná Limi-
tada ao Departamento de Terras e Colonização. Arquivo da FUNDAÇÃO INSTI-
TUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA DO PARANÃ - ITC. Curitiba. 
**Ver mapa n? 3, ã p. 58. 
***"...Entretanto, mesmo montando um aparelhamento judicial, o Para-
ná, na 1? República, continuaria a alienar terras, a fazer concessões de 
terras devolutas a empresas de construção de estradas e de colonização, a 
legitimar grandes superfícies, contribuindo para a formação de latifún-
dios, na maior parte improdutivos, constituindo verdadeiros entraves ao 
seu desenvolvimento econômico'!. COSTA, Odah Regina, p. 71. 
terras continuou inculta e desabitada. 0 concessionário ven-
deu mais da metade da área, geralmente em grandes glebas que 
também não foram colonizadas pelos compradores. Conseguiu do 
governo do Estado a titulação em favor dos adquirentes, fican-
do os 120.973,4 ha remanecentes no seu próprio nome, com títu-
lo definitivo expedido em 31 de março de 1930.7 
No entanto, a revolução de 1930 iria alterar substanci-
almente a política de terras no Paraná e o panorama específico 
da região. Com a maior parte das terras tituladas aos suces-
sores da Fazenda Floresta ou Ribeirão Vermelho e uma pequena 
área integrada nos limites da Concessão Alves de Almeida, além 
de ser reivindicada pelos sucessores do Grilo Ribeirão Verme-
lho, a região de Porecatu chegou inóspita ao final da Primeira 
República. 
3.3. OS PLANOS DE COLONIZAÇÃO PÓS 30. 
Os planos de colonização de terras que se desenvolveram 
no Paraná após a Revolução de 30 inscreveram-se nitidamente na 
política de 'Marcha para Ozstz preconizada desde logo pelo no-
vo regime e consolidada a partir do início do Estado Novo. 
Anunciada em 1938 como grande meta do Estado Novo, a 
Marcha para 0c¿tz enunciava uma ênfase governamental na ocupa-
ção efetiva das terras brasileiras, como forma de reforçar a 
unidade nacional. Esse enunciado básico seria concretizado no 
incentivo às migrações das regiões densamente povoadas às ã-
7 FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA DO PARANÃ - ITC. 
Concessão Antonio Alves de Almeida . 
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reas vazias, servindo-se da população nacional para coloniza-
ção do território. A prioridade seria a organização, pelo Es-
tado, de colônias onde a pequena propriedade fosse predominan-
te. A Marcha para Oeste constituia-se, portanto, num discurso 
bastante condizente com o Estado autoritário nacionalista que 
se delineava desde 1930: a postulação da unidade ou integração 
nacional como contraposição aos regionalismos; a colonização 
efetiva como forma de aliviar tensões nas zonas velhas e nas 
cidades; a colonização com populações nacionais para evitar a 
imigração, numa conjuntura internacional indefinida e com o 
risco de importar ideotogias exóticas ,8 o privilegiamento re-
lativo da pequena propriedade, como forma de solapar sem en-
frentamento direto os alicerces do latifúndio, com o surgimen-
to de novos atores sociais — os pequenos proprietários rurais, 
uma nova classe média pretensamente desvinculada do domínio 
das oligarquias rurais e, ao mesmo tempo, insensíveis a idéias 
subversivas de esquerda.* 
Embora a retórica e as leis privilegiassem a coloniza-
ção oficial, a política efetiva de Vargas acabou se atendo mui-
to mais à execução de medidas elementares de apoio governamen-
tal nas áreas de saneamento, educação e transporte, como su-
porte ao processo de ocupação espontânea da terra.9 
*".. -Talvez seja este programa — tornar cada brasileiro do sertão 
um proprietário rural — um dos melhores elementos de combate as idéias 
e campanhas subversivas ã ordem social e política de nossa pátria". RI-
BAS, Manoel. Mensagem apresentada à Assembléia Legislativa do Estado ao 
instalar-se a 2? sessão ordinária da 1? Legislatura da Segunda República. 
Curitiba, Empresa Gráfica Paranaense, 19 de setembro de 1936, p. 20, ci-
tado em COSTA, Odah R. G. , p. 93. 
8 -» 
NEIVA, Arthur Hehl. A imigração e a colonização no Governo Var-
gas , Separata de Cultura Política n9 21, in 0 Pensamento Político do Pre-
sidente. p. 231. citada em VELHO, Otávio G. Capitalismo autoritario e 
campesinato. Rio de Janeiro, Difel, 1976. p. 148-49. 
9 VELHO, Otávio G. Capitalismo autoritário e campesinato. 
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Além disto, a contradição entre a aliança com o lati-
fúndio e o privilegiamento da pequena propriedade restringiu 
significativamente a ação dos governos estaduais no que diz 
respeito ã colonização oficial, dadas as limitadas disponibi-
lidades de terras devolutas. 
A falta de verbas para financiar projetos dessa nature-
za também concorreu para deixar as iniciativas concretas de co-
lonização muito aquém das intenções anunciadas da Marcha para 
Oeste. Mesmo assim, houve, sem dúvida, expansões importantes 
da fronteira brasileira no Centro-Oeste e modestamente na Ama-
zônia. 
No Paraná, o governo de Vargas encontrou uma situação 
especialmente dificultosa para que se pudesse levar avante a 
colonização efetiva: muitos grilos de terras, concessões on si-
tuação irregular e enormes glebas que, embora regularmente ti-
tuladas, permaneciam incultas ã época. Além disto, havia no 
Estado um complicador a mais, que era o recrudescimento da pro-
cura de terras no Norte, onde a expansão cafeeira prosseguia, 
valorizando a região como um todo. 0 afluxo de migrantes tam-
bém se intensificava, encetando um processo espontâneo de a-
possamento das terras inabitadas. 
A primeira medida do governo pós-revolucionãrio no Pa-
raná, no que tange ã questão de terras, foi regulamentar a 
concessão de terras devolutas e as revalidações e legitimações 
e montar uma estrutura técnico-administrativa a nivel do Esta-
do.10 A ação governamental dirigiu-se para tentar resolver as 
irregularidades na situação fundiária mas sem ferir os direi-
10COSTA, Odah Regina G. A reforma agrária no Paraná. 
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tos legitimamente adquiridos. Ou seja, diante das grandes 
glebas incultas, somente aquelas com irregularidades legais fo-
ram contempladas com medidas punitivas que revertessem para o 
patrimônio do Estado as áreas de que necessitava para empreen-
der os projetos de colonização oficial. 
Entre essas medidas, ressaltaram-se as declarações de 
caducidade de concessões de terras com contratos não cumpri-
dos. A concessão Antonio Alves de Almeida e suas sub concessões 
que também estavam irregulares foram declaradas caducas e anu-
ladas logo nos primeiros anos do governo do interventor Manoel 
Ribas.* 
Com a anulação, as terras voltaram ao domínio do Esta-
do, que deu prazo para revalidações de direitos porventura e-
xistentes. Entretanto, foi somente em janeiro de 19 40, atra-
vés do decreto n? 946 5, que foram regulamentadas as revalidações 
de títulos e alienações na ex-concessão Antonio Alves de Al-
meida. A partir desta data, intensificaram-se os pedidos de 
revalidação e de compra de terras ao Estado, até porque o de-
creto autorizava um limite máximo de 2.400 ha para as áreas a 
serem regularizadas.11 Com base nessa determinação, uma parte 
da região de Porecatu situada nos limites da ex-concessão foi 
requerida, a título de revalidação de direitos, os quais foram 
reconhecidos pelo Estado em 1945, apesar dos solicitantes não 
haverem empreendido qualquer iniciativa de ocupação da terra. 
*A subconcessao Alvorada foi anulada pelo decreto n9 1926 de 15 
de setembro de 19 33 e a Concessão Alves de Almeida pelo decreto n? 1495, 
de 15 de junho de 1934. Fundação Instituto de Terras e Cartografia do 
Paranã - ITC. Concessão Antonio Alves de Almeida e Concessão Alvora-
da . DETER-EDP, Curitiba, s/d. 
1 FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA DO PARANÃ - ITC. 
Concessão Alves de Almeida . 
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Constituiram-se, assim, tratos isolados, titulados a particu-
lares, numa área já ocupada por posseiros. 
Ao mesmo tempo que reconheceu a legitimidade das gran-
des glebas desabitadas vendidas pelo antigo concessionário, o 
Estado inicia, a partir de 19 39, o seu projeto de colonização 
oficial. Nas diretrizes destes planos se destacava o incen-
tivo â compra das terras devolutas por nacionais e a priorida-
de à pequena propriedade, seguindo os pressupostos da Marcha 
para Oeste. Algumas colônias oficiais são criadas na ex-Con-
cessão Alves de Almeida, entre elas as colônias Içara, Jagua-
pitã, Centenário, Interventor e Pagu.* 
A colônia Centenário abarcava a outra parte do municí-
pio de Porecatu que estava nos limites da ex-Concessão Alves 
de Almeida. Aberta, inicialmente, em 1944, esta colônia desde 
logo se diferenciou das demais por ter sido loteada em grandes 
propriedades.12 Desta forma, o governo outra vez acabou por 
impedir que inúmeros posseiros, já residentes na própria área 
da colônia e nos tratos isolados adjacentes, pudessem comprar 
~ "k * e regularizar sua situação diante do Estado. 
*Embora criadas nesta época, as colônias foram demarcadas, lo-
teadas e ocupadas em anos diferentes. Enquanto as colonias Içara e Ja-
guapita jã estavam praticamente ocupadas em 1941, Centenario só e aberta 
em 1944 e muitos dos seus lotes ainda não tinham sido vendidos em fins 
do Estado Novo. Pagu e Interventor não chegam a ter os trabalhos de me-
dição e loteamento concluídos até o fim desse governo. BERNARDES, Lysia 
M. C. 0 problema das 'frentes pioneiras' no Estado do Parana . Revis ta 
Brasileira de Geografia. Ano XV, julho-setembro de 1953, n9 3. 
**Sobre isso, é ilustrativo o seguinte trecho de entrevista com 
um posseiro expulso de Porecatu apôs o conflito pela terra que lã se de-
senrolou: "Era pra fazer lote de colônia em toda ãrea do lado diréito e 
esquerdo do Ribeirão Centenario mas eles mediram tudo lote de fazenda 
que posseiro e colono mesmo não podia comprã". Entrevista n9 1 com José 
Bilar. 
1 2 MÜLLER, N. L. Contribuição ao estudo do Norte do Paranã . Bo-
letim Paulista de Geografia, março de 1956, n9 22. 
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Note-se que a anulação da Concessão Alves de Almeida e 
outras e a disposição que o governo estadual demonstrava em 
alienar aquelas terras a colonos interessados em cultivá-las 
foram fatos importantes na atração do movimento migratório de 
posseiros para a região de Porecatu e demais áreas da ex-Con-
cessão. No entanto, com a política de terras oscilante que 
de fato foi implementada, criou-se uma situação de superposi-
ção de direitos: de um lado, o direito de propriedade daqueles 
que revalidaram títulos da ex-concessão e de seus compradores, 
e daqueles que compraram do Estado terras na região, de outro 
lado, os direitos de posse dos posseiros que foram atraídos 
pelas possibilidades de se tornarem proprietários e cujo tra-
balho de efetiva colonização foi fator substancial de valori-
zação daquelas terras. 
Se no caso de concessões irregulares ou grilos o gover-
no pós 30 ao menos tomou iniciativas no sentido de reaver as 
terras para o patrimônio do Estado, apesar de, em seguida, ter 
permitido a constituição de inúmeros latifúndios, no caso das 
terras legitimadas durante a República Velha não se tomou me-
didas para induzir seus proprietários a cultivá-las. A Fazen-
da Floresta ou Ribeirão Vermelho, já subdividida, à época da 
Revolução, em grandes propriedades, permaneceu sem qualquer u-
so produtivo até inícios da década de 40, quando se iniciaram 
as primeiras formações de fazenda. 
Os interesses da grande propriedade territorial em Po-
recatu foram, portanto, beneficiados e sedimentados pelo regi-
me cuja retórica propugnava exatamente o contrário. Quando,a-
pós a queda de Getúlio e a redemocratização do país, Moisés 
Lupion assume o governo do Estado, as pré-condições para eclo-
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são da luta pela terra entre proprietários territoriais e pos-
seiros já estavam realizadas. 
3.4. A PROPRIEDADE TERRITORIAL E AS DIRETRIZES DE 
COLONIZAÇÃO NO GOVERNO MOISÉS LUPION. 
Após um período de recomposição política em que o Para-
nã foi sucessivamente governado por três interventores (Clotã-
rio Portugal, Brasil Pinheiro Machado e Mário Gomes), assume o 
governo do Estado o Sr. Moisés Lupion. Nesta fase intermediá-
ria entre a queda do Estado Novo e o início do governo Moisés 
Lupion (1947-50), pouco se inovou na política de terras. 
0 novo governo assume o Paranã com uma situação bastan-
te tensa, no que diz respeito ás questões de terra. 
Nas regiões de Jaguapitã e Porecatu, proprietários das 
terras revalidadas ou alienadas durante o Estado Novo na ex-
-Concessão Alves de Almeida, inclusive na Colônia Centenário, 
tentaram entabular acordos com os posseiros que ocupavam a re-
gião. Muitas vezes, os acordos eram conseguidos ã base de co-
ação dos proprietários. 
Logo após sua posse, o governador Lupion, em visita ao 
Norte do Estado, concedeu audiências públicas a posseiros de 
Jaguapitã e Porecatu.13 Nessa oportunidade, prometeu-lhes ter-
ras devolutas, situadas no vale do rio Paranavaí, se concor-
1 ̂ WESTPHALEN, Cecília M. et alii. Nota prévia ao estudo da ocupa-
ção da terra no Paranã Moderno . Boletim da Universidade Federal do Para-
nã. Curitiba, (7):1-51, 1968. Departamento de Historia, n? 7. A informa-
ção deste texto é confirmada e ampliada por uma entrevista com um antigo 
posseiro da região que informou a participação dos posseiros de Porecatu 
nesta reunião. Entrevista n9 1, com José Bilar. 
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dassem em deixar a região. Alem disto, concitou os que não 
recebessem terras a continuar onde estavam, pagando seus im-
postos prediais que seriam provas suficientes de sua posse so-
bre a terra.* 
A nível da legislação, o governo decidiu enfrentar a 
situação mantendo basicamente os preceitos vigentes desde 1939, 
que davam prioridade aos projetos oficiais de colonização em 
pequenas propriedades. Varias colônias fundadas no período an-
terior têm suas medições regulamentadas entre 1947 e 1950, in-
clusive a colônia Centenário.14 A prioridade ã ocupação efeti-
va da terra e as punições àqueles que não aproveitassem de i-
mediato os lotes eram previstas nos regulamentos oficiais, su-
bordinando-se a expedição de títulos definitivos ã comprovação 
daquela condição. Pensava-se, a nível do governo, em intensifi-
car a colonização oficial em novas terras do Paraná, mais à 
Noroeste, para transferir os cerca de 2.000 posseiros de ter-
ras particulares que existiam no Norte Novo.15 
No entanto, concretamente o governo não conseguiu re-
solver a maior parte dos problemas de terras existentes. Ao 
contrário, complicou-os, não sõ protelando decisões quanto a 
realocação dos posseiros, como se posicionando decididamente 
do lado dos proprietários através das ações de parcela de seus 
funcionários. 
Em Jaguapitã, com a demora de se efetivar a transferên-
cia de posseiros para outras áreas, alguns proprietários ini-
*Entrevista n? 1, com Jose Bilar. 
11+C0STA, Odah Regina G. A reforma agraria no Paraná. 
15COSTA, Odah Regina G. A reforma agrária no Paraná. 
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ciaram a sua expulsão com violência, enquanto em Porecatu pros-
seguiam os acordos sob coação e as intimidações aos que não 
concordavam com as indenizações oferecidas, com participação 
direta do Delegado Regional de Terras.* Tiroteios em Jaguapi-
tã ocorreram jã em 1947 como reação a estas expulsões15 e em 
Porecatu eclode em 1950, perdurando até meados de 1951, um mo-
vimento armado pela posse da terra. 
As transações de terras no Paranã continuaram recrusde-
cendo no período, ao lado da continuidade do afluxo de colonos 
sem terra que chegavam não sõ no Norte mas no Sudoeste e Oeste 
paranaense. 
O governo tomou poucas iniciativas reais de resolver as 
questões da colonização. Mesmo onde poderia tomar medidas 
que impedissem a especulação imobiliária com terras compradas 
do Estado, no caso de colônias oficiais, não tomava iniciativa 
prática que pusesse em execução efetiva os preceitos de sua 
própria retórica. As colônias oficiais propiciaram ocasião 
para lucros imobiliários especialmente significativos. 
Ao final da gestão Lupion (1950), o meio rural parana-
ense estava extremamente conturbado pelas questões de terras e 
o governo assumia claramente, diante dessa situação, a defesa 
da propriedade territorial e da especulação imobiliária, tra-
tando o apossamento de terras como caso de polícia. 
O novo governador, Bento Munhoz da Rocha Netto, que as-
sume em 31 de janeiro de 1951, constituiu, de imediato uma Co-
missão Especial para a questão de terras em Porecatu. Essa Co-
*Processo 021 de 10/09/49. 
15WESTPHAL_EN, Cecília et alii. Nota previa ao estudo da ocupação 
da terra no Paranã moderno. 
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missão tinha por objetivo conceder títulos definitivos aos 
posseiros localizados em terras devolutas e transferir para 
outras ãreas do Estado os que estivessem localizados em pro-
priedades privadas. Apesar de declarar de utilidade pública 
as terras litigiosas de Porecatu, Jaguapitã e Arapongas,17 em 
15 de março de 19 51, na verdade não se tem notícias de que as 
terras privadas tenham sido desapropriadas. 
Desde o início dos trabalhos da Comissão, os posseiros 
colocaram-na sob suspeição, por que dela participavam fazen-— * 
deiros da região com terras intrusadas. Ademais, as desapro-
priações de terras não aconteceram, ao contrário do que se pre-
via no decreto, e o papel da Comissão acabou sendo o de inter-
mediária entre proprietários e posseiros, na discussão do va-
lor de indenização, além de encaminhar a documentação dos pos-
seiros para obtenção de preferência de compra de terras devo-
lutas em outras regiões do Estado. Diante dessa situação, o 
conflito pela terra continuou na região, até que a polícia 
prendesse os últimos resistentes em meados de 1951.18 
Após a finalização da luta armada, a Comissão pôde pros-
seguir seu trabalho, logrando a transferência da maior parte 
dos posseiros para os Sertões de Paranavaí e Umuarama. A par-
tir desta época, jã em meados de 1952, consolidou-se definiti-
vamente a propriedade territorial em Porecatu, não .havendo mais 
notícias de tensões sociais pela posse da terra na região. 
*Processo 021 de 10/09/49. 
**Apõs essa data, há apenas mais um processo envolvendo posseiro e 
proprietário de terras na colonia Centenário, município de Porecatu, ini-
ciado em dezembro de 1952, mas resultado de uma questão que havia se ini-
ciado ainda em 1950. Processo 045, de 13/12/1952. 
17WESTPHALEN, Cecília et alii. Nota previa ao estudo da ocupação 
da terra no Paraná moderno. 
18Processo 021 de 10/09/49. 
Capítulo 4 - INTRODUÇÃO A OCUPAÇÃO E F E T I V A DA TERRA 
EM PORECATU: ASPECTOS GERA IS 
Como se viu anteriormente, a ocupação efetiva da terra 
em Porecatu iniciou-se em 1940. Antes dessa data, a região e-
ra praticamente inabitada. 
0 surto colonizador que se inicia então leva ã formação 
de 319 estabelecimentos agrícolas até 1950, com uma área ocu-
pada de 87.102 ha.1 Apesar desse rápido processo de ocupação 
da terra, a região ainda possuía imensas áreas incultas em 
1950: a área dos estabelecimentos correspondia a cerca de 7% 
da área total de Porecatu,2 o que, mesmo excluindo-se as áre-
as inexploráveis (áreas urbanas, vias de transporte, águas,etc.) 
indica uma baixa ocupação agrícola no município. Dentro dos 
próprios estabelecimentos, restavam 47,5% de terras em matas 
naturais para 33,9% em lavouras e 14,4% em pastagens. (Tabela 
1, p. 76) 
Esses dados demonstram que, apesar de iniciada em 1940, 
a ocupação da terra em Porecatu estava em pleno processo de de-
senvolvimento ainda em fins do período analisado (1940-52). 
A atividade cafeeira foi o grande móvel dessa expansão, 
e o café o produto de ponta durante do período. Veja-se, por 
1 INSTITUTO.. BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE - Censo 
Agrícola do Paraná - 1950. 
2INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE e Depar-
tamento Estadual de Estatística - DEE. Sinopse Estatística do município 
de Porecatu - 1950. 
Tabela 1. NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS RURAIS E ÁREA TOTAL, POR UTILIZAÇÃO DAS TERRAS, EM NÚMEROS 















abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
319 87126 100,0 29576 33,9 12515 14,4 41362 47,5 343 0,4 1590 1,8 1740 2,0 
Fonte: IBGE. Censo Agrícola do Estado do Paraná — 1950. 
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exemplo, os dados sobre área plantada em 1949.(Tabela 2,p. 78) 
0 café já havia se expandido, em 1949, para 36,9% da á-
rea total de lavouras e era plantado em 86,5% dos estabeleci-
mentos agrícolas do município, independentemente do seu tama-
nho e em diferentes escalas de produção. 0 arroz, o milho e o 
feijão, estreitamente associados ao café, eram culturas também 
freqüentes nos estabelecimentos (mais de 30%) e relativamente 
relevantes, se comparados com outras culturas afora o café. 
Sua importância foi minimizada pelo Censo porque a área 
plantada por pessoal residente sem contrato de parceria (par-
cela dos empreiteiros-formadores e todos os colonos) não foi 
computada na área total, além do que não se sabe ao certo se 
houve inclusão da área plantada pelos posseiros.* 
A cana, embora com área plantada bem inferior que o ca-
fé, desponta como segundo produto em área plantada, embora seu 
plantio estivesse concentrado em 17 estabelecimentos (5,3%). À 
época da expansão da fronteira agrícola para Porecatu, não e-
ra, portanto, o produto de ponta que passou a se constituir em 
décadas mais recentes da história da região. 
A expansão da cafeicultura para a região se deu tanto 
através de pequenos e médios estabelecimentos quanto através 
da grande propriedade cafeicultora, nos moldes típicos das fa-
zendas paulistas. Entretanto, a estrutura fundiária de Pore-
catu em 1950 demonstra a relevância das grandes fazendas no 
contexto da agricultura que se constituiu na região. (Tabela 
3, p. 79) 
*Sobre as imprecisões do Censo Agrícola do Paraná de 1950 no 
que diz respeito a posseiros, ver o capítulo 2, item 2.2, p. 51. 
Tabela 2. NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COM ÄREA PLANTADA, SEGUNDO AS PRINCIPAIS CULTURAS, EM 
PORECATU — 1950. 
Culturas Estabelecimentos 
% sobre o n9 total 
de estabelecimentos* Ãrea** 
(ha) 
% sobre ãrea total 
de lavoura*** 
Café 276 86,5 10.938 36,9 
Cana 17 5 ,3 2.467 8,3 
Arroz 113 35,4 983 3,3 
Milho 104 32,6 659 2,2 
Feijão 102 31,9 460 1,5 
Fonte: IBGE. Censo Agrícola do Estado do Paraná — 1950 
*Percentual sobre o n9 total de estabelecimentos (319) em Porecatu, 1950. 
**somente área de cultivo simples e consorciada com culturas temporárias. 
***Percentual sobre a área total de lavouras em Porecatu (29576 ha) — 1950. 
Tabela 3. ESTABELECIMENTO E ÁREA, EM .NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA, 
EM PORECATU E NO ESTADO DO PARANÁ — 1950 
Grupos de Áres Porecatu Estado 
(ha) Estabele-
cimentos (n9) Área(ha) 
Estabele-
cimentos (n9) :Área 
abs. % abs. % abs. % abs. % 
2 a menos de 50 152 47,6 4666 5,3 62120 69,4 1320811 16 ,4 
50 a menos de 100 40 12,5 3123 3,5 13810 15,4 999391 12 ,4 
100 a menos de 200 42 13,1 5800 6,6 7441 8,3 1032219 12 ,8 
Total com menos de 200 23 4 73,3 13589 15,6 83371 93 ,1 33524 21 41 ,8 
200 a menos de 500 50 15,6 15861 18,2 3736- 23, 9 1145467 14 ,2 
500 a menos de 1000 10 3,1 6772 7,7 993 1,1 698579 8 ,6 
1000 a menos de 2000 18 5,6 24187 27,7 491 0,5 680343 8 ,4 
2000 a menos de 5000 6 1,8 21323 24 ,5 244 0,2 739725 9 ,2 
5000 a menos de 10000 1 0,3 5280 6,0 57 - 387473 4 ,8 
acima de 1000 ha - - - - 30 1028212 12 ,8 
Total com 200 ha e mais 85 26,6 73423 84 ,3 5551 6,2 '4679799 58 ,3 
TOTAL 319 100 ,0 87012 100,0 89461 100,0 8032743 100 ,0 
Fante: Censo Agrícola do Estado do Paraná — 1950. 
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Chegavam a 26,6% os estabelecimentos com 200 ha e mais, 
em Porecatu, no ano de 19 50, enquanto no Estado eram apenas 
6,2%. A análise da área desses estabelecimentos evidencia me-
lhor a concentração de terras existente no município: cerca de 
84,3% da ãrea ocupada estava nos limites dos estabelecimentos 
com 200 ha e mais. O Estado apresentava, ã época, uma divisão 
bem mais equilibrada da ãrea entre os estabelecimentos com me-
nos de 200 e os de 200 e mais ha: 41,8% no primeiro estrato e 
58,3% no estrato de estabelecimentos maiores. 
Em função desta maior proliferação de pequenos e médios 
estabelecimentos e um estreitamento dos estratos maiores,a re-
lação área/estabelecimento (área média) no Estado era de 89,7 
ha em 19 50, enquanto Porecatu ostentava a maior área média do 
£ 
Norte do Estado: 272,7 ha. A este dado deve-se acrescentar o 
fato de que, por se tratar de uma região tipicamente de {¡fion-
tzina., Porecatu ainda tinha em 19 50 vastas ãreas desocupadas e 
totalmente inexploradas embora a maior parte com a propriedade 
da terra jã consolidada, porque adquiridas de antigos proprie-
tários fundiários da região (Fazenda Floresta ou Ribeirão Ver-
if it _ melho). Também lotes de fazenda da Colônia Centenário, com 
ãrea média em torno de 200 ha,3 permaneciam inexploradas em 
*As ãreas medias dos estabelecimentos agrícolas dos demais 20 
municípios, que compunham, em 1950, a zona Norte do Estado, variavam en-
tre 23,2 ha (Urai) e 148,1 ha (Londrina). Cf. IBGE - Censo Agrícola do 
Estado do Parana - 1950. 
**Nos processos jurídicos analisados, existem anexadas várias 
transcrições de imóveis dentro da Fazenda Floresta que, datados de 1950 
a 1952, permaneciam totalmente em matas. 
DEPARTAMENTO de Terras e Cartografia do Paraná - Colonia Cen-
tenário - subdivisão de glebas e lotes e respectivos tamanhos. Curiti-
ba, s/d. 
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19 50.* Como o Censo só incluia como estabelecimento agrícola 
aqueles que possuíssem algum tipo de exploração, pode-se dedu-
zir que a concentração de terras em Porecatu era bem maior que 
a evidenciada aqui. 
0 predomínio da grande propriedade no avanço da frontei-
ra agrícola para a região não deve obscurecer o papel decisivo 
da pequena produção camponesa no desbravamento e na colonização 
da região: em primeiro lugar, os pequenos produtores posseiros 
que antecederam a formação das grandes fazendas locais; e, em 
segundo lugar mas não menos importante, os pequenos produtores 
inseridos nestas grandes fazendas como força de trabalho, tam-
bém responsáveis por parte substancial dos alimentos consumi-
dos nos núcleos urbanos em formação na região. 
Embora os dados censitários não dêem conta destes dois 
segmentos da pequena produção em Porecatu, por problemas de 
coleta e/ou conceituais, não há dúdida que eram expressivos, 
mesmo do ponto de vista quantitativo: há notícias de 300 famí-
_ ** 
lias de posseiros habitando a região desde 19 40, alem de le-
vas que entraram posteriormente. Quanto ã força de trabalho 
das fazendas que tinha acesso ã terra, há indicações de que e-
IE I( IC ra majoritária à época analisada. 
*Também em processos jurídicos existem referências a imóveis i-
nexplorados na Colonia Centenário em 1950 sendo revendidas ainda em matas 
virgens e sem nenhuma benfeitoria. Cite-se, por exemplo, os processos 
016, 026 e 045, respectivamente de 07/10/48, 31/07/50 e 13/12/52. 
**Processos 023 de 05/06/50 e 028 de 21/08/51. Entrevistas n9s 1, 
2 e 3. 
***Segundo dados da pesquisa realizada nos processos cíveis e cri-
minais das Comarcas de Porecatu e Sertanópolis, 86,8% dos trabalhadores 
rurais tinham acesso ã terra para cultivos e/ou criações de subsistência, 
como se verá nos capítulos subseqüentes. 
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A análise, em separado, da pequena produção dos possei-
ros e da grande propriedade organizada ã base do trabalho de 
pequenos produtores a ela vinculados, poderá desvendar, de uma 
forma mais aprofundada, o processo de ocupação da terra e da 
organização social da produção local. 
C a p i t u l o 5 - a ECONOMIA DE POSSEIROS 
5 . 1 . A MIGRAÇÃO 
A região de Porecatu começa a receber a primeira leva 
de posseiros no ano de 1940. Na verdade, a maior parte dos 
posseiros parece ter se estabelecido na região no período que 
vai desse ano a 1943, conforme demonstram os dados existentes 
em processos: 
Tabela 4. NÖMERO DE POSSEIROS E INÍCIO DA POSSE, EM NÜMEROS 
ABSOLUTO E PERCENTUAL, EM PORECATU, 19 40-19 52. 
Data de início da p os se 
Posseiros 1940-194 3 19 44-1946 1947-1949 1950 -52 Nao declarado 
abs. o. "o abs . % ab s. a "O ab s. o "O abs . Q. "O abs . o *o 
40 100 ,0 37 92,5 3 7,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanõpolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 1940-52. 
Os depoimentos nas entrevistas confirmam que o grande 
afluxo de posseiros para a região se deu neste primeiro pe-
*Entrevistas n?s 1, 2, 3 e 4. 
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ríodo* em que cerca de 300 famílias de sitiantes, que ocuparam 
rapidamente a parte do município de Porecatu pertencente ã ex-
-concessão Antonio Alves de Almeida. 
Os dados disponíveis sobre o processo migratório apon-
tam o Estado de São Paulo como procedência predominante dos 
posseiros. (Tabela 5, p. 85) Das entrevistas, pôde-se apreen-
der a expressividade de certas regiões cafeicultoras paulistas 
— Taciba, Perdizes e Jaú - como locus imediato de saída dos 
primeiros migrantes.** Aí esses posseiros eram predominante-
mente pequenos proprietários e colonos d'e café. (Tabela 5,P. ) 
Os motivos manifestos da migração foram a necessidade 
de expandir terras próprias, no caso dos pequenos proprietários 
e a aspiração de obter terra própria, no caso de colonos. (Ta-
bela 5, p. 85) A necessidade de expandir terras estava muito 
ligada ao tamanho da família, fator que se entrelaçava com o 
desejo de reação contra o seu empobrecimento e, portanto, uma 
forma de luta por melhora nas suas condições de vida: mais ter-
ra, atividade mais bem sucedida e, conseqüentemente, maior au-
ic ic ie tonomia. 
*Hã informaçoes de que depois do ano de 1946 muitos outros pos-
seiros afluíram para Porecatu mas pouco permaneceram nas terras jã que os 
proprietários logo entraram na região, entabulando acordos — pacíficos ou 
não — onde pagavam indenizações a pretexto de remunerar as benfeitoriais 
feitas pelos posseiros. Desses acordos ou mesmo de expulsões violentas 
têm-se apenas referências vagas em alguns depoimentos inclusos em proces-
sos de posseiros mais antigos que permaneceram na terra ate 1950 e 1951 e 
participaram da luta armada pela posse da terra que ali se desenvolveu 
nestes anos. 
**Entrevistas n9s 1, 2, 3 e 4. 
***0s motivos foram expressos de formas diferentes nas entrevistas 
e depoimentos de processos, mas sempre apareciam encadeados. Reproduz-
-se, em seguida, um trecho de entrevista que ilustra bem a questão: "... A 
familhagem tava completa, nao e, tudo rapaziada, então aí nos quizemo vir 
pro sertão porque tinha largueza de abrir, 10 a 15 alqueires, sendo derru-
bado para plantar milho e abóbora para o porco... (Em Sao Paulo) eram pou-
cas terras e nós queria aumentar, nao ê, a safra, crescer mais... Lã tava 
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Tabela 5. PROCEDÊNCIA, CATEGORIA SOCIAL ANTERIOR E MOTIVO DA 
MIGRAÇÃO DOS POSSEIROS, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PER-
CENTUAL, EM PORECATU — 1940-19 52. 
Procedência 
São Paulo Minas Gerais Não-declarado Total 
abs. % abs. % abs. % • abs . o. "o 
30 75,0 3 7,5 7 17,5 40 100,0 
Categoria social anterior 
Pequeno proprie-
tário ou membro 
não-remunerado 
da família de 
proprietário Colono Não-declarado Total 
abs. % abs. Q, "O abs. % abs . o. *o 
17 42,5 13 32,5 10 25,0 40 100 ,0 
Motivos da migração 
Expansão terras 
próprias 
Aspiração de obter 
terras próprias 
Não-
de clarado Total 
abs. o, "o abs . % abs . o, "0 abs . o o 
17 42,5 10 25,0 13 32,5 40 100 ,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 1940-52. 
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A predominância da vinda de paulistas nas primeiras 
levas de posseiros explica-se pela divulgação feita por com-
panhias privadas em São Paulo no sentido de incentivar a com-
pra de lotes no Norte do Paranã. Parte das levas posteriores 
de posseiros foi atraída pela vinda de uma família de empresá-
rios paulistas para a região — os Lunardelli — , com a con-
vicção de que a formação de suas fazendas traria os benefícios 
do "progresso" com maior rapidez. As notícias de que, além 
das terras das Companhias e, depois, além das terras dos Lu-
nardelli, havia terras devolutas que o governo daria a quem se 
dispusesse a torná-las produtivas, foram fatores de atração que 
direcionaram as migrações para a parte do município de Poreca-
tu situada na ex-concessão Antonio Alves de Almeida*. Aliados 
a isso, vêem-se presentes os atrativos reais e míticos da fron-
teira: por um lado, terras mais férteis e mais acessíveis por 
serem inóspitas; por outro lado, a "liberdade" ou a possibili-
dade idealizada de exercer iam processo de trabalho autônomo e 
uma efetiva e crescente apropriação dos frutos de seu trabalho 
— primeiro a fartura; depois, o enriquecimento . É interessan-
te assinalar como na migração jã se planejava a atividade básica 
para o mercado, a atividade para enriquecer. Avaliando com 
clareza as parcas possibilidades de uma região sem vias de a-
cesso adequadas, ê como safristas de porcos que pensam em se 
instalar nos sertões para onde migram. No entanto, as possi-
apertado, lã era um lotinho de 5 alqueires, 3 alqueires. 0 resto era fa-
zenda. - La não tinha liberdade ... nós viemos para o sertão 
para ter mais terra e a liberdade". Entrevista n? 1, com José Bilar. 
*Ver mapa n? 3, p. 58. 
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bilidades do plantio de café estão no cálculo dos migrantes 
como fator direcionador das migrações : tanto como os fazendei-
ros paulistas, os posseiros também vêm em busca de terras fér-
teis para essa cultura, embora antevendo a impossibilidade do 
* 
plantio enquanto as terras permanecessem inóspitas. 
A migração também jã se iniciava ocm um objetivo formula-
do com clareza: os migrantes queriam a propriedade da terra, 
naquilo que ela significava para seu projeto de vida — i M -
guiança da pfizò e.Avação do -òeu tsiabalko autônomo e a possibili-
dade de, com isso ennlquzceA . Isto fica bem demonstrado nos 
cuidados com a escolha da região onde localizar a posse — e-
vitando as áreas conhecidas como privadas — e na presteza com 
que se interessavam em obter o seu reconhecimento para gerar 
direitos de legitimação,** procurando a Inspetoria de Terras 
em Londrina ou mesmo a sede do Departamento de Geografia, Ter-
ras e Cartografia em Curitiba além de outras formas variadas 
de pleitear seus direitos ã terra (cartas a autoridades,reque-
rimentos a políticos, etc.). 
A escolha do apossamento como forma de gerar direitos 
que os permitissem conseguir a propriedade da terra não foi se-
não uma estratégia que respondia ã sua incapacidade financeira 
de adquiri-la pela compra, de imediato, tanto assim que a pers-
pectiva de poder comprar a terra, caso o preço fosse acessível, 
*"NÕs interessemo em vir fazer safra nestas terras devolutas por-
que não tinha outro meio, nem estrada. 0 cafe nõs jã sabia que dava bem, 
era terra boa, mas não plantemo logo porque .nao tinha como fazer o serviço 
de transportação ... 0 café plantemo bem pra frente, depois daí pra uns 4 
anos, assim mais ou menos, depois que veio a estrada". Entrevista com J. 
Bilar. 
**Procedimentos neste sentido são encontrados em todos os proces-
sos de posseiros. Como exemplos, podem-se citar os processos 045 de 13/ 
12/52, 023 de 12/04/50 e 034 de 20/08/51. 
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sempre parece ter estado presente entre as aspirações dos pos-
seiros, ainda mais que julgavam-na devoluta.* 
5.2. A CHEGADA Â TERRA 
A entrada dos posseiros mais antigos se processou, nor-
malmente, em três etapas: a investigação das ãreas a serem o-
cupadas pelos chefes de famílias de uma mesma parentela; a 
vinda dos membros adultos masculinos das famílias para a pri-
meira destoca e construção dos ranchos e moradias; e, final-
mente, a vinda das mulheres e filhos menores. As levas poste-
riores de posseiros jã chegavam com a família completa, hospe-
davam-se com freqüência nas casas dos que haviam chegado ante-
riormente enquanto não construíam seus próprios ranchos e ali 
* * 
trabalhavam pela comida e pela hospedagem. 
Embora os primeiros posseiros houvessem entrado pela 
travessia do Paranapanema e abertura de picadões no mato, tan-
to esses como os demais usavam a vila mais próxima (Porecatu) 
como ponto de chegada das famílias e da mudança, servindo-se 
então, da casa dos comerciantes locais para a primeira hospe-
dagem. Também chegavam com a família as porcadas que logo e-
ram levadas para as posses em formação. 
Logo na chegada, estabeleciam com o comerciante local vín-
culos dos mais importantes para a sobrevivência da família cam-
*"Todos posseantes pensavam de comprar do Estado a sua terra des-
de que alcançasse o preço e tivesse meios. Mas lote de fazenda nao dava 
não e a gente que tava lã faz tempo ficou sobrando [ da Colônia Centená-
rio] ". Trecho da entrevista n9 1, com José Bilar. 
**Entrevista n9 1 e n9 4 - José Bilar e A. Giasante. 
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ponesa: não so a hospedagem, a compra das mercadorias mais ur-
gentes, a venda dos porcos, o estabelecimento de um sistsna in-
formal de crédito ou aviamento, mas também o primeiro acesso a 
todas as informações estratégicas de que necessitavam (locali-
zação das melhores terras, das terras devolutas e terras par-
ticulares, meios de obtenção da propriedade, etc.), muitas ve-
zes parciais e equivocadas.* Sua importância seria realçada 
num momento posterior da vida dos posseiros — no momento da 
disputa pelas terras. Era sempre o comerciante a testemunha 
fundamental nos processos porque podiam depor sobre a data de 
chegada dos posseiros na região. Conforme o teor dos seus de-
poimentos, ele passava a figura de apoio dos proprietários ou 
** dos posseiros. 
A apropriação da terra se deu predominantemente por fa-
mília ou grupo familiar mais próximo (pai, mãe, filhos e fi-
lhas solteiros, filhos e filhas casados). O grupo familiar de 
primeiro grau residia em residências separadas se houvessan fi-
lhos ou filhas casados. Mas, a forma de apropriação da terra 
jçiçiC não era distinta daquela realizada pelas famílias nucleares. 
ípesar de se constituir em um forte laço para o direcio-
*Entrevistas n9s 1, 2 e 3 - José Bilar, Antonio Bilar e Maria 
Bilar. 
**A expressão "0 proprietário comprou ele" (o comerciante) e ou-
tras similares ("comprou" o Juiz, "comprou" o perito, etc.) aparecem co-
mumente nas entrevistas e nos depoimentos inclusos em processos. 
***Em entrevistas com posseiros e em processos hã várias referên-
cias sobre este caráter da apropriaçao da terra. Entre outras, as deno-
minações das posses relacionando com uma família: a posse dos Quiabo (com 
a casa do pai, mae e filhos solteiros e a casa dos filhos casados); a 
posse dos Padilha, dos Bilar e outras, todas com características simila-
res a essa. 
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namento das migrações para aquela região e de contribuir 
significativamente na seleção das terras onde instalaram as 
posses, a família mais extensa (parentela de segundo grau) ou 
a vizinhança no local de origem da migração*não se apropriavam 
da terra em comum, parcelavam seus lotes, delimitando-os bem 
"k ~ 
pelas "aguas". Nao se constitui, portanto, nada parecido 
com apropriação comunal da terra: o sentido de comunidade era 
dado pelas relações de parentesco ou de amizade anteriores ã 
migração e parecem não ter se constituído em base da organiza-
ção social que se estruturou nas novas terras. Tanto que até 
práticas de trabalho comum fora do âmbito da parentela do pri-_ *** 
meiro grau nao eram usuais. 
O parcelamento da terra por família se deu em lotes de 
10 a 40 ha. Dos casos conhecidos, 20 famílias declararam-se 
na posse de' áreas entre 20 e 30 ha, 11,entre 10 e 20 ha e 9, 
entre 30 e 40 ha. (Tabela 6, p. 92) 
No entanto, declarar-se na posse de uma área implicava 
delimitá-la perante os demais posseiros e diante da justiça, 
*"Em maio de 1940, José Bilar, atendendo a um convite de seu 
cunhado Hilario Padilha... embrenhou-se pelo sertão paranaense indo lo-
calizar-se com sua mulher e filhos em terras situadas na Bacia do Ri-
beirão Centenário..." . Processo 023 de 05/06/1950; "sõ naquela época 
viemos em 6 famílias" Entrevista n? 3 - Maria Bilar; "de 1940 prã fren-
te, na picada em que nos entramos, foi entrando mais gente, muitos vi-
zinhos lã de Taciba" - Entrevista n? 1 - José Bilar. 
**"De trecho em trecho habitava um, mais para frente habitava 
outro, fomos abrindo uma água de um lado e de outro e na ocasiao do re-
boliço lã jã estava colonizado tudo, todas as águas levantadas com pos-
seiros". Entrevista n9 1 - José Bilar. 
***"Foi então, quando a polícia começou a fazer ronda, que a 
turma dos posseantes teve que trabalhar de mutirão, uma dia para um, um 
dia para outro... Antes não fazia nao. Esse mutirão sÕ começou depois 
da confusão, prã nos trabalhã mais seguro". Entrevista n? 2- Antonio 
Bilar. 
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para reivindicar sua propriedade mas não necessariamente cul-
tivã-la . As terras mantidas em reserva pareciam ser signifi-* _ ^ _ 
cativas e sua incorporação a produção dependia de fatores es-
pecialmente ligados âs possibilidades de mercado. 
5.3. A PRODUÇÃO 
5.3.1. Os produtos e seu comércio. 
Após estabelecidas as posses, os posseiros organizavam 
sua produção de modo a atender os dois aspectos dos seus pro-
jetos de vida: a subsistência familiar ("a fartura") e o co-
mércio ("enriquecimento"). 
No que tange ao primeiro aspecto, percebe-se uma ten-
dência â policultura que assegurava um grau acentuado de auto-
-suficiência â unidade produtora: as plantações de milho,fei-
jão, arroz, horta e demais vegetações rasteiras e a criação de 
porcos e aves eram comuns nas posses, muitos plantavam cana e 
alguns produziam seu próprio açúcar com um pequeno engenho por 
* * 
eles mesmos fabricado. (Tabela 7, p.92 ) 
Além destes produtos, hã informações de que alguns plan-
tavam café para consumo próprio antes de iniciarem o plantio de 
*Por ocasiao das vistorias realizadas no decorrer de processos 
judiciais, a ãrea em matas variava entre 30 e 50% das ãreas totais das 
posses. Note-se que essas vistorias realizaram-se apos o inicio do con-
flito, ou seja, predominantemente 7 a 8 anos apos o início da posse. Ver 
processos 023, de 05/06/50, 026, de 31/07/50 e 028, de 21/08/51. 
**Entrevista n? 1 com Jose Bilar. 
Tabela 6. NÚMERO DE POSSEIROS E ÄREA DECLARADA DAS POSSES POR 
ESTRATO DE ÃREA, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL,. 
EM PORECATU — 1940-1952. 
Ãr.ea declarada das. posses. .(ha) 
Posseiros 
10—1 20 20—1 3.0 30—1 40 
abs. % abs. o abs. o abs. o 
40 10.0,0 11 27,5 20 50,0 9 22,5 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 1940-52. 
Tabela 7. NÚMERO DE POSSEIROS, SEGUNDO PLANTAÇÕES E CRIAÇÕES 
DE PRODUTOS DE SUBSISTÊNCIA, EM PORECATU 19 40-
-1952. 
Plantações e criações de produtos 
de subsistência 
Posseiros 
abs. o *o 
Milho 37 92,5 
Feijão 37 92,5 
Arroz 37 92,5 
Horta e demais vegetações rasteiras 37 92,5 
Porcos 37 92,5 
Aves 37 92,5 
Cana 17 42,5 
Não-declarado 3 7,5 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 19 40-5 2. 
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cafezais com fins comerciais. No comércio de Porecatu compra-
vam basicamente sal, vestimenos, utensílios pessoais e de casa 
* e remedios. 
0 único produto para comércio no início das posses eram 
os suínos, dadas as dificuldades de transportar outros produ-
tos . . 
Tabela 8. NÜMERO DE POSSEIROS, POR PRODUTO PRINCIPAL NA DATA 
DE INÍCIO DA POSSE, EM NÖMERO ABSOLUTO E PERCEN-
TUAL, EM PORECATU — 19 40-195 2 
Produtos Principais 
Posseiros Porcos Não declarado 
abs. % abs. % abs . o. "O 
40 100 ,0 37 92,5 3 7,5 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanõpolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 1940-1952. 
Suas vendas se realizavam para formadores de fazendas 
que estavam sendo abertas nas adjacências da região de posses 
* * 
e para comerciantes de vilas e cidades próximas. 
Na época do início dos processos (1947 a 1950), os pro-
dutos para comércio haviam se alterado substancialmente: o ca-
fé, embora ainda novo, estava sendo cultivado em larga escala i( * ic nas posses e os cereais figuravam como principal produto de 
*Entrevista n? 2, com Antonio Bilar. 
**Entrevista n? 2, com Antonio Bilar. 
***0 numero de pes de café plantados variava entre 8 e 13 mil pes 
ã época do conflito armado, conforme as informaçoes disponíveis em proces-
sos jurídicos envolvendo posseiros. Processos 023, de 05/06/50, 026, de 
31/07/50 e 028, de 21/08/51. 
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venda dos posseiros, substituindo os suínos. 
Tabela 9. NÚMERO DE POSSEIROS, POR PRODUTO PRINCIPAL DAS 
POSSES, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, NA DATA 
DE INÍCIO DO CONFLITO, EM PORECATU — 1940-195 2. 
Produto Principal 
Posseiros Café Cereais Porcos Outros Não declarado 
abs. o. . "o abs. o. "O abs . % abs. Q. "5 abs . o. "O abs. o. *o 
40 100,0 28 70,0 33 82,5 6 15,5 4 10 ,0 3 7,5 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 1940-5 2. 
A abertura de estradas havia possibilitado não só a 
plantação de café, do qual pouco puderam usufruir,* mas o au-
mento da produção de cereais para venda. Veja-se que neste 
período acelerou-se significativamente o processo de urbaniza-
ção do norte do Paraná: além do rápido crescimento das cidades 
fundadas nas décadas de 20 e 30, também Porecatu, em 1947, se 
constituiu como município autônomo de Sertanópolis, chegando a 
ser elevado à categoria de Comarca jã em 194 9. A par da cida-
de de Porecatu, no município surgiram outras vilas como Flo-
restópolis e Alvorada do Sul, logo elevadas ã categoria de mu-
nicípio (19 52) dado o seu crescimento rápido, tanto rural como 
urbano.1 
*Na maioria das posses analisadas os cafeeiros estavam no quarto 
para o quinto ano de plantio a época de sua expulsão, o que significou 
terem logrado vender uma única colheita relativamente expressiva: a do 
quarto ano. Processos 023, de 05/06/50, 026, de 31/07/50 e 028, de 21/08 
/51. 
1IBGE . Enciclopédia dos Municípios. IBGE/DEE. Sinopse estatísti-
ca do Município de Porecatu. 1950. 
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Essa expansão populacional urbana se refletiu no aumen-
to da demanda de alimentos na região e no conseqüente privile-
giamento dos cereais como produto relevante para o comércio, 
uma vez garantidas condições mínimas de transporte. 
As informações disponíveis sobre o comércio dos cereais 
indicam que eram comerciantes de Porecatu seus principais com-
pradores. Esses comerciantes estabeleciam um vínculo tanto mo-
netário como não monetário nas suas relações comerciais com os 
posseiros. 0 sistema de aviamento — em que as mercadorias 
necessárias eram retiradas sem pagamento imediato durante o a-
no agrícola e ressarcidas com a produção, à época da colheita — 
era o elo não monetário deste comércio ao qual era acrescenta-
do a quantia monetária cabível. Alguns posseiros faziam ne-
gócios com cerealistas de Rolândia após ressarcir os oaiercian-
k "k 
tes de Porecatu, "aqazteé quz òupliam nÓò" com os quais man-
tinham o vínculo estreito do aviamento. A percepção das des-
vantagens desse intercâmbio — dados, provavelmente, pelo alto 
custo das mercadorias compradas ali por este sistema de crédi-
to e pelo preço desvantajoso oferecido pelos cereais — fica 
evidenciada nessa tentativa de vender em outros locais a pro-
dução que excedesse aos débitos do aviamento. 
A produção de café era vendida diretamente aos maquinLs-•k ic ie — 
tas, os quais se distinguiam dos comerciantes. Ha referen-
cias de venda do café em Rolândia, embora Porecatu dispusesse 
*Entrevista n? 1 com José Bilar. 
**Entrevista n? 1, com José Bilar. 
***"Botemo os sacos de café num caminhão e fomo vende na mãquina. 
Nao era para um comerciante era para vim maquinista que nos vendemo". En-
trevista n? 1, com José Bilar. 
de máquinas cafeeiras à época.2 Como a única colheita comer-
cializada de posseiros foi, ao que parece, em fins de 1950, a-
no em que a luta pela posse da terra jã havia iniciado, pode 
ter havido um cálculo de segurança na opção na ida para Rolán-~ * 
dia e nao Porecatu, alem de uma busca pelos melhores preços. 
5.3.2. O trabalho. 
Tal como a apropriação da terra, o trabalho familiar e-
ra a base da produção na economia de posseiros. Pais, filhos 
e filhas solteiros e casados trabalhavam em conjunto em lavou-
ras e criações comuns. Se houvessem residências separadas, no 
caso de filhos e filhas casados, isto não significava a exis-
Ä ^ 7t 
tencia de hortas ou plantações proprias. 
A divisão do trabalho dentro da família era feita con-
forme suas possibilidades no que se referia ao número de traba-
lhadores homens. Quando eram muitos os filhos homens, ãs mu-
lheres cabia o trabalho domestico — conceito que significava 
bem mais que os trabalhos cotidianos ligados ã casa e que a-
brangia o benefieiamento rudimentar dos produtos (primeira lim-
peza, os cuidados para o armazenamento doméstico, inclusive pa-
*"A venda do café jã foi na ocasião do barulho e vendemos em Ro-
landia". Entrevista n? 1 com José Bilar. 
**Um exemplo disso estã na entrevista de José Bilar: "Numa aber-
ta só tinha 4 casas, a do meu pai, do João, a do André e a minha quan-
do casei de novo. Ficamo tudo junto ... e trabalhava tudo unido". 
Entrevista n? 1 com José Bilar. 
2KRETZEN, João. As grandes potencias econômicas no Estado do 
Parana: 1951-52. Curitiba, Escritorio Sul-Brasil Economico, 1951. 496p. 
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ra conservação), o cuidado com as pequenas criações e hortas e 
as diversas formas do que se poderia denominar de •indviòtfiia 
domzòticia pnimánia pana auto co yu amo (a confecção de doces, de 
lingüiças, de queijos e manteiga e outros produtos derivados 
* 
dos plantios para subsistencia). Além disso, as mulheres tam-
bém participavam ativamente das colheitas, quando os serviços 
domésticos eram reduzidos ao mínimo para liberar mão-de-obra •k A 
para o trabalho no campo. 
Nas famílias com poucos membros trabalhadores masculi-
nos, as mulheres realizavam um trabalho agrícola regular, e e-
ram nestas que o recurso ã mão-de-obra assalariada para os pe-
ríodos de pique era mais utilizado. No entanto, o uso deste 
tipo de mão de obra eventual não era exceção, mas um complemen-
to usual do trabalho familiar na época de derrubada de mata e 
de colheita. Na maioria dos casos estudados, havia utilização 
de trabalhadores temporários na produção (22 famílias) enquan-
to um número reduzido (4 famílias) empregava também trabalha-
dores permanentes. (Tabela 10, p. 98) 
Há indícios de que o recrutamento dessa mão-de-obra era _ *** 
feito entre os migrantes recem-chegados a região — possei-
ros que ainda não haviam se instalado na terra ou trabalhadores 
à espera do início do ano agrícola para realizar contrato de 
empreitada ou de colonato. 
*Entrevistas 1, 2, 3 e 4, respectivamente com José Bilar, 
Antonio Bilar, Maria Bilar e A. Giasante. 
**"Chegava a época do apuro uma ficava para cozinhar e as outras 
carregava arroz e todas iam para luta, nao ficava ninguém pra tras". En-
trevista 3 com Maria Bilar. 
***"NÓs ponhava gente de fora ... Os que estavam entrando preci-
savam ganhar. Eles precisavam ganhar para se manter e nos já tinha con-
forto ali. Eles ganhavam um pouquinho com nos ali". Entrevista 02 com 
Antonio Bilar. 
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Tabela 10. NÚMERO DE POSSEIROS, POR TIPO DE MÃO-DE-OBRA EM-
PREGADA, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL , EM 
PORECATU — 1940-1952. 

















ab s. % abs. % abs. % abs. Q, abs . % 
40 100,0 5 12,5 22 55,0 4 10 ,0 9 22,5 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 1940-5 2. 
A remuneração da força de trabalho não familiar consti-
tuía-se de uma combinação em que prevalecia o pagamento em es-
* ie pecie mas onde também se pagava em dinheiro. 
Tabela 11. NÚMERO DE POSSEIROS, POR FORMA DE REMUNERAÇÃO DA 
MÃO-DE-OBRA EMPREGADA, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PER-
CENTUAL, EM PORECATU — 1940-1952. 
Posseiros 






te em espécie 







abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
40 100 ,0 6 15,0 20 50,0 5 12,5 9 22,5 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Poreca-
tu. Processos cíveis e criminais — 19 40-5 2. 
*Nas entrevistas e processos, hã referências aos dois tipos de pa-
gamento, como exemplificam os trechos a seguir: "Eles ganhavam em mercado-
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Os posseiros que remuneravam so em espécie ou quota-
-parte da produção eram minoritarios (15%). Parece ter predo-
minado o pagamento somente em espécie no período de migrações 
de posseiros (principalmente nos anos 1940 a 19 4 3). O paga-
mento em dinheiro pode ter sido recurso posterior para obten-
ção de mão-de-obra complementar dada a necessidade de oferecer 
vantagens que atraíssem trabalhadores potencialmente emprega-
dos das fazendas ou que recompensassem os riscos de trabalhar 
* 
em areas conflituosas. 
Os relatos sobre o processo de trabalho dos posseiros 
denotam a total ausência de qualquer utilização de implementos 
agrícolas além dos mais rudimentares. A ocupação da terra nas 
posses era feita de forma extensiva e com derrubadas feitas 
parceladamente ., numa espécie de expansão da fronteira interna 
das posses cujo ritmo parece ter sido dado pelos estímulos de 
mercado, mais do que pelas disponibilidades de força de traba-* * 
lho familiar. 
rias — um capado, um arroz, um feijão e ali eles tinham conforto". En-
trevista com José Bilar; "Na época da colheita do café, os Bilar pa-
gavam Cr$ 1,00 de café colhido ou Cr$ 40,00 por dia". Processo 028, de 
21/08/51. 
*Tiroteios com a polícia ocorreram com freqüência no período da 
colheita do café em 1950. Hã referências de pelo menos um tiroteio du-
rante uma jornada de trabalho agrícola numa das posses, com a morte de 
nove trabalhadores entre posseiros e seus C.amaAadaò . Entrevista 1 com Jo-
sé Bilar. 
**"A primeira derrubada fizemos para abrir a posse... A outra 
derrubada que fizemo foi jã para plantar o café". Entrevista 1 com José 
Bilar. "Abrimo a posse nuns 2 alqueires mais ou menos e depois expandi-
mo prã plantã café". Entrevista n9 4 com A. Giasante. 
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5.4. „ A NATUREZA DA ECONOMIA DE POSSEIROS 
Os dados disponíveis sobre a migração dos posseiros pa-
ra Porecatu e a organização social básica que ali estruturaram 
demonstram pelo menos dois aspectos da natureza desse campesi-
nato . 
Em primeiro lugar, percebe-se que desde o móvel de seu 
processo migratório — a reação contra a situação social ante-
rior de as s alar i amento ou pouca terra — a busca do znn.iquic.i-
mznto estava presente, ao lado da aspiração de fan.tuAa e auto-
nomia. A preocupação em distinguir o melhor produto para mer-
cado nas diferentes épocas de sua permanência na terra parece 
retratar este esforço para enriquecer, ao mesmo tempo que a 
policultura servia aos propósitos de abundância na mesa fami-
liar. Ou seja, se está diante de uma lógica de. mzAcado na u-
tilização da terra em que as necessidades de consumo estavam 
incluídas mas não eram dominantes. 
No tocante ao processo de trabalho que realizam, basi-
camente calcado no trabalho familiar e em instrumentos de tra-
balho rudimentares, não se percebe um antagonismo intrínseco à 
utilização de trabalho assalariado: sempre que possível e ne-
cessário lançavam mão de trabalhadores temporários ou perma-
nentes para complementar o trabalho familiar. 
Também sua forma de apropriação da terra por posse não 
foi conseqüência de uma visão de mundo diferenciada mas de uma 
impossibilidade financeira da família: a aspiração de comprar 
a terra e de se tornar seu proprietário legal estava presente 
1 0 1 
entre os posseiros desde sua chegada ã região. 
Não se tratava, portanto, de um projeto de vida "anti-
-capitalista" mas um projeto de pequena burguesia agrária in-
terrompido pelas contradições que mantinham com o grande capi-
tal agrário, personificado nos proprietários legais da terra. 
Um segundo aspecto que se destaca da análise deste cam-
pesinato é sua inserção desvantajosa no mercado capitalista 
desde o início de sua posse. Ao mesmo tempo que partilhava de 
valores da lógica dominante,o camponês-posseiro percebia a 
subordinação que lhe impunham as relações com o capital comer-
cial e usurãrio e, na medida do possível, tentava reagir a e-
la. 
Capítulo 6 - AS GRANDES FAZENDAS 
6.1. A EXPANSÃO DA FRONTEIRA VIA GRANDES FAZENDAS: HISTÖRICO 
As grandes fazendas que iniciaram a efetiva ocupação da 
terra em Porecatu tiveram no café seu fator básico de atração 
para a região, cujas terras eram reconhecidas como similares em 
fertilidade e aptidão ã cultura às demais regiões do norte do 
Paraná, já em franca produção. Aí instalam uma economia, a 
partir de 1941, que se constituiu, nurra típica extensão da ca-
feicultura paulista. 
Os dados sobre naturalidade dos fazendeiros da região 
demonstram a predominância de paulista entre eles: 84,5% eram 
naturais do Estado de São Paulo, enquanto 15,5% compunham-se 
de naturais de outros locais. (Tabela 12, p.10 3) 
A vinculação com São Paulo fica demonstrada também nos 
dados de residência dos proprietários: â data dos processos 
mais de 60% residiam em São Paulo e somente 24,1% residiam no 
município de Porecatu. (Tabela 12, p. 103) 
A importância do café como móvel da expansão das grandes 
fazendas fica bem evidenciado pelo fato de que muitos proprie-
tários eram cafeicultores em São Paulo e vinham para novas ter-
ras em busca de terras propícias â cultura.1 
lnPela picada que mostra a foto A, e que andamos a cavalo mais ou 
menos 20 quilômetros para ver e conhecer se as terras que o Embaixador Ma-
cedo Soares nos ofereceu a 150 cruzeiros ao alqueire, seriam terras fer-
ieis e clima próprio para a cultura do cafe.. 0 Pau d'alho nos mostrou 
Tabela 12. RESIDÊNCIA E PROCEDÊNCIA DE PROPRIETÁRIOS DE ESTABELECIMENTOS RURAIS, EM NÚMEROS 
ABSOLUTO E PERCENTUAL, EM PORECATU - 19 40-5 2 
Procedência 
Residência 
Porecatu São Paulo Outros Estados Total 
abs • % abs • % abs . % abs. % 
São Paulo 14 24,1 35 60,4 0 0,0 49 84,5 
Minas Gerais 3 5,2 0 0 ,0 0 0,0 3 5,2 
Outros Estados 4 6,9 0 0,0 0 0,0 4 6,9 
Outros países 0 0,0 0 0,0 2 3,4 2 3,4 
Total 21 36,2 35 60 ,4 2 3,4 58 100 ,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
— 1940-52. 
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Foi um desses cafeicultores tradicionais de.São Paulo, 
Ricardo Lunardelli,* que iniciou a colonização em larga escala 
nas terras de Porecatu, na parte pertencente â antiga Fazenda 
Floresta, nas cercanias da futura sede de Porecatu. 
Para formação das fazendas dos Lunardelli acorreram â 
região, por incentivo e âs vezes já contratados pelos fazendei-
ros, levas significativas de trabalhadores rurais que se tor-
naram formadores e colonos de café. 
Foi em abril de 19 41 que se procedeu ã derrubada de ma-
ta para formação da primeira fazenda da região, a Fazenda Ca-
naã, que inicia o plantio do café jã em outubro desse ano. Ain-
da em 1941, os Lunardelli iniciam a abertura de uma estrada 
ligando o embrião do futuro Porto de Porecatu, situado em suas 
terras, junto ao Paranapanema, ã sede do pequeno povoado Bra-
sília que servia de núcleo ãs expansões das atividades de for-
que a terra seria fértil e a 'Embauba' nos mostrou que o clima seria pró-
prio para o café livre de freqüentes geadas". Declarações de Ricardo Lu-
nardelli, documento avulso, s/data, Museu Paranaense. 
*Ricardo Lunardelli, fazendeiro de Catanduvas mas original de Rio 
Claro, era jã conhecido pela estruturação empresarial de suas fazendas, 
muitas vezes pioneiras em técnicas de plantio de cafezais mais conserva-
dores do solo, no aprimoramento da qualidade do café e na mecanização 
agrícola. Suas propriedades, em Sao Paulo, combinavam duas culturas em 
larga escala: o café e o algodao. Sua empresa incluía outras atividades, 
como beneficiamento e comércio do café. Cf. Diãrio Commercio e Indústria 
s/data, em poder do Museu Paranaense. Em Porecatu, Ricardo Lunardelli 
fundou uma empresa individual que transformou, em 1946,em sociedade ano-
nima»com a denominação de Ricardo Lunardelli S.A., Agricultura, Indústria 
e Comércio, abrangendo, além das fazendas e da Usina, atividades de bene-
ficiamento e exportação de café, serrarias, posto de gasolina, laborató-
rio médico, etc. Cf. USINA Central do Paraná S.A. Agricultura, Indústria 
e Comércio; histórico. Arquivo da Usina Central do Parana, Porecatu. A-
põs a expansao de seus negócios para Porecatu, sua fama de fazendeiro mo-
derno se intensificou, como demonstram artigos de jornais e de revistas. 
Cf. por exemplo, o "Diãrio Comércio e Indústria", Sao Paulo, 20 e 21 de 
nov. 1959 e SILVA, Sérgio Moraes. 0 Brasil de amanhã depende de brasilei-
ros de hoje. Ricardo Lunardelli, pioneiro da Cruzada Santa da Defesa da 
terra: obras, palavras, conceitos e realizações que toda a nação precisa 
conhecer. Curitiba s/data, ambos em poder do Museu Paranaense, Seção de 
História. Curitiba. 
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mação de fazendas na região.2 
Em 1942, outras fazendas dos Lunardelli se formam e e-
les se tornam, paralelamente, grandes negociadores de terra, 
não só vendendo parte das que adquiriram, como intermediando 
transações entre fazendeiros paulistas e os herdeiros da fa-
zenda Floresta, ainda proprietários de parte das terras circun-
vizinhas às suas.3 
O povoamento da região se desenvolve de forma acelerada 
e o lugarejo Brasília já é alçado ã categoria de patrimônio do 
município de Sertanópolis, com a denominação de Porecatu,* em 
1943. A criação do patrimônio não foi resultado somente de 
sua própria expansão populacional mas também da influência dos 
Lunardelli,14 interessados em alcançar rapidamente a autonomia 
administrativa da região, o que de fato logo ocorreu, em 1947, 
quando Porecatu foi elevado ã categoria de município, sendo 
~ - ic -k alçado a comarca ja no ano seguinte. 
Paralelamente à expansão da fronteira nas regiões mais 
próximas ao antigo patrimônio e depois cidade de Porecatu,ini-
*Decreto Estadual n? 199, de 30 de dezembro de 1943. A denomina-
ção Porecatu veio do tupi "Salto Bonito", como referencia dos fundadores 
ao Salto Capivara no rio Paranapanema, situado próximo ã localidade. IBGE. 
Sinopse Estatística de Porecatu. 1950. 
**0 município de Porecatu foi criado pela Lei Estadual n9 2, de 
10 de outubro de 1947 e é elevado a comarca pela Lei Estadual n9 93, de 14 
de setembro de 1948. IBGE. Sinopse Estatística de Porecatu. 1950. 
2 PREFEITURA Municipal de Porecatu & GRUPO Escolar Bandeirantes. 
História da Colonização de Porecatu. s.d. (folheto). Arquivo da Usina Cen-
tral do Parana. Porecatu. 
3 PREFEITURA Municipal de Porecatu & GRUPO Escolar Bandeirantes. 
História da Colonização de Porecatu. 
4 "E foi criado o patrimómio em 1943, distrito em 1947 e comarca em 
1948, criados com o auxílio do amigo Vespertino Pimpão". Declarações de 
Ricardo Lunardelli, doe. avulso, s.d. Museu Paranaense. Curitiba. 
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cia-se a colonização das terras situadas mais a leste, nos ar-
redores da futura cidade de Alvorada do Sul. Aí uma outra em-
presa paulista, a firma Lima Nogueira Comercial e Exportadora 
adquirira uma vasta área, parte da qual loteou em pequenos e 
médios sítios.* 
O predomínio do café como eixo da ocupação dessas ter-
ras se igualava às mais próximas da sede de Porecatu. Seu ele-
mento de distinção era a relevância da pecuária desenvolvida 
nas terras próprias da empresa Lima Nogueira, em áreas menos 
aptas ao café. 
A relativa independência que a empresa Lima Nogueira 
mantinha em relação às áreas que gravitavam em torno da sede 
de Porecatu e o rápido povoamento de suas terras conduziram à 
elevação de Alvorada do Sul a distrito administrativo do muni-
cípio de Porecatu, ã época de sua criação.** 
A abertura de estradas, inicialmente pelos Lunardelli e 
depois pela Lima Nogueira, foi um elemento de valorização das 
terras da região, que já foram revendidas, a partir de então, 
— ic -k k » 
com alto lucro imobiliário. Com a criação do município es-
te passa a investir na abertura de novas estradas e na cons-
trução de Portos no Paranapanema (Porto Porecatu, nas terras 
dos Lunardelli e Porto Alvorada, nas terras da Lima Nogueira), 
*Lima Nogueira e Cia., além de colonizadora de terras, manteve 
sob sua propriedade a Fazenda Alvorada e possuía atividades de comércio 
de gado e café, torrefação e moagem de café, serraria e comércio de ma-
deiras e posto de gasolina. IBGE. Enciclopédia dos Municípios Brasilei-
ros. 1959. p. 23-25; e IBGE/DEE. Sinopse Estatística do Município de Po-
recatu. 1950. 
**Alvorada do Sul é elevada ã categoria de distrito administra-
tivo pela mesma lei que criou o município de Porecatu, Lei Estadual n9 2 
de 11 de outubro de 1947. 
***Entrevista n99 com Otávio Gasparine. 
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incrementando ainda mais o valor das terras e constituindo-se 
num fator de atração de fazendeiros para região e suas adja-
cências. 
Foi nesse contexto que, a partir de 1947, a ocupação da 
terra se expandiu de forma mais acelerada em Porecatu, chegan-
do ã região das posses, na parte do município que se localiza-
va nos limites da ex-concessão Antonio Alves de Almeida.* 
Ali dois outros fatores interconectados contribuíam pa-
ra valorização das terras: a criação da Colônia Centenário pe-
lo governo estadual, em 1941, o que acarretou uma série de in-
vestimentos públicos em demarcações e construção de estradas, 
transferindo valor não só para as terras compreendidas em seus 
limites como para terras de particulares mantidas até então 
como reserva para transações imobiliárias, e o fato de que ter-
ras jã praticamente desbravadas pelos posseiros foram alcança-
das por melhores meios de transporte. Esse surto de valoriza-
ção levou ao incremento dos negócios imobiliários e ã formação 
de grandes propriedades na área sobrepondo títulos legais aos 
direitos de inúmeros posseiros. Com a expansão das fazendas 
para esse último segmento do município, pode-se dizer que se 
dã o fechamento legal da fronteira em Porecatu, consolidada em 
1952 com a expulsão dos posseiros. 
Note-se que a ocupação das terras nesses três segmentos 
de Porecatu tem no café sua expressão inequivocamente dominan-
te. 
No entanto, desde 1942 iniciaram-se as gestões que iriam 
introduzir um terceiro produto de ponta das grandes fazendas e 
* Mapa n? 3, p. 58. 
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que se tornaria extremamente relevante em Porecatu, nos perío-
dos subseqüentes. 
Nesse ano, foi posta em concorrência, pelo Instituto do 
Açúcar e do Alcool, a montagem de uma usina de açúcar no Norte 
do Paraná. Ricardo Lunardelli vence a concorrência e fica au-
torizado a montar em Porecatu uma usina com capacidade inicial 
para 30 mil sacas de açúcar.5 Há indícios de que o fazendeiro 
paulista tinha essa intenção ao adquirir as terras da região, 
já que, em São Paulo, combinava o produto principal - o café -
com outro produto de relevância comercial - o algodão. 
No próprio processo de autorização para montagem da 
indústria, estavam inclusas as condições normais da lavoura ca-
navieira no que diz respeito ãs suas relações com fornecedo-
res, operários e trabalhadores e que condicionaram o início de 
plantio da cana no município. No ano agrícola de 1944-1945, a 
cana foi produzida na fazenda Jaborandi, de propriedade dos 
Lunardelli, que a dividiram em duas glebas, uma das quais des-
tinada aos futuros fornecedores da usina e subdividida em pe-
quenos lotes. Os lavradores que os adquiriram obrigavam-se a 
efetuar seu pagamento em cana, produzindo conforme as especi-
ficações dos proprietários vendedores e com cláusula de exclu-
sividade de venda.6 
A usina entra também em funcionamento em 1945, mas só 
começa a trabalhar normalmente em 1949, com a tiragem inicial 
de 2000 sacas de açúcar.7 Posteriormente, quando se decide am-
pliar a produção industrial, a empresa expande os canaviais em 
5 SILVA, Sérgio Moraes. 0 Brasil de amanhã depende de brasileiros de 
hoje. ' 
6 PREFEITURA Municipal de Porecatu e GRUPO Escolar Bandeirantes. 
Historia da colonização de Porecatu. 
7 PREFEITURA Municipal de Porecatu e GRUPO Escolar Bandeirantes. 
História da colonizaçao de Porecatu. 
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terras próprias, tornando minoritário o fornecimento dos pe-
quenos produtores integrados a ela.* 
Café, cana e gado, estas últimas atividades combinadas 
sempre com o café, em fazendas da mesma empresa agropecuária, 
eram os produtos de ponta das grandes fazendas da região, da-
das as condições locais e da conjuntura econômica. Embora per-
feitamente sintonizadas com as melhores perspectivas de merca-
do e estruturadas empresarialmente para a maximização de lu-
cros, as grandes fazendas em Porecatu apresentavam uma baixa 
utilização de capital, além daquele que adiantavam aos proprie-
tários fundiários pelo pagamento da terra. 
6=2. PREÇO DA TERRA E USO DE CAPITAL NAS GRANDES FAZENDAS 
As grandes fazendas em Porecatu foram formadas a partir 
da compra da terra de particulares (área da Fazenda Floresta 
e alguns tratos isolados na ex-concessão Antônio Alves de Al-
meida) ou do governo do Estado (área municipal relativa ã Co-
lônia Centenário, na ex-concessão Antonio Alves de Almeida).** 
0 pagamento do preço da terra aos antigos proprietários fun-
diários foi a condição preliminar para que os empresários pau-
listas pudessem utilizar a terra produtivamente, ou seja, para 
aí realizar o investimento de seu capital. 
Esse capital, imobilizado na forma de renda fundiária 
adiantada aos proprietários da terra, parece ter correspondi-
*Entrevista n9 17 - Hélio Prado. 
**Ver Mapa n? 3, p. 58. 
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do a magnitudes diferentes, conforme a terra fosse particular 
ou do governo. As terras já sob o domínio privado eram mais 
caras, porque deveriam remunerar a pKzço dz mzicado empresá-
rios paulistas que em Porecatu eram os antigos proprietários 
fundiários.* 
Como forma de minimizar o adiantamento do preço da ter-
ra a esses antigos proprietários, os dois fazendeiros princi-
pais de Porecatu — os Lunardelli e a Lima Nogueira — torna-
ram-se, eles mesmos, vendedores de parte das terras que haviam 
adquirido. As áreas deixadas em reserva para a venda se valo-
rizaram em poucos anos, com o cultivo das terras adjacentes, 
com a construção de estradas pelo fazendeiro e pelo governo 
que passa a realizar mais investimenos básicos em infra-estru-
tura quando fundada a vila de Porecatu e depois o patrimônio e 
o município. 
No caso de terras compradas ao governo estadual, o pre-
ço a ser adiantado era rebaixado em função da deliberação po-
lítica de torná-las acessíveis aos que as tornariam produtivas, 
diminuindo, assim, a margem de renda obtida com a sua venda. 
Os adquirentes de terras da Colônia Centenário, muitos dos 
quais fazendeiros nas terras de domínio privado do município** 
*0s herdeiros de Escolástica Melchert da Fonseca, proprietários 
da Fazenda Floresta ã época da venda das terras aos Lunardelli e ã Lima 
Nogueira, eram personalidades empresariais e políticas de São Paulo. En-
tre eles estava o Embaixador Macedo Soares, genro de uma filha de Dona 
Escolástica e principal intermediário nas transações imobiliárias em Po-
recatu. DECLARAÇÕES de Ricardo Lunardelli, documento avulso, s/data. Mu-
seu Paranaense, Curitiba. 
**Um exemplo são os Lunardelli que adquiriram terras da Colônia 
Centenário no nome individual de membros da família. Cf. FUNDAÇÃO Ins-
tituto de Terras e Cartografia. Mapa da Ex-concessão Antonio Alves de 
Almeida. 
125 
e profissionais liberais de Curitiba,8 acabaram por usufruir 
dessa condição vantajosa de compra, pois puderam revender as 
terras com extraordinário lucro imobiliário, sem nenhuma ocu-
pação produtiva.* 
Tornando-se, portanto, negociadores de terra e/ou usu-
fruindo dos benefícios da compra vantajosa de terras devolutas, 
os grandes fazendeiros locais ressarciram-se de parte do preço 
adiantado aos antigos proprietários fundiários para adquirir 
aquelas terras. 
Além da soma adiantada para canpra das terras, muito pou-
co dispendio de capital era feito pela maioria dos fazendeiros 
da região. 
0 valor dos estabelecimentos agrícolas distribuído pela 
natureza dos bens, em 1950, demonstra a baixa capitalização da 
agricultura na região, tal como ocorria no Estado como um to-
do, com a preponderância absoluta da terra sobre os demais com-
ponentes de valor: veja-se que a terra representava 91,5% do 
valor dos estabelecimentos agrícolas em Porecatu e as constru-
ções 6,4% enquanto o somatório dos demais itens representava 
apenas 2,1% do valor total. (Tabela 13, p.112) O Estado apre-
sentava um quadro parecido, embora o peso da terra na formação 
do valor dos estabelecimentos agrícolas fosse proporcionalmen-
*Algumas transcrições de imóveis da Colônia Centenário indicam 
este lucro imobiliário bastante elevado no negócio de terras em mata 
virgem. Como exemplo, pode-se citar o processo 026/50 de 31/07/50, onde 
a variação real do preço do hectare entre fevereiro de 1947, data em que 
o lote foi comprado ao Estado e março de 1950, data em que foi vendido a 
terceiros, sem nenhuma benfeitoria ou plantação, foi de 2.824,33% (valor 
deflacionado a uma taxa calculada de inflação, no período 1947-1950, de 
40,268%, segundo a Fundação Getúlio Vargas,in: Revista EXAME, ). 
8FUNDAÇÃO Instituto de Terras e Cartografia. Mapa da Ex-conces-
sao Antonio Alves de Almeida. 
Tabela 13. VALOR DOS ESTABELECIMENTOS, POR NATUREZA DE BENS, EM NÜMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, 
NO MUNICÍPIO DE PORECATU E NO ESTADO DO PARANÁ - 1950. 
Valor (Cr$ 1.000) 
Estab. 









abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Município 
de Porecatu 319 348716 100,0 319015 91,5 22370 6,4 5232 1,5 561 0,2 1538 0,5 
Estado 89155 13150033 100,0 10922129 83,1 1582019 12,0 512207 3,9 82887 0,6 50791 0,4 
F o n t e : C e n s o A g r í c o l a d o E s t a d o d o P a r a n á - 1 9 5 0 . 
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te menor que em Porecatu (83,1%), dada a maior significação 
relativa das construções, dos veículos e animais de trabalho e 
das máquinas e instrumentos agrícolas. 
Os baixos níveis de inversões de capital nos estabele-
cimentos agrícolas resultaram numa agricultura onde pratica-
mente não se utilizava força mecânica — só um (01) estabele-
cimento declarou utilizar esse tipo de força — , 49,5% utili-
zava força animal e 50,2% não utilizava força de espécie ne-
nhuma (Tabela 14, p. 114), além de utilizar um reduzido número 
de instrumentos agrícolas em geral. (Tabela 15, p.115) Note-
-se que outra vez a situação de Porecatu se coadunava com a do 
Estado e não representava uma exceção no que se refere ao uso 
de capital nr. agricultura. 
Se eram poucos os investimentos para formação de capi-
tal fixo nas fazendas, as despesas com o custeio da atividade 
agrícola também eram reduzidas nos itens relativos à compra de 
insumos agrícolas e recaíam majoritariamente na remuneração de 
mão-de-obra. (Tabela 16, p.116)• 
Note-se que o peso das despesas com mão-de-obra não sig-
nificava igual volume em dispêndios monetários, já que se com-
putava o equivalente em dinheiro dos produtos em espécie que 
compusessem a remuneração, aí abrangendo tanto as quota-partes 
do café e os produtos cultivados pelos próprios trabalhadores 
como os mantimentos e serviços que fossem a eles fornecidos. 
Portanto, o item mais substancial dos dispêndios em estabele-
cimentos agrícolas — aqueles realizados com a força de traba-
lho — era, em parte, autocusteado pelos próprios trabalhado-
res no plantio do cafezal e nos seus plantios de subsistência. 
Tabela 14. NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E EMPREGO DE FORÇA NOS TRABALHOS AGRÁRIOS, EM NÚMEROS ABSO-
LUTO E PERCENTUAL, EM PORECATU - 19 50. 
Região Estabele- Emprego de força nos trabalhos agrários 
cimentos ANIMAL MECÂNICA ANIMAL E MECÂNICA SEM EMPRtíGO DE FORÇA 
Estabelecimentos o o Estabelecimentos % Estabelecimentos o. •O Estabelecimentos % 
Município 
de Porecatu 319 158 49,5 1 0,3 0 0,0 160 50, 2 
Estado 89461 36759 41,1 28 0,0 176 0,2 52498 58,7. 
F o n t e : C e n s o A g r í c o l a d o E s t a d o d o P a r a n á - 1 9 5 0 . 
Tabela 15. NÜMERO DE ESTABELECIMENTOS E MÁQUINAS E INSTRUMENTOS AGRÁRIOS, EM NÚMEROS ABSOLUTO E 





Maquinas e Instrumentos Agrarios 
Tratores Arados Grades Rolos Semeadeiras Eulveriza-aores e 
Polvilha-
deiras 
Cefadeiras Ib tal 







0 0,0 12 41,4 3 10,4 2 6,9 1 3,4 10 34,5 1 3,4 29 100,0 
280 0,5 30405 53,8 16377 29,0 625 1,1 4610 8,2 3970 7,0 254 0,4 56521 100,0 
Fonte: C e n s o A g r í c o l a d o E s t a d o d o P a r a n á - 1 9 5 0 . 
Tabela 16. NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COM DECLARAÇÃO DE DESPESA, POR TIPO DE DESPESA EM NÚMERO 










Insumos** Aluguéis e 
Arrend. 
Impostos Outras despesas*** 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
319 49174 100,0 41983 85,4 136 0,6 119 0,2 1256 2,6 5500 11,2 
Fonte: Censo Agrícola do Estado do Paraná - 1950 
• I n c l u i d a s a s r e m u n e r a ç õ e s e m e s p e c i e e a q u o t a - p a r t e d e p a r c e i r o s . 
* * I n s u m o s : s e m e n t e s e m u d a s , a d u b o s e f e r t i l i z a n t e s , i n s e t i c i d a s e f u n g i c i d a s . 
* * * O u t r a s d e s p e s a s : t r a n s p o r t e s , r e p a r a ç ã o e c o n s e r v a ç ã o , t r a b a l h o s p o r e m p r e i t a d a , e t c . 
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Entre as demais despesas, sobressaíam-se as reuiidas pe-
lo Censo como outKaò e que incluíam os dispendios com trans-
portes, reparação e conservação e, mais uma vez, com remunera-
ção de um tipo de mão-de-obra específica: os trabalhos de em-
preitada. Os gastos com insumos, como se viu na tabela 16, 
p. 116, eram insignificantes no cómputo geral de despesas dos 
estabelecimentos. 
Os dados sobre dispendios de capital nas fazendas e sí-
tios de Porecatu demonstram que se estruturou, na região, uma 
agricultura ph-imitiva., com uma baixa composição orgânica do 
capital, onde se aproveitava a fertilidade natural das terras 
novas e se adotavam relações de trabalho que transferissem par-
te do custeio da atividade agrícola para os próprios trabalha-
dores. * 
0 fato de inexistirem linhas de crédito especiais para 
financiamentos ã agricultura tornava os empréstimos bancários 
onerosos e certamente influiu na estruturação desse tipo de 
organização da produção poupadora de capital. No entanto,mes-
mo com restrições no montante e com finalidades menos dirigi-
das ao investimento e custeio e mais às atividades de benefi-
ciamento inicial e comercialização (secagem, ensacamento, 
transporte), a utilização de empréstimos bancários parece ter 
sido generalizada entre os fazendeiros da região. Embora não 
*0 seguinte trecho de uma entrevista com um fazendeiro de Lon-
drina, ã época do presente estudo, é bastante esclarecedor para desven-
dar a conexão existente entre a baixa utilização de capital na agricul-
tura e as relações de trabalho adotadas: "Em Porecatu, em Londrina, em 
todo o Norte do Café naquela época, o custeio era feito de outra forma: 
nós empregávamos uns trabalhadores diferentes, chamados formadores e e-
les trabalhavam pelo direito do plantio. Se eles precisassem de um pou-
co de ajuda nós emprestávamos com nossos recursos próprios. Depois que 
a plantação produzia, então eles ganhavam em dinheiro pelo número de pés 




se disponha de dados precisos sobre o assunto, a pratica de 
empréstimos pessoais era a mais comum no periodo. Neste caso, 
os bens do fazendeiro — entre eles a produção e a terra — e-
ram a garantia dos empréstimos. A taxas de juros normais,sem 
nenhuma espécie de subsidio, os fazendeiros se viam obrigados 
a canalizar parcela de seus lucros aos bancos para poderem siza.-
lizcLti ÒU.OL òaffia, ou seja, comercializã-la. 0 grau de dependên-
cia desse tipo de financiamento era bastante menor no caso das 
fazendas pertencentes a empresas também industriais e comer-
k k 
ciais, já que as despesas diminuíam significativamente. 
Para se entender melhor a formação de capital nas gran-
des fazendas em Porecatu, diante da situação de baixa capaci-
dade de inversão que se lhes apresentava, a análise da força 
de trabalho que empregava é bastante esclarecedora, como se 
verá a seguir. 
6.3. A FORÇA DE TRABALHO NAS FAZENDAS 
A composição da força de trabalho nas fazendas de Pore-
k k k catu entre 1940 e 1952 reforça a característica da região 
*As fontes sobre financiamentos bancários foram entrevistas 
com fazendeiros e gerentes de banco ã época. Cf. Entrevista n9 9, Otávio 
Gasparine; n? 12, Paulo Ferreira, n9 16, Rafael Rezende e n9 20, Glower 
Duarte. 
** Entrevista n9 9, com Otávio Gasparine. 
***Conforme explicitado no Capítulo 2, lïsse dado 
como todos os apresentados na totalidade das Tabelas cujas fontes foram 
os processos cíveis e criminais pesquisados, referem-se aos litigantes 
principais dos processos, ou seja, aos trabalhadores remunerados da famí-
lia. Não estão incluídos, portanto, os membros não-remunerados que com-
punham cada categoria da força de trabalho. 
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como de fronteira; à época, 73,7% dos trabalhadores eram e.m-
pti<i.ite.ih.o¿>- fio Amado ie.6 , denominados também como foAmado Ató , en-
carregados normalmente de formar as plantações e pastos das 
fazendas em terras virgens: 
Tabela 17. CATEGORIAS DE TRABALHADORES RURAIS QUE COMPÕEM A 
FORÇA DE TRABALHO NOS ESTABELECIMENTOS RURAIS, EM NÚMEROS 
ABSOLUTO E PERCENTUAL, EM PORECATU - 1940-52. 
Categoria de trabalhador n? O. "O 
Formador 129 73,7 
Colono 22 12,6 
Trabalhador rural 18 10,3 
Outros 6 3,4 
Total 175 100,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Poreca-
tu. Processos eiveis e criminais — 1940-52. 
Os colonos, trabalhadores de fazendas já formadas e en-
carregados de tratos sistemáticos em lavouras e de criações, 
representavam 12,6%, enquanto os demais trabalhadores rurais 
englobando os denominados correntemente de tAabaZhadoAeA AuAaié 
c.omunò ou camaradas, constituíam 10,3% do total de trabalhado-
res. Apenas 3,4% eram de outras categorias (empreiteiros com 
turma para trabalhos temporários, arrendatários e parceiros). 
A maior parte desses trabalhadores iniciou seu contrato 
ou relação de emprego na região predominantemente no período 
1948-52, ou seja, entre oito a doze anos após a entrada dos 
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primeiros posseiros e sete a onze anos após o início da aber-
tura das primeiras fazendas. (Tabela 18, p. 121) 
Um número expressivo de formadores já trabalhava na re-
gião desde o período anterior (1944-47) , mas o conjunto de trar-
balhadores empregado nas fazendas é bastante incrementado a 
partir de 1948, quando Porecatu ê elevado a município e a ocu-
pação da terra se intensifica com a abertura de estradas e a 
construção de portos no Paranapanema. 
A distribuição da força de trabalho por produto demons-
tra a relevância do café, que absorvia 9 3% dos trabalhadores 
ligados â agricultura. (Tabela 19, p. 122) 
O segundo produto em emprego de mão-de-obra, a pecuária, 
absorvia apenas 3,1% entre formadores (formadores de pasto) e 
trabalhadores rurais (peões). (Tabela 19, p. 122) 
No entanto, essa relevância não era dada por qualquer 
influência dessa força de trabalho, jã que mesmo os formadores, 
cuja semelhança com parceiros poderia sugerir algum tipo de 
autonomia na escolha do produto principal a ser cultivado, na 
verdade não influíam nesta decisão. (Tabela 20, p. 123) 
Uma fundamental característica dessa força de traba-
lho é a sua condição de acesso â terra para prover direta-
mente parte dos seus meios de subsistência (Tabela 21, p.124): 
84,0% dos trabalhadores têm o direito de realizar planta-
ções e criações para seu próprio uso e 2,9% pode realizar só 
plantações, totalizando em 86,9 a parcela de força de tra-
balho com acesso ã terra. A totalidade dos formadores e 
72,8% dos colonos tinham tanto plantações como criações pró-
prias, enquanto 22,7% dos colonos tinham o direito de plantar 
para subsistência. 
Tabela 18. DATA DE INÍCIO DO CONTRATO OU EMPREGO, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A 
CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Categoria de 
Trabalhador 
Data de início do contrato ou emprego 
1940--1943 1944--1947 1948--1952 Não Declarado Total 
abs. % abs. % abs. O, o abs. O. "5 abs. • % 
Formador 7 5,4 44 34,1 77 59,7 1 0,8 129 100 ,0 
Colono 0 0,0 1 4,5 21 95 ,5 0 0,0 22 100,0 
Trabalhador rural 1 5,6 0 0,0 9 50 ,0 8 44,4 18 100 ,0 
Outros 0 0,0 0 0,0 6 100,0 0 0,0 6 100,0 
Total 8 4,6 45 25,7 113 64 ,6 9 5,1 175 100,0 
•Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
Tabela 19. PRINCIPAIS PRODUTOS NOS ESTABELECIMENTOS RURAIS, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SE-
GUNDO CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM PORECATU - 19 40-5 2. 
Categoria de Produtos 
Trabalhador Café Algodão Cereais Pecuária Não Declarado Total 
abs. % abs. a "o abs. Q. abs. % abs. % abs. % 
Formador 120 93,0 1 0,8 2 1,6 4 3,1 2 1,6 129 100,0 
Colono 21 95,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 4,5 22 100,0 
Trabalhador rural 16 88 ,9 0 0,0 0 0,0 2 11,1 0 0,0 18 100,0 
Outros 6 100,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 6 100 ,0 
Total 163 93,0 1 0,5 2 1,0 6 3,4 4 2,2 175 100,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e ' S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1 9 4 0 - 5 2 . 
Tabela 20- POSSIBILIDADE DE DETERMINAR O PRINCIPAL PRODUTO A SER PLANTADO, EM NOMEROS ABSOLUTO E 
PERCENTUAL, SEGUNDO CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PO-
RECATU - 1940-52. 
Categoria de Possibilidade de determinar o principal produto a ser plantado 
Trabalhador Não tem possibilidade Não declarado Total 
abs. % abs • o o abs. % 
Formador 127 98,4 2 1,6 129 100,0 
Colono 21 95,5 1 4,5 22 100,0 
Trabalhadores rurais 17 94 ,4 1 5,6 18 100,0 
Outros 6 100,0 0 0,0 6 100,0 
Total 171 97,7 4 2,3 175 100,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s c í v e i s e c r i m i n a i s d e S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1940-52. 
Tabela 21. PLANTAÇÕES E CRIAÇÕES DE SUBSISTÊNCIA, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO CATE-
GORIA DE TRABALHADOR, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 194 0-52 
Categoria de Plantações e criações de subsistência 
Trabalhador Tem plantações 
e criações SÓ plantações 
Não tem planta-
ções ou criações Não declarado Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. Q, *o 
Formador 129 100, 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 129 100,0 
Colono 16 72,8 5 22,7 0 0,0 1 4,5 22 100,0 
Trabalhador rural 0 0,0 0 0,0 18 100,0 0 0,0 18 100,0 
Outros 2 33, 3 0 0,0 4 66,7 0 0,0 6 100,0 
Total 147 84,0 5 2,9 22 12,6 1 0,5 175 100,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos eiveis e criminais 
- 1940-52. 
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A única categoria de trabalhadores que não tinha nenhum 
tipo de acesso à terra'era a dos trabalhadores rurais, distin-
ct 
guida claramente dos demais por esta característica. 
No entanto, mesmo os trabalhadores rurais sem acesso ã 
terra moravam na fazenda onde trabalhavam, assim como a tota-
lidade dos empreiteiros e colonos — 97,7% da força de traba-
lho à época, o que demonstra uma grande concentração da força 
de trabalho no local da produção, dadas as dificuldades exis-
tentes tanto'para a contratação de trabalhadores como para seu 
transporte e locomoção. (Tabela 22, p. ) 
São esses trabalhadores residentes e predominantemente 
não-proletarizados, embora combinados com um percentual pouco 
significativo de proletários rurais, que estavam na base da 
organização da produção nas grandes fazendas de Porecatu. A 
relação que estabelecem com o fazendeiro no processo de produ-
ção agrícola local cristaliza uma forma bastante singular de 
compra de força de trabalho em que o tipo majoritário de tra-
balhador — o empreiteiro formador — assume, em alguns aspec-
tos, a feição de parceiros. A análise detalhada dessas rela-
ções de trabalho permite desvendar a complexa rede de mecanis-
mos de exploração do trabalho que lhes são subjacentes e, des-
te modo, entender o papel primordial que desempenharam na ex-
pansão da fronteira agrícola capitalista para a região. 
*Vejam-se estes trechos de processos em que os juizes fazem a 
caracterização da relação de trabalho dos reclamantes em distinção a es-
tes trabalhadores rurais "comuns" ou camaradas: "0 reclamante não foi 
contratado como camarada mas como colono da fazenda e por isto tem o di-
reito aos plantios e criações de praxe..." Processo n? 16, de 07/10/48; 
"Não se pode igualar um formador ao trabalhador rural comum: ele tem 
seus produtos próprios dos quais grande parte do seu sustento e de sua 
família dependem". Processo n9 15, de 30/07/48. 
Tabela 22. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO O LOCAL DE 
MORADIA, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Local de Moradia do Categoria de Trabalhador 
Trabalhador Formador Colono Trabalhador 
rural 
Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Mora na fazenda onde 
trabalha 129 100,0 22 100 ,0 18 100,0 2 33,3 171 97,7 
Mora em cidade próxima ã 
fazenda onde trabalha 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 66,7 4 2,3 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e ' S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1 9 4 0 - 5 2 . 
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6.3.1. O assalariamento ou contrato de serviço. 
A força de trabalho das grandes fazendas mantinha uma 
relação de trabalho formalizada: 75,5% dos trabalhadores ti-
nham contrato escrito ou caderneta agrícola assinados pelo 
patrão. (Tabela 23, p. 128) 
Dentre todos, eram os formadores e os colonos aqueles 
cujo grau de formalização da relação de trabalho era, de fato, 
predominante, enquanto entre os trabalhadores rurais a maioria 
não tinha contrato escrito. 
A necessidade de formalização do contrato para formado-
res e colonos advinha da complexidade da relação que esses tra-
balhadores estabeleciam com a fazenda: as atividades eram es-
pecificadas minuciosamente, as obrigações extras também eram 
delineadas, a remuneração, as multas e prazos de pagamento e-
ram explicitados, as condições para o plantio de subsistência 
e a divisão do tempo do trabalhador entre atividades para a 
fazenda e atividades próprias também eram enunciadas claramen-
te. Constar toda a teia de obrigações e deveres no contrato 
era uma garantia legal que as fazendas não prescindiam. 
No caso dos trabalhadores rurais, sua relação de traba-
lho com o fazendeiro era simplificada: tratava-se da compra de 
força de trabalho e a questão prévia era, basicamente, a do 
salário. 0 trato verbal das tarefas e da remuneração podia 
ser feito sem implicações maiores para a fazenda, já que o tra-
balhador jã se sabia avulso e disponível para qualquer ativi-
dade na fazenda, pois não mantinha ligação nenhuma com uma par-
cela de terra especifica, tal como os formadores e colonos. 
Tabela 23. FORMA DE CONTRATO CEM O PHOPRIETÃRIC DA TERRA, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, 
SEGUNDO A CATEGORIA DE TRABALHADOR, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Categoria de Forma de Contrato 
Trabalhador Contrato Caderneta 
escrito e/ou 
agrícola 
Não possui contrato, 
só contrato verbal Não declarado Total 
abs. % abs. % abs. % abs. o. o 
Formador 106 82,2 22 17,0 1 0,8 129 100,0 
Colono 21 95,5 0 0,0 1 4,5 22 100 ,0 
Trabalhador rural 3 16,7 15 83,3 0 0,0 18 100 ,0 
Outros 2 33, 3 4 66,7 0 0,0 6 100,0 
Total 132 75,5 41 23,4 2 1,1 175 100 ,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
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Essa falta de especificação de tarefas era generalizada 
nesse grupo de trabalhadores, ao contrário dos colonos e for-
madores. (Tabela 24, p. 130) 
Suas atividades eram, geralmente, todos os serviços ne-
cessários na lavoura desde que determinados pela administração: 
61% dos trabalhadores rurais incluíam-se no rol dos contrata-
dos para atividades gerais (Tabela 24, p. 130). A parcela dos 
trabalhadores contratados para atividades especificadas era 
absorvida na colheira e em capinas, ou cuidados eventuais com 
a lavoura, freqüentemente para suprir atrasos dos colonos ou 
formadores responsáveis pela mesma. Atividades como o desma-
tamento e preparo da terra para cultivo e cuidados com o gado 
faziam parte do rol de tarefas especificadas para esse tipo de 
trabalhador rural. (Tabela 25, p. 131) 
Já os formadores desempenhavam, normalmente, quatro ti-
pos de atividades: a formação de um determinado número de pés, 
no caso de café e algodão ou ãrea do produto principal, no 
caso de cereais, a conservação desses pés ou área plantada e a 
colheita do produto sob sua responsabilidade. (Tabela 25, p.131 ) 
Além destas atividades básicas, a maior parte dos formadores 
(79,1%) tinha como atividade prevista no contrato a realização 
de trabalhos extras para o proprietário. 
Um percentual menor de formadores tinha como atribuição 
realizar o desmatamento (17,1%) e o preparo da terra para cul-
tivo (26,3%). Essas tarefas não eram generalizadas entre os 
formadores dado que a magnitude do trabalho necessário invia-
bilizava ou tornava mais demorada sua realização pelo grupo fa-
miliar, com os poucos camaradas ou auxiliares que o formador 
podia contratar. (Tabela 25, 131) 
Tabela 24. ESPECIFICAÇÃO DA TAREFA PRINCIPAL NO CONTRATO, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUN-
DO A CATEGORIA DE TRABALHADOR, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Categoria de Trabalhador Especificação da tarefa principal no contrato 
Tarefa especificada Nao especificada Não declarada Total 
abs. % abs • % abs. % abs. % 
Formador 126 97,7 0 0,0 3 2,3 129 100,0 
Colono 21 95,5 0 0,0 1 4,5 22 100,0 
Trabalhador rural 7 38,9 11 61,1 0 0,0 18 100,0 
Outros 6 100,0 0 0,0 0 0,0 6 100,0 
Total 160 91,4 11 6,3 4 2,3 175 100,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e ' S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1 9 4 0 - 5 2 . 
Tabela 25. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO TIPO DE ATI-
VIDADE REALIZADA, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Categoria de Trabalhador 
Atividade Formador Colono Trabalhador rural 
Outros Total 
abs. o O abs. % abs. % abs. % abs. % 
De sma tarnen to 22 17,1 0 0,0 1 5,5 3 50,0 26 14 ,8 
Preparo da terra para cultivo 34 26,3 0 0,0 1 5,5 6 100,0 41 23,4 
Formar um determinado número de pés ou 
área do produto principal 123 95,3 0 0,0 0 0,0 2 33 ,3 125 71,4 
Conservar um determinado número de pés 
ou área do produto principal 123 95 ,3 21 95 ,5 0 0,0 2 33,3 146 83,4 
Colheita do produto principal 123 95,3 21 95,5 3 16 ,7 2 33,3 149 85,1 
Trabalhos extras para o proprietário 102 79 ,1 21 95,5 0 0,0 0 0,0 123 70,3 
Serviços gerais na lavoura 0 0,0 0 0,0 11 61,1 0 0,0 11 6,3 
Formação de pasto 21 16 ,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 21 12,0 
Cuidados com o gado 0 0,0 0 0,0 1 5,5 0 0,0 1 0,6 
Capina ou cuidados 0 0,0 0 0,0 3 16 ,7 0 0,0 3 1,7 
Não declarado 0 0,0 1 4,5 0 0,0 0 0,0 5 2,9 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos eiveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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O desmatamento, principalmente, era tarefa que o pro-
prietário preferia contratar com empreiteiros avulsos,com tur-
ma de trabalhadores próprios. Quando essas atividades eram 
assumidas pelo formador, isto era compensado por um prazo de 
contrato maior. Era um contrato, então, diferenciado dos de-
mais . * 
Ao contrário dos formadores, os colonos não trabalhavam 
nas atividades de desmatamento, preparo de terra e formação da 
lavoura ou pasto. Eram contratados para a conservação de café 
já formado e em plena produção, com mais de 4 anos de plantio. 
Suas atividades, além dos tratos no cafezal, incluíam a colhei-
ta do café e trabalhos extras para o proprietário. 
Como se viu, eram parte das tarefas dos formadores e 
dos colonos os chamados trabalhos "extras" para a fazenda, as-
sim denominados por não fazerem parte do rol de atividades di-
retamente atinentes à produção principal que está sob a res-
ponsabilidade do trabalhador. Esse tipo de trabalho comporta-
va tanto atividades remuneradas por dia9 ou por tarefas como a 
prestação de serviços gratuitos para a fazenda. 
0 trabalho extra remunerado principal dos formadores e-
ra a colheita do café "velho", ou seja, fora da área em forma-
ção e, dos colonos, roçados e capinas no pasto. (Tabela 26, 
p. 133) 
*Um exemplo dessa diferenciação pode ser visto no seguinte trecho 
de um processo onde o réu era formador de café, com contrato de 6 anos: 
"É uso nesta região a celebração de contratos de 'mato em pé e água no 
córrego* quando o formador recebe vantagens em relação a outros contratos 
para recompensá-lo da pesada labuta e altos custos do desbravamento de 
terras inóspitas. No entanto, sabe-se que não constitue a prática mais 
disseminada entre nossos agricultores, deixar tais atribuições aos seus 
colonos formadores". Processo n9 042, de 28/07/52. 
9"Os dias de serviços em que o formador trabalhar para a fazenda, a 
chamado da mesma, serão pagos a razão de Cr$ 20,00 a sëco". Cláusula de 
um contrato padrão de formação de café, anexo ao processo 01, de 10/10/43. 
Tabela 26. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL,EM NOMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO TIPO DE 
TRABALHOS EXTRAS REMUNERADOS QUE REALIZA, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU 
- 1940-52. 
Trabalhos extras Categoria de Trabalhador 
remunerados rea- Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
lizados abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Não realiza 19 14,7 0 0,0 17 94 ,4 6 100,0 42 24 ,0 
Roçado ou capina no 
pasto 8 6,2 16 72,7 0 0,0 0 0,0 24 13 ,7 
Limpeza e conserva-
ção da propriedade 4 3,1 6 27 ,3 0 0,0 0 0,0 10 5,7 
Colheita de café 
velho 96 74 ,4 0 0,0 0 0,0 0 0,0 96 54 ,9 
Outros 16 12,4 6 27 ,3 0 0.0 0 0,0 22 12,6 
Não declarado 8 6,2 2 9,1 1 5,6 0 0,0 11 6,3 
Total* 129 100 ,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100 ,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos eiveis e criminais 
- 1940-52. 
*Percentuais calculados sobre estes totais. 
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Esses trabalhos deveriam ser realizados sempre que so-
licitados pelo proprietário. (Tabela 27, p. 135) Apenas para 
uma parcela minoritária de formadores era levado em considera-
ção o estado de sua empreitada específica antes de serem con-
vocados para as tarefas extras. Esta circunstância permite su-
por que eventuais atrasos na atividade principal do formador, 
ocasionado pela sua ocupação em tarefas extras, era compensado 
por um trabalho adicional na sua empreitada, através do pro-
longamento da jornada diária ou trabalho nos domingos. 
As tarefas extra-gratuitas eram especificadas em con-
trato e eram realizadas pela maioria dos trabalhadores: apenas 
24,0% dos trabalhadores não as realizavam (Tabela 28, p. 136). 
No rol de tarefas, predominavam a obrigatoriedade de prestar 
socorro e prevenção em casos de enchentes, geadas, incêndios e 
outras ocorrências desta natureza e os consertos ou conserva-
ção de caminhos e estradas.10 Além dessas atividades, eram o-
brigatórias, como tarefas gratuitas de parte dos formadores e 
colonos, o roçado ou capina de pastos, o conserto ou conserva-
ção de cercas, limpeza e conservação da área residencial11 e a 
construção de variadas benfeitorias para a colônia ou emprei-
10"0 formador é obrigado a atender prontamente ao chamado para apa-
gar fogo e socorrer em outras eventualidades urgentes que possam surgir 
(enchentes, tempestades, geadas), a qualquer hora do dia ou da noite, bem 
como para consertar estradas, não recebendo por esses serviços remuneração 
alguma". Cláusula de um contrato padrão para formação de café, anexo ao 
Processo 001, de 10/10/43. 
1 ln0 formador será obrigado a fazer, sem remuneração, os roçados 
nos pastos e os consertos nas cercas, aceiros e caminhos que ligam à Es-
trada Municipal, sendo de sua obrigação também fazer a destoca nos carrea-
dores, zelar pela conservação da casa que lhe for entregue para moradia..1.1 
Cláusula de um contrato padrão para formação de café, anexo ao Processo 
011, de 07/03/47. 
Tabela 27. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO TEMPO DEDICA-
DO A TRABALHOS EXTRAS REMUNERADOS, EM ESTABELECIMENTOS RÜRAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Tempo dedicado a trabalhos Categoria le Trabalhador 
extras remunerados For mador Colono Trabalhador rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs ' % 1 abs. % 
Não realiza trabalhos extras 19 14,7 0 0,0 17 94 ,4 6 100,0 42 24 ,0 
Dedica o tempo solicitado 
pelo proprietário 77 59 ,7 20 90,9 0 0,0 0 0,0 97 55 ,4 
Sempre que, quando solicita-
do, seu trabalho de empreita 
estiver em dia 25 19 ,4 0 0,0 0 0,0 0 0,0 25 14 ,3 
Não declarado 8 6,2 2 9,1 1 5,6 0 0,0 11 6 / 3 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100 ,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1 9 4 0 - 5 2 . 
Tabela 28. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO TIPO DE TRA-
BALHO EXTRAS GRATUITOS QUE REALIZA, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 194 0-52. 
Trabalhos extras gra- Categoria de Trabalhador 
tuitos realizados Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Não realiza 19 14,7 0 0,0 17 94 ,4 6 100,0 42 24 ,0 
Roçado ou capina no pasto 35 27,1 15 68,2 0 0,0 0 0,0 50 28 ,6 
Conserto ou conservação de 
cercas 49 38 ,0 15 68,2 0 0,0 0 0,0 64 36,6 
Conserto ou conservação de 
caminhos e estradas 96 74 ,4 21 95,5 0 0,0 0 0,0 117 66 ,9 
Desmatarnento 4 3,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 2,3 
Construção ou conservação de 
benfeitorias da fazenda 5 3,9 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 2,9 
Limpeza e conservação da área 
residencial 34 26 ,4 16 72,7 0 0,0 0 0,0 50 28 ,6 
Socorro e prevenção em casos 
de: enchentes, geadas, incên-
dios, etc. 101 78,3 21 95,5 0 0,0 0 0,0 122 69,7 
Construção ou conservação de 
benfeitorias da colonia ou da 
empreita 33 25,6 15 68,2 0 0,0 0 0,0 48 27,4 
Formação de pasto 8 6,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 8 4,6 
Não declarado 8 6,2 1 4,5 1 5,6 0 0,0 10 5,7 
Total* 129 100 ,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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tai2 Tarefas de maior magnitude eram também atribuídas aos 
formadores, porém com menos freqüência, como, por exemplo, o 
desmatamento de áreas fora da empreita e/ou a formação de pas-
to.13 Ou seja, uma parte substancial do trabalho realizado nas 
fazendas era trabalho manifestadamente não pago, previsto, in-
clusive, no contrato de emprego (no caso do colono) ou de pres-
tação de serviços (no caso do empreiteiro formador). 
Os formadores e colonos distinguiam-se também dos tra-
balhadores rurais por serem contratados desde logo como traba-
lhadores familiares. (Tabela 29, p. 138) 
A família trabalhadora, embora formalmente individuali-
zada na pessoa do chefe familiar, era contratada pela fazenda. 
Da disponibilidade de mão-de-obra familiar para o trabalho nos 
cafezais dependia a magnitude do contrato em termos de números 
de pés a serem formados ou conservados.14 
Quanto à duração do contrato, havia nítida diferencia-
ção entre as três categorias básicas de trabalhadores. (Tabela 
30, p. 139) 
"Sao obrigaçoes do empreiteiro: a) a construção de paiol para a 
guarda de milho e demais cereais colhidos na propriedade; b) a construção 
de chiqueiro; c) manter em bom estado de conservação todas as benfeito-
rias existentes na propriedade..." Cláusula de contrato padrão de forma-
ção de café, anexo ao Processo 099, de 30/09/54. 
13 • 
"Os senhores contratados acima obrigam-se a derrubar 20 alquei-
res de mato para formação de pasto por quatro anos, sem pagamento algum, 
obrigando-se a dar o pasto formado, plantado de capim colonião". Cláusu-
la de contrato para formação de café, anexo ao Processo 015 de 30/07/48. 
14"Como a sua família tinha quatro braços adultos, além da mulher 
e filhos pequenos, conseguiu empreitar a formação de 15.000 pés de ca-
fé... É costume da fazenda contratar, por braço adulto da família, em 
torno de 3.500 a 4.000 pés". Processo n? 097, de 15/11/53. 
Tabela 29. PESSOA CONTRATADA, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO CATEGORIA DE TRABALHA-
DOR RURAL, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52 
Categoria de Pessoa Contratada 
Trabalhador Chefe Familiar Litigante como trabalha-dor individual ou emprei-
teiro com turma própria 
Não declarado Total 
abs. o "O abs. % abs. % abs. a o 
Formador 128 99,2 0 0 , 0 1 0,8 129 100,0 
Colono 21 95, 5 0 0,0 1 4,5 22 100,0 
Trabalhador rural 1 5,5 17 94,5 0 0,0 18 100,0 
Outros 3 50, 0 3 50, 0 0 0,0 6 100,0 
Total 153 89,7 .20 9,2 2 1,1 175 100,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52 
Tabela 30. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Prazo de vigência Categoria de Trabalhador 
do contrato Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. I % abs. % abs. % 1 abs .| Q. "O abs. 1 1 % 
Indeterminado 0 0,0 0 0,0 11 61,1 0 0,0 11 6,3 
Até o final da tarefa 0 0,0 0 0,0 7 38,9 4 66,7 11 6,3 
Pelo ano agrícola 0 0,0 21 95,5 0 0,0 0 0,0 21 12,0 
Por 4 anos 95 73,6 0 0,0 0 0,0 0 0,0 95 54,3 
Por 5 anos 8 6,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 8 4,6 
Por 6 anos 23 17,8 0 0,0 0 0,0 0 0,0 23 13,1 
Por 10 anos 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 33,3 2 1,1 
Não declarado 3 2,3 1 4,5 0 0,0 0 0,0 4 2,3 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52 
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Os trabalhadores rurais para atividades específicas eram 
contratados por tarefa, sendo incerta embora possível a sua 
permanência na fazenda como avutboò para serviços gerais na la-
voura.15 O grupo maior desses trabalhadores, aqueles alocados 
desde logo para serviços gerais, não tinha prazo determinado 
nos contratos, geralmente verbais, de trabalho. 
Os colonos eram invariavelmente contratados pelo ano a-
grícola. A permanência do colono na fazenda por outro ano 
agrícola era de total arbítrio do empregador e dependia da a-
valiação que era feita da qualidade do colono como trabalhador, 
o que incluia bem mais que a apreciação da qualidade "técnica" 
e intensidade de seu trabalho: a disciplina e subordinação às 
normas da fazenda e as relações pessoais com o administrador 
eram fatores de ponderação dos mais relevantes para a diferen-
ciação no grupo de colonos, uma vez que a natureza do trabalho 
— braçal e com tarefas e técnicas especificadas em minúcia — 
não permitia grandes distinções entre eles.* 
Entre os formadores predominavam o contrato de quatro 
anos — 72,8% — (Tabela 30, p. 139), considerado o contrato 
•Exemplos de incompatibilidade com o administrador sendo citada 
como causa indireta de perseguições e, no limite, dispensas de colonos, 
são inúmeras em processos jurídicos. No que diz respeito à insubordina-
ção ãs normas da fazenda, as condutas que desabonavam o colono como 
trabalhador eram variadas. Destacam-se os alegados danos causados por 
animais de colonos à lavoura, o porte de arma de fogo no interior da fa-
zenda, uso de bebidas considerado excessivo, desobediencia a chamados da 
fazenda para a realização de trabalhos extras, desacato a qualquer ordem 
da fazenda, incitação à rebeldia (no caso de tentativas de discussão co-
letivas sobre salário e condições de trabalho em geral), etc. 
1 5"Os camaradas que faziam estes trabalhos (preparo da terra pa-
ra cultivo) ãs vezes a gente costumava deixar por lá de reserva prá 




típico para formação do café, que se iniciava com o plantio, 
entre setembro e outubro e se encerrava ao final dos trabalhos 
finais de colheita e secagem do café. Os contratos de seis a-
nos, segunda modalidade de contrato em importância, eram ini-
ciados com o desmatamento ou preparação da terra para plantio, 
sem época específica de início mas com a previsão do término 
também por volta de setembro do sexto ano de plantio. Em am-
bos os casos, os formadores eram substituídos por colonos, já 
que na região, ã época em pleno período de expansão de frontei-
ra agrícola, havia possibilidades de tratarem novos contratos 
de formação, o que adiava a sua transformação em colonos ou 
trabalhadores rurais comuns. 
Um aspecto peculiar das relações de trabalho vigentes 
dizia respeito ã remuneração da força de trabalho, uma combi-
nação, variável conforme a categoria de trabalhador, de paga-
mento em dinheiro, em espécie e em quota-parte do produto prin-
cipal. (Tabela 31, p. 142) 
Os formadores eram os únicos que tinham como remunera-
ção um percentual ou parcela do produto principal. Nos con-
tratos de quatro anos, o formador ficava com todo o produto 
que pudesse colher durante a vigência de seu contrato, geral-
mente uma produção pequena de cafezal novo nos terceiros e 
quartos anos de plantio. (Tabela 32, p. 14 3) Também eram ex-
pressivos os contratos de quatro anos em que cabia ao formador 
apenas 50% do café dos terceiro e quarto anos. Nos contra-
*A predominância desse contrato pode ser bem ilustrada com as de-
clarações de um juiz num processo envolvendo formadores que alegavam ter 
com o proprietário da fazenda um contrato de sete anos: "Ora, diante da 
ausência de elementos positivos para saber qual o certo, onde está a ver-
dade, temos que atender aos usos e costumes locais e sabido como é, que 
usualmente os contratos de empreitada são por 4 anos e secundariamente por 
6 anos, esta última forma quando ao empreiteiro é entregue o mato para 
derrubada e preparo da terra, temos como certa a afirmação do autor de que 
dera contratos por seis anos aos réus". Processo 061, de 17/10/52. 
Tabela 31. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÜMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO AS FORMAS DE 
REMUNERAÇÃO, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52 
Formas de Categoria de Trabalhador 
remuneração Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Em dinheiro 93 72,0 21 95 ,4 18 100,0 4 66 ,7 136 77 ,7 
Em espécie 123 95,3 21 95 ,4 18 100,0 2 33,3 164 93,7 
Em percentual do 
produto principal 124 96 ,1 0 0,0 0 0,0 2 33 ,3 126 72,0 
Não declarado 5 3,8 1 4,5 0 0,0 0 0,0 6 3,4 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s e i v e i s e c r i m i n a i s 
- 1 9 4 0 - 5 2 . 
• P e r c e n t u a i s c a l c u l a d o s s o b r e e s t e s t o t a i s . 
Tabela 32. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A FORMA DE 
PARTICIPAÇÃO EM RELAÇÃO A VENDA DO PRODUTO PRINCIPAL, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE 
PORECATU - .1 9 40-5 2 
Forma de participação em rela- Categor ia de Trabalh< ador 
ção a venda do produto principal Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Todo produto do 39 e 49 anos após 
o plantio 52 40,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 52 29,7 
50% do produto do 39 e 49 anos 43 33 ,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 43 24 ,6 
Todo o produto até o 49 ano e 
50% do produto do 59 e 69 anos 24 18,6 0 0,0 0 0,0 2 33,3 26 14 ,9 
Não tem direito a venda do pro-
duto principal 0 0,0 20 91,0 17 94,4 4 66 ,7 41 23 ,4 
Não declarado 5 3,9 2 9,0 0 0,0 0 0,0 7 4,0 
Outros 5 3,9 0 0,0 1 5,6 0 0,0 6 3,4 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
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tos com duração acima de quatro anos, era mais usual a modali-
dade mista, em que o formador tinha direito a toda produção a-
té o quarto ano e 50% nos anos subseqüentes (fosse o contrato 
de cinco ou seis anos). 
Além do direito à parcela do produto principal, havia 
uma parcela substancial de formadores que recebia em espécie 
(aí considerando-se mantimentos e serviços pessoais) e/ou em 
dinheiro, assim como os colonos e trabalhadores rurais, também 
sujeitos a essa dupla forma de remuneração. (Tabela 31, p.142) 
A remuneração em dinheiro era proporcional ao número de 
covas a serem plantadas ou pés a serem formados, no caso de 
formadores,16 ao número de pés tratados, no caso de colonos,17 
e ãs tarefas diversas realizadas ou dias trabalhados, no caso 
de trabalhadores rurais. As tarefas extras remuneradas eram 
pagas em dinheiro e incluídas na remuneração monetária total 
do formador ou colono. 
Tanto colonos como trabalhadores rurais avulsos rece-
biam sua remuneração monetária por mês: a mesada, como vulgar-
mente era chamado o salário no meio rural. (Tabela 32, p. 14 3) 
Jã os formadores se subdividiam em três grupos princi-
pais: os formadores que recebiam apenas ao final do contrato e 
que, portanto, financiavam grande parte dos custos do empreen-
dimento agrícola; os formadores que recebiam em parcelas bi-
mestrais o quantum monetário a que tinham direito durante o 
1 6"A Fazenda pagará Cr$ 1,30 por cova de café que tenha 6 (seis) 
pés de café, devidamente crescidos e desenvolvidos no final do 49 ano". 
Cláusula de um contrato padrão para formação de café, anexo ao processo 
001, de 10/10/43. 
1 7 
"A Fazenda paga Cr$ 2.200,00 pelo trato anual de mi cafeeiros, 
para o colono que der uma carpa mensal". Cláusula de caderneta agrícola 
de colonização de café, anexo ao Processo 013, de 22/10/47. 
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contrato; e, finalmente, os formadores que não recebiam qual-
quer pagamento em dinheiro, um grupo relativamente menor que 
os outros, que tinha como contrapartida ao seu trabalho apenas 
o acesso ã terra para cultivos próprios e a parcela preestabe-
lecida do produto principal. (Tabela 33, p. 146) 
Dessa remuneração em dinheiro, os colonos e formadores 
jã tinham delimitado, desde o início do contrato, o montante 
final relativo ao pagamento do número de pés tratados ou for-
mados, enquanto a parte variável, referente aos trabalhos ex-
tras realizados, tinha também seu preço unitário fixado no con-
trato. (Tabela 34, p. 147) 
Mesmo num período com baixa inflação, a pré-fixação da 
remuneração em dinheiro eqüivalia ao rebaixamento real dos ren-
dimentos do trabalhador, especialmente para os formadores, cu-
jos contratos eram, geralmente, de 4 a 6 anos. Isto também a-
contecia com os trabalhadores rurais avulsos, contratados por 
prazo indeterminado, que tinham o valor unitário de seus ren-
dimentos pré-fixados, no momento da contratação, sem perspec-
tivas próximas de reajustes. 
A remuneração em espécie era a única generalizada entre 
todas as categorias de trabalhadores e consistia numa variada 
gama de bens e serviços fornecidos ao trabalhador e a sua fa-
mília. Sua importância, num contexto onde a remuneração mone-
tária nem sempre era paga mensalmente ou era baixa, deixando 
grande parte da remuneração do trabalhador por conta da venda 
futura de sua parcela do produto principal ou de seus produtos 
de subsistência, fica claramente evidenciada. Além disto, as 
dificuldades de locomoção para compras, geradas pelas distân-
cias e ausência de serviços públicos de transportes, e a ine-
Tabela 33. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A FORMA DE 
PAGAMENTO EM DINHEIRO, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Forma de pagamento em Categoi •ia de Trabalhac or 
dinheiro Fori Tiador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Recebe por mês 6 4,0 20 91,0 18 100,0 0 0,0 44 25,1 
Recebe ao final do contrato 47 36 ,4 0 0,0 0 0,0 4 66 ,7 51 29,1 
Recebe a cada dois meses 40 31,0 1 4,5 0 0,0 0 0,0 41 23 ,4 
Não recebe pagamento em 
dinheiro 31 24 ,0 0 0,0 0 0,0 2 33 ,3 33 19,0 
Não declarado 5 3,9 1 4,5 0 0,0 0 0,0 6 3,4 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1940-52 
Tabela 34. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NOMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A FORMA DE 
PAGAMENTO EM DINHEIRO, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52 
Tipos de remuneração em Categoria de Trabalhador 
dinheiro Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Toi tal 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Fixa, estabelecida do início do 
contrato e referente ao número 
de pés, covas ou área a ser 
formada ou tratada 93 72,1 21 95,5 0 0,0 4 66,7 18 67 ,4 
Variável conforme o tipo e volume 
de tarefas ou dias trabalhados, 
mas com o preço unitário pré-fixa-
do no contrato 82 63 ,6 21 95 ,5 14 77 ,8 0 0,0 117 66,9 
Não recebe remuneração em dinheiro 27 20,9 0 0,0 0 0,0 2 33,3 29 16,6 
Fixa, referente a salário 0 0,0 0 0,0 4 22,2 0 0,0 4 2,3 
Não declarado 5 3,9 1 4,5 0 0,0 0 0,0 6 3,4 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100 ,0 6 100 ,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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xistência de serviços públicos acessíveis de saúde, aumentavam 
a dependência a esse tipo de remuneração. (Tabela 35, p. 149) 
0 fornecimento de mantimentos e objetos de uso pessoal 
e o uso de transporte da fazenda para si e para sua família fi-
guravam entre os tipos de remuneração em espécie predominantes 
entre todas as categorias de trabalhadores. 
Para os formadores e colonos era prioritário igualmente 
o fornecimento de instrumentos agrícolas, sementes e insumos, 
geralmente os mais rudimentares, mas cuja compra era imprescin-
dível para viabilização de sua produção de subsistência. No 
caso de parte dos formadores, também eram necessários para 
seu trabalho na produção principal, já que lhes cabia a res-
ponsabilidade por alguns destes implementos e insumos, como se 
verá posteriormente. 
Os colonos e os trabalhadores rurais recebiam, também 
como forma relevante de remuneração em espécie, a casa para 
moradia ou alojamento, no caso dos solteiros. Entre os forma-
dores , o recebimento de moradia era menos predominante porque 
muitos a construíam ao início do contrato, muitas vezes utili-
zando madeiras fornecidas pela própria fazenda.18 
As formas e garantias de pagamento dessa remuneração em 
espécie evidenciam seu papel no âmbito das relações de trabalho 
da fazenda. 
No caso de formadores, essa remuneração era considerada 
como adiantamento e descontada do percentual do produto prin-
cipal que lhes cabia; secundariamente, era paga com seus ren-
18 *  
"A fazenda fornecera as taboinhas para o formador fazer sua ca-
sa, que não poderá ser retirada quando se findar este contrato". Cláusu-
la de um contrato padrão de formação de café e pasto, anexo ao Processo 
015, de 30/07/48. 
Tabela 35. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO O TIPO DE 
REMUNERAÇÃO EM ESPÉCIE, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52 
Tipo de remuneração em Categoria de Trabalhador 
espécie Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Mantimentos e objetos de 
uso pessoal 123 95,3 21 95,5 18 100,0 2 33 ,3 164 93,7 
Transporte para o trabalho 
e/ou família 101 78,3 21 95,5 13 72,2 2 33,3 137 78,3 
Instrumenos agrícolas, se-
mentes e insumos 119 92,2 21 95,5 0 0,0 0 0,0 140 80,0 
Serviços de saúde 7 5,4 3 13 ,6 2 11,1 0 0,0 12 6,8 
Casa de moradia 62 48)1 21 95,5 18 100,0 0 0,0 101 57,7 
Outros 29 22,5 17 77,3 13 72,2 0 0,0 59 33,7 
Não declarado 6 4,6 1 4,5 0 0,0 4 66 ,7 11 6,3 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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dimentos monetários ou com o seu produto de subsistência. No 
entanto, os seus produtos de subsistência permaneciam, sempre, 
como garantia de seus débitos com a fazenda.19 (Tabela 36, p.151) 
Os colonos a recebiam como adiantamento e a pagavam com 
seus rendimentos monetários ou com sua produção de subsistên-
cia, esta última, funcionando também como uma espécie de ga-
rantia de pagamento que só poderia ser vendida após apuração 
final da divida do trabalhador com a fazenda. Somente na im-
possibilidade de ser resgatada a divida gerada pela remuneração 
em espécie com os descontos na mesada é que era apreendida a 
parcela da produção de subsistência necessária para seu paga-
mento.* Nesses casos, o colono era praticamente obrigado a 
ficar na fazenda até a colheita dos seus produtos e ressarci-
mento do fazendeiro.** 
Os trabalhadores rurais, sem acesso à terra, tinham 
como única forma de pagamento dessa remuneração os seus rendi-
mentos monetários. Como muitas vezes esses eram insuficientes 
para cobrir as dívidas contraídas pelo trabalhador, seu tempo 
*Há muitos pedidos judiciais de seqUestro dos produtos de subsis-
tencia de colonos, por parte dos fazendeiros que se julgavam prejudicados 
pela venda desses produtos sem seu consentimento, uma vez que os colonos 
ainda estivessem em débito com a fazenda. 
**0s pedidos de kabcoA COApuó para colonos ilustram esse mecanis-
mo de retenção do trabalhador por dividas, agravado pelo fato de que o 
limite do endividamento era dado pela possibilidade de ressarcimento do 
colono, acima da qual, portanto, a fazenda negava-se a fornecer qualquer 
remuneração em espécie. Veja-se um exemplo disto no seguinte trecho de 
um kabzaò CQA.puí>: "... Todos os pacientes tem família para sustentar e o 
proprietário cortando o fornecimento de víveres, se viram obrigados a 
trabalhar para terceiros... cansados de esperar e nada resolvendo, os pa-
cientes decidiram mudar-se de Fazenda, embora fora de época para nova co-
lonização, com o fito de providenciarem meios de manutenção, no que foram 
impedidos pelo proprietário..." Processo 029, de 21/10/50. 
19"0s animais, mantimentos e roças dos formadores serão garantias 
de seus débitos para com a fazenda". Cláusula do contrato de formação de 
café, anexo ao Processo 001, de 10/10/43. 
Tabela 36. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A FORMA E 
GARANTIA DE PAGAMENTO'PELO TRABALHADOR, DA REMUNERAÇÃO EM ESPÉCIE POR ELE RECEBIDA, 
EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU -1940-52. 
Formas e garantias de pagamento, Categoria de Trabalhador 
pelo trabalhador, da remuneração Formador Colono Trabalhador 
rural 
Outros Total 
em espécie recebida abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Remuneração fornecida ccmo adiantamento 
e descontada da remuneração monetária do 
contratado 46 35,6 21 95,5 18 100,0 0 0,0 85 48,6 
Remuneração fornecida ccmo adiantamento 
e descontada do percentual do produto 
principal que cabia ao contratado 77 59,7 0 0,0 0 0,0 0 0,0 77 44 ,0 
Remuneração fornecida ccmo adiantamento 
e paga ccxn a produção de subsistência 
do contratado 42 32,5 21 95,5 0 0,0 0 0,0 63 36 ,0 
Parcela desta remuneração é parte com-
ponente do pagamento (casa para moradia 
ou alojamento) 0 0,0 21 95,5 18 100,0 0 0,0 39 22,3 
Não declarado 6 4,6 1 4,5 0 0,0 6 100,0 13 7,4 
Total* 129 100,0 22 100 ,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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de permanência na fazenda era prolongado até o pagamento v de * 
seus débitos. 
Alguns tipos de remuneração em espécie, que apareciam 
combinados com os demais, tinham um caráter diferenciado de cl-
diantam<Lntoi>. É o caso da moradia ou alojamento para colonos 
e trabalhadores rurais, que aparecia como parte integrante do 
pagamento. Esta sua inserção no montante do salário fica mais 
evidente quando o salário mínimo passa a ser reivindicado na 
— "k "k região, por volta de 1956, já que se passa a quantificar o 
valor da remuneração correspondente à moradia para alcançar o . * * * 
mínimo. 
É importante ressaltar que uma parte substancial dos 
trabalhadores — 54,3% — recebia a remuneração em espécie a-
través de vales para o armazém da fazenda ou outros intermedi-
ados por ela.20 (Tabela 37, p. 153) 
Essa circunstância propiciava ao proprietário condições 
para estabelecer o nível geral dos preços dos produtos, for-
necidos a título de remuneração em espécie, acima do que seria 
*Da mesma forma que para colonos, há pedidos de kabzaò coipuò 
para esses trabalhadores poderem deixar a fazenda sem ter pago toda sua 
dívida. Como suas possibilidades de pagamento circunscreviam-se ao seu 
próprio trabalho, também há registros de violência para cercear a sua 
saída da fazenda. Cf. por exemplo, os processos 027 e 036, respectivamen-
te de 07/50 e 03/08/50. 
**Data deste ano a primeira reclamação trabalhista da região rei-
vindicando rendimentos compatíveis com o salário mínimo (Processo 119, de 
26/07/56), apesar dos trabalhadores rurais já terem adquirido este direi-
to desde a promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho, em 01/05/43. 
***No momento que se passa a tentar quantificar o valor da mora-
dia e fazê-lo um componente objetivamente delimitado do salário, os tra-
balhadores passam a denunciar, em processos jurídicos, as péssimas condi-
ções das casas em que moravam, de forma a questionar o valor que o pro-
prietário lhes atribuía. Cf., por exemplo, o processo 119, de 26/07/56. 
2 0 " A fazenda fornecerá ordens dentro de cada 60 dias para forne-
cimentos no seu armazém, de acordo com a importância de crédito a que o 
formador tiver direito e que serão descontadas no seu pagamento". Cláusu-
la de um contrato padrão de formação de café anexo ao Processo 001, de 
10/10/43. 
Tabela 37. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÜME.ROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A OBRIGATO-
RIEDADE DE COMPRAR NO ARMAZÉM DO PROPRIETÁRIO OU EM OUTROS INTERMEDIADOS POR ELE, 
EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Obrigatoriedade de comprar no Categoria de Trabalhador 
armazém do proprietário ou em Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
outros intermediados por ele abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Não há nenhum indício de obri-
gatoriedade direta nem indireta 24 18,6 0 0,0 4 22,2 5 83,3 33 18,8 
Não havia obrigatoriedade ex-
pressa mas parcela da remunera-
ção em espécie era fornecida a-
través de vales para o armazém 
da fazenda ou outros interme-
diados por cia 66 51,2 19 86 ,4 10 55,6 0 0,0 95 54 ,3 
Não declarado 39 30,2 3 13,6 4 22,2 1 16,7 47 26,9 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos eiveis e criminais 
- 1940-52. 
154 
o encontrado nas cidades,* o que, aliado aos baixos rendimen-
tos do trabalhador, contribuia para que seu endividamento com 
a fazenda fosse crescentemente agravado.** 0 uso freqüente de 
medidas judiciais para garantir o pagamento de dívidas de co-
lonos e formadores com seus produtos de subsistência ou, no 
caso dos segundos, também com sua parcela do produto principal, 
além de casos freqüentes de habzaó coipuA para trabalhadores 
deixarem a fazenda sem haverem quitado seus débitos, indicam a 
gravidade desse endividamento e sua potencialidade com o foco 
de conflitos. 
Um outro fator significativo de endividamento dos tra-
balhadores, especialmente de formadores e colonos, eram as mul-
tas que lhes eram cobradas por diversos motivos. (Tabela 38, 
p. 155) 
A maior parte dos formadores tinha, no contrato, previ-
são de multas no caso de se constatarem, ao final do período, 
falhas na formação.de pés de café (geralmente um número de pés 
por cova inferior a seis). Tanto para formadores como para 
colonos, era prevista uma punição e/ou multa se ocorresse de-
mora no serviço ou abandono da fazenda antes do fim do contra-
to, mesmo se isso fosse resultado da dispensa do trabalhador, 
*Das declarações de colonos, num pedido de habíCLó coipui, veja-se 
a demonstração deste fato: "... que este fornecimento (de generös alimen-
tícios) foi com preços alterados, inclusive de uma lata de banha de dois 
quilos pelo preço de setenta cruzeiros". Processo 029, de 21/10/50. 
**0 seguinte trecho de um processo ilustra bem este fato, consi-
derado "anacrônico" pelo advogado dos formadores: "Assim, Sr. Juiz, vemos 
reeditado no Paraná o odioso e anacrônico sistema do barracão que tanto 
foi condenado no Nordeste brasileiro por reter trabalhadores rurais por 
suas dívidas, muitas vezes, como no caso do autor, anotadas indevidamente 
ou como resultado de preços exorbitantes cobrados dos trabalhadores" .Pro-
cesso 015, 07/10/48. 
Tabela 38. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO OS CASOS 
EM QUE HÃ PREVISÃO DE MULTAS OU PUNIÇÕES PARA O TRABALHADOR, EM ESTABELECIMENTOS RU-
RAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Categoria de Trabalhador 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
multas ou punições Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. O. "O abs. % abs. I % abs. % abs. % 
Não há previsão de multas 6 4 ,7 0 0 ,0 2 11,1 3 50 ,0 11 6 ,3 
Falhas na formação de pés de 
café 105 81 ,4 0 0 ,0 0 0,0 0 0 ,0 105 60 ,0 
Abandono do serviço antes do fim 
do contrato mesmo em caso de dis-
pensa por justa causa 109 84 ,5 21 95 ,4 0 0,0 0 0 ,0 130 74 ,3 
Quebra de cláusulas contra-
tuais 2 1 ,6 0 0 ,0 0 0,0 2 33 ,3 4 2 ,3 
Demora nos serviços 105 81 ,4 21 95 ,4 0 0,0 0 0 ,0 126 72 ,0 
Danos causados à fazenda 50 38 ,8 21 95 ,4 0 0,0 0 0 ,0 71 40 ,6 
Indisciplina ou ato contra a ordem 50 38 ,8 21 95 ,4 1 5,5 0 0 ,0 72 41 ,1 
Outros 3 2 ,3 0 0 ,0 0 0,0 0 0 ,0 3 1 ,7 
Não declarado 14 10 ,9 1 4 ,5 15 83,3 1 16 ,7 31 17 ,7 
Total* 129 100 ,0 22 100 ,0 18 100 ,0 6 100 ,0 175 100 ,0 
Processos cíveis e criminais 
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se por justa causa. Também generalizados entre colonos e pre-
sentes para 38,8% de formadores, figuravam as multas por danos 
causados ã fazenda pelo trabalhador, seus familiares ou seus 
animais e por indisciplina ou atos contra a ordem, o que podia 
incluir desde embriaguez, atentados contra a moral e brigas en-
tre trabalhadores até a desobediência às determinações da ad-
ministração ou quaisquer tentativas de reivindicações coleti-
vas . 
Além de estarem sujeitos a multas as mais diversas, os 
colonos e formadores ainda tinham de se defrontar com os valo-
res extorsivos dessas multas ou com punições as mais seve-
ras. (Tabela 39, p. 157) 
As multas para falhas na formação do café, aplicáveis 
aos formadores, eram superiores ao valor dos ganhos monetários 
para a tarefa, se executada sem problemas.* No caso de aban-
dono ou displicência no serviço ou demissão por justa causa, o 
formador perdia o direito a qualquer remuneração, só podendo 
colher seus produtos próprios ou ser indenizado pelo seu valor 
após descontadas as suas outras dividas.21 
*Para ilustrar a magnitude dessas multas, se comparadas com os 
ganhos em situação normal, vejam-se as especificações de um contrato pa-
drão de formação de café: os contratados deviam formar 3216 pés de café 
entre 01/10/43 e 01/10/47. Ganhavam Cr$ 1,30 por cova com 6 pés de café, 
num total de 536 covas, o que eqüivalia a Cr$ 696,80 pela tarefa. No en-
tanto, para cada cova com 4 ou 5 pés, considerada com falha parcial, o 
formador deveria pagar Cr$ 3,00 de multa, o que eqüivalia a 130% a mais 
do que o ganho para uma cova perfeita. Se a cova apresentasse menos de 4 
pés, a falha era considerada total e a multa era de Cr$ 6,00, ou seja, 
361% a mais do que o ganho para a cova sem falhas. Processo 001, de 10/ 
10/43. 
2 1 "Se por motivo de vadiagem, embriaguez continuada ou moléstia 
prolongada o segundo contratante não tratar devidamente de sua empreitada, 
ou ainda se o segundo contratante provocar contínuas desordens na fazenda, 
o primeiro contratante ficará com direito de rescindir o presente contra-
to e o segundo contratante deverá retirar-se incontinenti da fazenda, sem 
direito ã indenização, só recebendo o valor de suas plantações de cereais, 
sendo-lhe descontado o que estiver devendo à fazenda". Cláusula de um con-
trato padrão de formação de café, anexo ao Processo 011, de 07/03/47. 
Tabela 39. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÜMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO O VALOR 
DAS MULTAS, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52 
Valor das Multas Categoria de Trabalhador 
Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Não há previsão de multas 6 4,7 0 0,0 2 11,1 3 50,0 11 6 ,3 
Superior ao valor dos ganhos para 
a tarefa, se executada sem multa 104 80,6 0 0,0 0 0,0 0 0,0 104 59 ,4 
Ehi caso de abandono ou displicên-
cia perde o direito a qualquer 
remuneração, só podendo colher 
produtos próprios ou ser indeni-
zado pelo seu valor 105 81,4 1 4,5 0 0,0 2 33 ,3 108 61 ,7 
Hn caso de abandono do serviço 
ou displicência, multa equivalen-
te a 50% dos ganhos que tiver au-
ferido até a data 0 0,0 21 95,4 0 0,0 0 0,0 21 12 ,0 
Pagamento dos serviços realizados 
por outros em seu lugar 60 46 ,5 21 95,4 0 0,0 0 0,0 81 46 ,3 
Pagamento dos danos ou indenização 3 2,3 21 95,4. 0 0,0 0 0,0 24 13 ,7 
Multa em dinheiro para cada infra-
ção 0 0,0 21 95,4 1 5,5 0 0,0 22 12 ,6 
Não declarado 17 13 ,2 6 27,3 15 83,3 1 16 ,7 39 22 ,3 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100 ,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processo cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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Em alguns casos, a rescisão do contrato antes do térmi-
no implicava, além da perda da remuneração monetária,no direi-
to de o proprietário receber uma indenização desses trabalha-
dores, que lhe pagavam com sua produção de subsistência.22 
Para colonos, a multa por abandono ou displicência no 
serviço era equivalente a 50% dos ganhos que tivesse auferido 
até a data, o que, tanto quanto no caso da punição prevista 
para formadores, configurava uma forma de retenção do traba-
lhador ã fazenda, dada a magnitude das represálias autorizadas 
ao proprietário. (Tabela 39, p. 157) 
No caso de demora nos serviços, os proprietários se res-
guardavam o direito de mandar trabalhadores rurais da fazenda 
realizar o trabalho em atraso ,cobrando suas diárias dos forma-
dores ou colonos responsáveis,23 o que avolumava significati-
vamente as dívidas desses dois tipos de trabalhadores.24 Even-
tuais danos causados pelos mesmos trabalhadores, mesmo se in-
voluntários, eram também computados como suas dívidas, o mesmo 
2 2 «» 
"Pelos formadores me foi dito que nao querendo mais continuar 
com os contratos de formação de café a contar de 19 de outubro de 1951 e 
a terminar a 30 de setembro de 1955, cada um de 8.000 pés de formação, es-
tão de pleno acordo e dão como pagamento ao proprietário os animais e ce-
reais constantes nos autos de arresto datado de 12 do corrente mês e ano, 
como sejam: de Dionisio Manuel de Souza, 6 sacos de feijão, 2 porcos e 9 
leitões; de Pedro Rodrigues, 12 sacos de arroz com casca e 6 sacos de fei-
jão e 1 porca e 8 leitões e 3 manotes de 8 meses e 104 balaios de milho 
com palha, autorizando o MM Juiz de Direito da Comarca entregar ditos bens 
ao referido proprietário, como pagamento que lhe cabe por terem rescindido 
os seus contratos antes de seus términos". Trecho de uma escritura pública 
de rescisão de contratos de formação de café, anexo ao Processo 078, de 
25/06/52. 
2 3 " N o caso de não cumprimento desta cláusula, os serviços serão 
feitos por trabalhadores da fazenda, sendo levadas a débito do formador 
faltoso as despesas feitas". Cláusula de um contrato padrão de formação de 
café, anexo ao Processo 001 de 10/10/43. 
2 4 i» . 
... Os pacientes nao venceram o serviço do trato da lavoura ca-
feeira, em virtude de ser dita lavoura muito praguejada e o mesmo proprie-
tário tomou serviços de outros "peões" para fazer o serviço do paciente e 
é por isto que eles aparecem como devedores daquela quantia". Trecho de um 
pedido de kabzaA coApuó para colonos, Processo 029 de 21/10/50. 
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ocorrendo com infrações de toda a ordem, que eram listadas e 
taxadas pela fazenda. 
Se os trabalhadores estavam imersos num rol bastante 
longo de obrigações, multas e punições, já não se pode dizer o 
mesmo dos direitos que lhes eram reconhecidos: além da folga 
aos domingos e dias santos, para colonos e trabalhadores ru-
rais e de direito ã indenização, para colonos e formadores, no 
caso de rescisão unilateral de seus contratos com prazo deter-
minado, não havia outros direitos reconhecidos, de forma gene-
ralizada, para os trabalhadores locais. (Tabela 40, p. 160) 
Seguindo a realidade de outras partes do país, os di-
reitos trabalhistas mais elementares, como o salário mínimo e 
as férias, não eram mencionados em contratos escritos ou tra-
tos verbais do meio rural da região. Também uma reivindicação 
importante dos formadores, a prorrogação dos contratos por o-
corrência de geada, era praticamente ignorada pelos proprietá-
rios . 
Todas as características até aqui analisadas dessas re-
lações de trabalho demonstram a inequívoca subordinação dos 
trabalhadores ã administração da fazenda: tanto os operários 
rurais sem acesso ã terra, aqui agrupados sob a denominação de 
trabalhadores rurais, como os formadores e colonos, trabalha-
dores com acesso à terra, estavam, antes de qualquer singulari-
dade própria, totalmente sujeitos às determinações gerais e ãs 
cotidianas daquele que os assalariavam ou contratavam seus 
serviços, ou seja, ao comprador de sua força de trabalho. Se, 
como se verá, os colonos e formadores eram pequenos produtores 
camponeses e os formadores se configuravam como parceiros, is-
to só se estabelecia porque e após sua transformação em força 
Tabela 40. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO O TIPO DE 
DIREITOS DO TRABAIHADOR QUE CONSTAM EM CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE. OU COMBINADOS 
EM TRATOS VERBAIS, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Direitos do Litigante Categoria de Trabalhador 
Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. J % abs. ! % i abs. % abs. % 
Folgas em domingos e dias santos 0 0,0 21 95,5 11 61,1 0 0 ,0 32 18 ,3 
Indenização no caso de rescisão de 
contrato com prazo determinado sem 
justa causa 100 77,5 21 95,5 0 0,0 2 33 ,3 34 19 ,4 
Não há previsão de direitos 11 8,5 0 0,0 4 22 ,2 1 16 ,7 105 60 ,0 
Não declarado 8 6,2 1 4,5 3 16 ,7 3 50 ,0 15 8 ,6 
Total* 129 100 ,0 22 100,0 18 100,0 6 100 ,0 175 100 ,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1 9 4 0 - 5 2 . 
• P e r c e n t u a i s c a l c u l a d o s s o b r e e s t e s t o t a i s . 
1 6 1 
de trabalho para as grandes fazendas. 
Essas características indicam, também, a singularidade 
desse assalariamento ou "compra de serviços" no que diz res-
peito aos mecanismos de exploração do trabalho: o trabalho não 
pago de parcela dos trabalhadores, especialmente dos colonos e 
formadores, não se esgotava na extensão da jornada de trabalho 
nos cafezais mas no seu prolongamento também para execução de 
tarefas extras exigidas pela fazenda. Além disto, parte da 
remuneração dos trabalhadores voltava ao proprietário da fa-
zenda na forma de multas e punições ou através de sobrepreços 
cobrados da remuneração em espécie que lhes era fornecida.Des-
ta forma, o endividamento que esses mecanismos de exploração 
do trabalho forjavam era utilizado não apenas para retenção de 
mão-de-obra na fazenda, suprindo eventuais carências de braços 
a que está sujeita uma área de fronteira mas, principalmente, 
para rebaixar a remuneração real dos trabalhadores. As outras 
feições desta força de trabalho — a de parceiro e a de peque-
no produtor camponês — contribuíam, de forma significativa, 
para reforçar a diminuição do seu custo para o fazendeiro. 
6.3.2. A produção camponesa 
Uma parcela substancial da força de trabalho das fazen-
das — 86% — tinha como característica da sua relação de tra-
balho o direito ao acesso ã terra para produção e/ou criações 
de subsistência. 
Os trabalhadores a quem era facultada esta possibilida-
de eram basicamente os colonos e formadores, além dos arrenda-
162 
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tarios e parceiros — a época minoritarios na região. 
No seu contrato de trabalho, era expressamente enuncia-
do esse direito, ao mesmo tempo que eram especificadas com mi-
núcias as condições de realização dos plantios e das criações 
e o rol dos produtos permitidos pela fazenda. Era, portanto, 
uma produção totalmente subordinada ãs determinações da fazen-
da. 
De fato, 62,3% dos trabalhadores não podiam determinar 
nenhum dos produtos ou criações e 16,5% podiam determinar ape-
nas os produtos de horta e as criações de pequeno porte, fi-
cando a cargo da fazenda a determinação dos produtos essen-
ciais.** (Tabela 41, p. 163) 
As áreas para plantios e criações de subsistência va-
riavam conforme o tipo de trabalhador. Aos formadores era per-
mitido o plantio no meio do cafezal por se tratar de café em 
formação e de não se considerar prejudicial,ao bom crescimento 
da lavoura principal, a realização de plantações intercalares. 
Mesmo assim, uma parte menor dos contratos de formação proibia 
qualquer plantação intercalar em todo o período do contrato ou 
a partir de determinado ano de contrato, geralmente o quarto ou 
*Como se disse no Capítulo II, item 2.2., só foram encontrados 1 
parceiro e 1 arrendatário na fonte principal analisada (processos jurídi-
cos) . 
**Realizar plantações não autorizadas pela fazenda implicava 
punições já previstas em contrato: "0 formador não poderá fazer outras 
culturas em suas áreas de formação do café... sem autorização da ad-
ministração. A Fazenda inutilizará essas culturas, quando feitas sem 
autorização". Cláusula de um contrato padrão de formação de café, ane-
xo ao processo 001, de 10/10/43. 
Tabela 41. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÜMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO SUA POSSI-
BILIDADE DE DETERMINAR OS PRODUTOS OU CRIAÇÕES DE SUBSISTÊNCIA, EM ESTABELECIMENTOS 
RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Possibilidade de determinar Categoria de Trabalhador 
produtos ou criações de Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
subsistência abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Não determina os essenciais, poden-
do só determinar a horta e criações 
de pequeno porte 29 22 ,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 29 16,6 
Não determina nenhum produto ou 
criação 89 69,0 20 91,0 0 0,0 0 0,0 109 62,3 
Não produz para subsistência 0 0,0 0 0,0 18 100,0 4 66 ,7 0 0,0 
Não declarado 5 3,9 2 9,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 




quinto, permitindo-a em terra a parte determinada pelo pro-
prietário. (Tabela 42, p. 165) 
Aos colonos só era autorizado o plantio em terra ã par-
te designada pelo proprietário (Tabela 42, p. 165), em área 
proporcional ao número de pés de café que tratava. 2 5 
As criações, tanto de formadores como de colonos, eram 
permitidas em terra ã parte da plantação principal, com exi-
gências claras de cercamento. 2 6 
0 rol de produtos dos trabalhadores, dadas as limitações 
impostas pela fazenda, não era muito extenso: predominavam o 
milho, feijão e porcos, para formadores e colonos, aos quais 
se acrescia o arroz, no caso de colonos. (Tabela 43, p. 166) 
*Além de estipular a localização genérica dos cereais, o contra-
to estipulava especificamente as distâncias em relação ao cafezal. Veja-
se um exemplo: "0 segundo contratante poderá plantar na lavoura de sua 
empreitada, cereais nas seguintes condições: - Milho: nos 19 e 29 anos, 
duas carreiras com a distância mínima de 6 (seis) palmos da cova de café; 
no 39 ano uma carreira de milho bem no centro da rua de café. 0 milho 
deverá ser deitado logo ao amarelar. Arroz: nos 19 e 29 anos, 3 (três) 
carreiras de arroz com a distância mínima de 5 (cinco) palmos da cova de 
café; no 39 ano, duas carreiras bem no centro da rua do café. A soca de 
arroz deverá ser arrancada no máximo em 5 (cinco) dias. Fica entendido 
que onde for plantado arroz não será permitido o plantio de milho ou fei-
jão. Feijão: nos 19 e 29 anos, 2 (duas) carreiras encruzadas com a dis-
tância mínima de 1,00 (um metro) da cova de café, no 39 ano, 2 (duas)car-
reiras com a distância mínima de 1,50 (um metro e meio) da cova de café; 
no 49 ano duas carreiras de feijão das águas com a distância mínima de 
1,50 (um metro e meio) da cova de café. Fica proibido o plantio de feijão 
cipó". Cláusula de um contrato padrão de formação de café, anexo ao pro-
cesso 012 de 14/08/47. 
25"A fazenda fornecerá terra roçada e queimada para plantações de 
colonos. A proporção será de 1 (um) alqueire para cada 12 mil cafeeiros'.' 
Cláusula de um contrato agrícola padrão para colonização de café, anexo 
ao processo 027 de julho de 1950. 
26"0 formador não poderá criar porcos e cabritos a solta..." 
Cláusula de um contrato padrão de formação de café, anexo ao processo 012 
de 14/08/47. "Os colonos só poderão ter porcos fechados no mangueirão e 
cabras amarradas". Cláusula de um contrato agrícola padrão para coloni-
zação de café, anexo ao processo 027, de julho de 1950. 
Tabela 42. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NUMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO CONDIÇÕES DE 
LOCALIZAÇÃO DA CRIAÇÃO E/OU PLANTAÇÃO DE SUBSISTÊNCIA, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE 
PORECATU - 1940-5 2 
Condição de localização da Categoria de trabalhador 
criação e/ou plantação de Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
subsistência abs. % L , abs. % abs. o. o abs. % abs. % 
No meio do produto principal 117 90.7 1 4,í 0 0,0 2 33,3 120 68 ,6 
Em terra ã parte da plantação 
principal em local e condições 
estipulados pelo proprietário 59 45,7 19 86,4 0 0,0 2 33,3 80 45 ,7 
Criações em terra à parte da 
plantação principal em local e 
condiçoes estipuladas pelo 
proprietário 118 91,5 16 72,7 0 0,0 0 0,0 134 76 ,6 
Não produz..para subsistência 0 0,0 0 0,0 17 94,4 4 66,7 21 12 ,0 
Não declarado 6 4,7 2 9,1 1 5,6 0 0 ,0 9 5 ,1 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100 ,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
Tabela 43. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÜMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO PRODUTOS 
DE SUBSISTÊNCIA PRÓPRIOS DO TRABALHADOR, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU- 1940-52 
Produtos de Categoria de Trabalhador 
Subsistência Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
abs. % abs. o "o abs. % abs. % abs. % 
Milho 96 74 ,4 20 90,9 0 0,0 0 0,0 116 66 ,3 
Feijão 90 69,8 20 90,9 0 0,0 0 0,0 110 62,9 
Arroz 33 25,6 20 90 ,9 0 0,0 0 0,0 53 30,3 
Hortas e demais 
vegetações rasteiras 30 23 ,2 0 0,0 0 0,0 • 0 0,0 30 17,1 
Porcos 80 62,0 19 86 ,4 0 0,0 0 0,0 99 56 ,6 
Gado 29 22,5 11 50 ,0 0 0,0 0 0,0 40 22 ,9 
Aves 52 40,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 52 29,7 
Não tem produto de 
subsistência 0 0,0 0 0,0 18 100,0 4 66 ,7 22 12 ,6 
Outros 9 7,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 9 5,1 
Não declarado 8 6,2 2 9,1 1 5,6 0 0,0 11 6,3 
Total* 129 100 ,0 22 100 ,0 18 100 ,0 6 100,0 175 100 ,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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O cultivo de horta e demais vegetações rasteiras e a criação 
de aves eram, também, permitidos aos formadores, enquanto a 
criação de gado, de forma limitada,27 era autorizada tanto pa-
ra formadores como para colonos. (Tabela 43, p. 166) 
Para a reprodução dessa força de trabalho, os cultivos 
e criações próprias eram de vital importância, seja para seu 
consumo direto, seja para a venda e subseqüente complementação 
de sua subsistência e acúmulo de um pequeno pecúlio que lhe 
permitisse reiniciar o ciclo produtivo. Eram mesmo indispen-
sáveis numa situação de baixos rendimentos monetários, muitas 
vezes pagos apenas ao final do contrato, como no caso de for-
madores que, além disto, tinham seus adiantamentos em dinheiro 
limitados ao primeiro ano, enquanto não colhiam a primeira sa-
fra28 Acrescente-se a isto o fato de que uma parte dos forma-
dores, embora minoritária, não recebia qualquer pagamento pelo 
seu trabalho além do usufruto da terra e uma parte da produção 
principal. 
A produção camponesa era, entretanto, totalmente subor-
dinada às exigências mais prioritárias da produção principal e 
era constantemente limitada para que se atendessem os interes-
ses mais variados da fazenda. 
2 7"Será autorizado ao formador soltar no pasto da fazenda 1 (uma) 
cabeça de gado para cada 3 mil pés que formar". Cláusula de um contrato 
padrão de formação de café, anexo ao processo 036, de 03/08/51. "0 colo-
no poderá ter no pasto determinado, duas cabeças de gado para cada 6 mil 
cafeeiros que tratar". Cláusula de um contrato agrícola padrão para colo-
nização de café, anexo ao processo 030, de 02/10/50. 
28"Adiantamentos - A fazenda fará adiantamentos aos formadores 
necessitados somente no primeiro ano, Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) com 
limite por mil pés contratados por més". Cláusula de contrato padrão de 
formação de café, anexo ao processo 001, de 10/10/43. 
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Isto se dava, em primeiro lugar, pelas limitações de 
área para a produção e de produtos permitidos. Através de ã-
reas intercalares ao café ou em área à parte, proporcional ao 
número de cafeeiros formados ou tratados, era impossível uma 
expansão horizontal da produção. As precárias condições dos 
trabalhadores e as possibilidades restritas, existentes à épo-
ca, para acesso a instrumentos, insumos ou orientações técni-
cas mais eficientes, barravam qualquer possibilidade de aumen-
to da produtividade do trabalho e incremento vertical da pro-
dução. Nesse contexto, a expansão da produção de subsistência 
tinha seu limite posto pela ãrea alocada pelo fazendeiro, no 
contrato, para sua realização: era possível ocupar menos área, 
em épocas de crise da família ou dadas as exigências conjuntu-
rais da produção principal, mas nunca ocupar mais. Tratava-se, 
portanto, da área suficiente para a subsistência da família 
trabalhadora e para sua continuidade como força de trabalho 
camponesa para as fazendas. Não se tratava de possibilitar 
sua capitalização. 
Também no que diz respeito ã escolha limitada de produ-
tos, essa tendência a manter a produção camponesa no limiar da 
subsistência era evidente. Não havia chance de flexibilidade 
para aproveitar as vantagens conjunturais do mercado,o que se-
ria possível, embora de maneira restrita, dada a ausência de 
condições de informações para estes pequenos produtores.* 
*Um exemplo disso pode ser visto em um processo contra um formador 
que iniciara uma plantação de batatas, na área próxima ã residência, sem 
autorização do proprietário, a qual acabou sendo destruída poucas semanas 
depois do cultivo, por ordem judicial. Nas alegações do fazendeiro, le-se 
o seguinte: "0 formador se nega a destruir a referida plantação sob o pre-
texto que terã um grande prejuízo porque a batata está sendo bem paga no 
comércio local... apesar de reconhecer a ilegalidade do ato que praticou, 
burlando uma cláusula de seu contrato..." Processo 020, de 08/49, p. 2. 
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0 tempo que podia ser dedicado ã produção própria da 
família era igualmente limitado. 
Em cláusulas de contrato de formação e colonização de-
limitava-se expressamente a prioridade absoluta dos tratos do 
cafezal,* o que relegava os cuidados com os cereais ou cria-
ções dos trabalhadores ao seu tempo livre ou ã disponibilidade 
de alocar alguns membros da família para esse serviço. Via-se 
um exemplo disto no chamamento dos formadores para prestar 
trabalhos extras gratuitos ou remunerados a qualquer hora, sem 
serem levadas em consideração as necessidades da sua produção. 
Em épocas de colheita de cereais, isso poderia prejudicar so-
bremaneira o rendimento da lavoura, já que qualquer atraso não 
poderia, ser compensado nos dias normais de trabalho mas exclu-
sivamente nas horas livres.** 
*0 período para plantio e colheita dos cereais eram limitados de 
modo a não interferir nos tratos ou colheita do cafezal: "o plantio de 
feijão deve ser realizado até o dia 8 de fevereiro. Não fazendo o plantio 
até esta data perde o direito a plantação. A colheita deve terminar no 
fim do mês de abril; não terminando, o colono só pode colher o resto de 
cereais após a colheita do café". Cláusulas de contrato agrícola padrão 
para colonização de café, anexo ao Processo 029, de 21/10/50. No caso de 
colonos, a rigidez de horários de trabalho no cafezal deixava explícitos 
os limites de tempo para a produção de subsistência: "o colono deverá es-
tar no serviço 15 minutos após o segundo sinal. Aos sábados, durante o a-
no, o serviço termina ãs 12 horas. Durante a colheita, aos sábados, o 
serviço termina 3 horas". Cláusula de contrato agrícola padrão para colo-
nização de café, anexo ao Processo 029, de 21/10/50. 
**0 seguinte trecho de um processo de um formador contra o admi-
nistrador de uma fazenda ilustra esta prioridade total do produto princi-
pal, o café. "0 reclamante tinha na área comum que a fazenda deixa aos 
colonos para seu usufruto uma plantação de milho, com aproximadamente, uma 
carroça de milho, já pronto para colher. À época da colheita, o reclaman-
te foi chamado pelo administrador para realizar reparos nas cercas do lado 
oeste do pasto da fazenda, danificada pela quei&ada na área vizinha... A-
pesar das reiteradas explicações do reclamante de que não poderia ficar à 
disposição da fazenda por muitos dias, já que seu milho deveria ser logo 
deitado, porque senão iria ser altamente prejudicado e que não contava ã 
época com pessoal da família para realizar o serviço, o administrador não 
atendeu sua solicitação, pelo o que o reclamante, para não dar motivo para 
sua dispensa, deixou os cuidados com seu milho para trabalhar para a fa-
zenda..." Processo 013, de outubro de 1947. 
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Além disso, a produção de subsistência resguardava o 
fazendeiro de qualquer prejuízo causado pelo trabalhador, fos-
sem decorrentes de fornecimentos ou adiantamentos, fossem re-
sultados de multas a ele aplicadas pela fazenda ou relativas ao 
pagamento de trabalhadores "avulsos" contratados pela fazenda 
para refazer seus serviços considerados de mã qualidade, 
ou fossem conseqüência de indenizações devidas ao pro-
prietário por abandono do serviço antes de findo o contrato, 
suas dívidas eram pagas, em última instância, pelas suas cria-
ções e seus cereais. A produção de subsistência funcionava, 
dessa forma, como garantia de pagamento de débitos e podia ser 
apropriada pelo fazendeiro sem maiores restrições: em 55% dos 
casos analisados, esta possibilidade era prevista em contra-
to.* (Tabela 44, p. 171) 
Por fim, uma outra limitação que recaia sobre os produ-
tos de subsistência dos trabalhadores era a de sua comerciali-
zação. Embora não houvesse obrigatoriedade expressa de venda 
para o proprietário, a maior parte dos contratos atribuia-lhe 
o direito de comprador preferencial em preços normais do mer-
cado, ã época,29 como se vê na Tabela 45 (p. 172). Dadas as 
*Mesmo se já em poder de terceiros, o fazendeiro, como credor 
preferencial, podia retomar o montante de cereais ou criações necessário 
para seu ressarcimento: "Os animais, mantimentos e roças dos formadores 
serão garantias dos seus débitos para com a fazenda, tendo esta o direi-
to de rehavê-las mesmo quando em mãos de terceiros". Cláusula de contra-
to padrão para formação do café, anexo ao Processo 001, de 10/10/43. "Os 
animais, mantimentos e roças dos colonos são garantias do seu débito pa-
ra com o proprietário, tendo este o direito de have-los ainda mesmo 
quando em mãos de terceiros". Cláusula de contrato agrícola padrão para 
colonização de café, anexo ao Processo 029, de 21/10/50. 
2 9 ^ 
0 segundo contratante poderá vender seus produtos a quem lhes 
ofereça maior preço, tendo porém o primeiro contratante preferencia em 
igualdade de condições". Cláusula de contrato padrão para formação de 
café, anexo ao Processo 012, de 14/08/47; "0 colono fica obrigado a dar 
preferência para fazenda na venda de seus cereais em igualdade de preço". 
Cláusula de contrato agrícola padrão para colonização de café, anexo ao 
Processo 030, de 02/10/50. 
Tabela 44. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A FUNÇÃO 
DA PRODUÇÃO DE SUBSISTÊNCIA COMO GARANTIA DE PAGAMENTO DE DÉBITOS DO TRABALHADOR PARA 
COM O PROPRIETÁRIO, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Possibilidade do fazendeiro 
se apropriar dos produtos 
de subsistência do traba-
lhador como forma de paga-
mento de seus débitos 
Categoria de Trabalhador 
Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Sim 
Não 






















0 0,0 96 55,0 
2 13 7,4 
4 22 12,6 
0 0,0 44 25,0 
6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
Tabela 45. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NOMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO OBRIGATO-
RIEDADE DE VENDA DO EXCEDENTE DE SEUS PRODUTOS DE SUBSISTÊNCIA AO PROPRIETÁRIO, EM 
PROPRIEDADES RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Obrigatoriedade do trabalhador de 
vender o excedente de seus produ-
tos de subsistência ao proprietário 
Categoria de Trabalhador 
Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
abs. % abs. % abs . % abs. % abs. % 
Somente se o preço for o do mercado 105 81,4 21 95 ,4 0 0,0 0 0,0 126 72 ,0 
Não há obrigatoriedade 11 8,5 0 0,0 0 0,0 1 16,7 12 6,8 
Não produz para subsistência 0 0,0 0 0,0 18 100 ,0 4 66 ,6 22 12,6 
Não declarado 13 10,1 1 4,5 0 0,0 1 16 ,7 15 8,6 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
F o n t e : C a r t ó r i o s e i v e i s e c r i m i n a i s d e ' S e r t a n ó p o l i s e P o r e c a t u . P r o c e s s o s c í v e i s e c r i m i n a i s 
- 1 9 4 0 - 5 2 . 
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precárias condições de mobilidade dos trabalhadores para che-
garem a melhores informações de preço, é de se supor que os 
preços oferecidos pelos proprietários não fossem melhores que 
os oferecidos por comerciantes das cidades próximas. Tanto é 
que o interesse dos fazendeiros em intermediar a venda só se 
justificaria se, ao repassar os produtos para o comércio lo-
cal, obtivessem alguma vantagem pessoal na transação. Alón dis-
to, a própria cláusula de comprador preferencial para o pro-
prietário podia constituir-se numa forma de intimidar qisisquer 
gestões dos trabalhadores no sentido de auferirem os melhores 
preços e questionar os oferecidos pela fazenda.* 
Nota-se, portanto, que sem permitir a capitalização dos 
trabalhadores, a produção de subsistência, ao contrário, via-
bilizava a diminuição dos gastos com mão-de-obra realizados,já 
que era o componente indispensável da remuneração do trabalho, 
assegurando sua subsistência familiar mesmo quando a remunera-
ção monetária fosse paga ao final do contrato. Ao mesmo tempo 
que cumpria essa finalidade, possibilitava ao fazendeiro aufe-
rir uma parcela do lucro obtido pelo trabalhador com sua ven-
da, sempre que intermediasse a transação. Finalmente, funcio-
nava também como garantia da transferência de parte dos riscos 
da atividade agrícola para os trabalhadores: os riscos com a 
diminuição da produtividade do trabalho, no caso de erros, ou 
menor intensidade física do trabalho provocada por quaisquer 
circunstâncias pessoais do trabalhador. Ou seja, ao garantir, 
*Veja-se um exemplo disso num processo em que o formador solici-
ta prorrogação de seu contrato: "... já na venda de seus cereais para a 
fazenda o requerente se viu prejudicado pelo preço, tendo evitado recla-
mar na época porque não tinha o propósito de se indispor com a adminis-
tração". Processo 008, de 14/01/46, folha 2. 
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com seus produtos, a divida resultante do pagamento de traba-
lhadores avulsos para corrigir serviços considerados de má qua-
lidade ou atrasados, os formadores e colonos asseguravam ao 
fazendeiro a rentabilidade máxima do seu próprio trabalho. 
6.3.3. A parceria. 
Os empreiteiros-formadores, a parcela mais significati-
va dos trabalhadores das fazendas de Porecatu,eram remunerados 
com quota-parte da produção do café ou com o produto integral 
colhido durante a vigência de seu contrato, como se viu ante-
riormente. * 
Esse tipo de participação nos frutos do cafezal por e-
les formado configurava-lhes uma característica de parceria 
bastante controvertida a nível de litígios jurídicos.** 
*A este respeito, ver, neste capítulo, o item 6.3.1. 
**0s empreiteiros-formadores tanto eram considerados assalariados 
ou empregados rurais como parceiros, a nível de processos jurídicos. Ve-
jam-se os dois trechos seguintes, de diferentes processos, como exemplo 
desta controvérsia: "Ora, o empreiteiro que se ocupa da formação de cafe-
zais não passa de um operário, que labuta de sol a sol... É verdade que a 
questão, por não estar ainda regulada, é controvertida, mas, há jurispru-
dência firmada a respeito: 'Trabalhador Rural - competência da Justiça 
Trabalhista para julgar ação em que é interessado trabalhador rural (Diá-
rio Oficial da União, 21/07/47, n° 3.249). Contrato de Trabalhador Agrí-
cola - distinção entre empreitada e parceria. Se o operário obedece as 
instruções, as diretrizes traçadas pelo dono da terra, e aí, realiza 
plantação, colheitas e atividades agrícolas, cumpre um contrato de em-
preitada e não de parceria agrícola. Quando se discutem relações oriun-
das de empreitada entre patrão e operário, o litígio entra na competência 
da Justiça do Trabalho'. (L.T. 44/74, citado por Cesarino Junior na C.L. 
T. comentado, vol. II, p. 68". Da decisão do juiz de primeira instância, 
Processo 099, de 30/09/54. "Alegam os réus que devem ser intitulados par-
ceiros agrícolas. Posto que, não obstante os contratos se intitularem 
'locação de serviços' ou de 'empreitada', da simples leitura de suas 
cláusulas se verifica o contrário; pois a quarta cláusula diz que 'o em-
preiteiro terá direito a metade dos frutos produzidos pelo cafezal a seu 
cargo durante a vigência deste contrato, correndo por conta do empreitei-
ro as despesas' com a colheita e das demais que forem necessárias". Cons-
tata-se no caso a existência de parceria agrícola. 0 critério diferencia-
dor que distingue a parceria da simples locação de serviço, é participa-
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De fato, embora recebendo uma parte da remuneração em 
café, os formadores percebiam geralmente salários ou pagamen-
tos monetários pela sua tarefa. Estavam também, totalmente 
sujeitos ãs determinações do fazendeiro, o qual, além de regu-
lamentar e fiscalizar todo o trabalho realizado na sua emprei-
ta, dispunha de sua força de trabalho como bem lhe aprouvesse, 
em serviços por toda a fazenda. 
Além disso, sua parcela na produção principal estava su-
jeita às mesmas limitações impostas ã sua produção de subsis-
tência: grande parte deles estava obrigado a vendê-la à fazen-
da, se o preço fosse de mercado, e poderia ser apropriada pelo 
proprietário para ressarcimentos de débitos do formador (Tabe-
las 46 e 47, p. 176 e 177) 
Se a inexistência ou precariedade dos direitos usuais 
de parceiros no contrato dos formadores obscureciam sua rela-
ção de trabalho como também de parceria, esta se evidenciava 
quando se analisavam suas obrigações como sócio-menor nos cus-
tos e riscos do empreendimento agrícola. 
0 primeiro aspecto dessa participação dos formadores co-
mo sócio dos riscos e custos do cafezal era a sua atribuição de 
empregar toda a mão-de-obra necessária para a formação, tratos 
e colheita do cafezal. Embora a força de trabalho familiar, 
fosse a base do trabalho realizado na empreita, os formadores 
necessitavam contratar mão-de-obra externa temporária, espe-
cialmente para destoca, preparação da terra para cultivo, plan-
tio e colheita: 79% deles se utilizavam de camaradas avulsos 
nestes períodos de pique do trabalho agrícola. (Tabela 48, p. 178) 
ção nos lucros e nos riscos dos empreendimentos." Da decisão do juiz da 
primeira instância. Processo 032 de 11/11/50. 
Tabela 46. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO. E PERCENTUAL, SEGUNDO OBRIGATO-
— RIEDADE DE VENDA DO PRODUTO PRINCIPAL AO PROPRIETÁRIO DA TERRA, EM PROPRIEDADES RU-
RAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Obrigatoriedade do Trabalhador Categoria de Trabalhador 
de vender o produto principal Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
ao proprietário abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Somente se o preço for o do 
mercado 108 83 ,7 0 0,0 0 0,0 1 16,7 109 62,3 
Não tinham direito à quota-
-parte do produto principal 0 0,0 21 95,5 18 100,0 4 66,6 43 24 ,6 
Não declarado 21 16 ,3 1 4,5 0 0,0 1 16 ,7 23 13,1 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sèrtanõpolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
Tabela 47. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÜMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO A POSSIBILI-
DADE DE O FAZENDEIRO SE APROPRIAR DA QUOTA-PARTE DA PRODUÇÃO PRINCIPAL PERTENCENTE AOS 
TRABALHADORES COMO FORMA DE PAGAMENTO DE SEUS DÉBITOS COM A FAZENDA, EM ESTABELECIMEN-
TOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Possibilidade do fazendeiro se 
apropriar da quota-parte da pro-
dução principal pertencente aos 
trabalhadores para pagamento de 
seus débitos 
Categoria de Trabalhador 
Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Sim 119 92,2 0 0,0 0 0 ,0 1 16 ,7 120 68 ,6 
Não 0 0,0 0 0,0 0 0 ,0 1 16 ,7 1 0 ,6 
Não recebe quota parte da 
produção principal 0 0,0 21 95 ,5 18 100 ,0 4 66 ,6 43 24 ,6 
Não declarado 10 16,3 1 4,5 0 0 ,0 0 0,0 11 6 ,2 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100 ,0 6 100,0 175 100 ,0 
Fonte: .Cartórios eiveis e criminais dé Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
Tabela 48. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO TIPO DE MÃO-
-DE-OBRA CONTRATADA PELO TRABALHADOR, EM' ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Tipc de mão-de-obra empregada Categoria de Trabalhador 
Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. o o abs. % 
Apenas mão-de-obra familiar 17 13 ,2 21 95,5 0 0,0 1 16 ,7 39 22,3 
Basicamente familiar, mas uti-
liza mão-de-obra contratada 
temporária 102 79,1 0 0,0 0 0,0 1 16 ,7 103 58,3 
Basicamente familiar, mas uti-
liza mão-de-obra contratada 
permanente e temporária 3 2,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 1,7 
Apenas mão-de-obra contratada 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 66 ,6 4 2,3 
Não emprega força de trabalho 
além da sua 0 0,0 0 0,0 18 100,0 0 0,0 18 10,3 
Não declarado 7 5,4 1 4,5 0 0,0 0 0,0 8 4,6 
Total 129 100,0 22 100 , 0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
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Além de assumir o custo da mão-de-obra, o formador as-
sumia, perante seus contratados, a feição de patrão e canali-
zador das demandas que surgissem dessa relação de trabalho que 
então se estabelecia, o que certamente livrava o fazendeiro de 
uma parte substancial dos encargos do seu empreendimento.* 
Em segundo lugar, os formadores participavam do empre-
endimento com instrumentos de trabalho e insumos, especialmen-
te com seus instrumentos mais estritos de trabalho, que tanto 
serviam para as lides no cafezal como para a sua produção de 
subsistência. (Tabela 49, p. 180) Uma parcela de 22,5% forne-
cia, também, sementes, o que não era tão usual porque os fa-
zendeiros preferiam exercer controle total sobre a qualidade e 
espécie do café a ser plantado. 
Havia, também, um grupo de formadores que assumia to-
talmente a responsabilidade sobre esse item — 21,7% — , in-
cluindo-se, neste caso, outros insumos necessários ã produção, 
além de sementes e instrumentos de trabalho. Apenas 4,7% des-
ses trabalhadores recebia-os integralmente do fazendeiro. 
*Como exemplo dessa situação, pode-se citar o relatado no proces-
so 039, de 12/04/52, no qual peões e colonos demandam seus pagamentos em 
atraso ao formador que os contratou para serviços em sua empreita. No ca-
so, o formador não havia conseguido pagar seus trabalhadores porque a o-
corrlncia de geadas havia diminuído sensivelmente seus rendimentos com o 
cafezal, já afetados pelas dívidas que tinha junto à fazenda. 0 formador, 
ao mesmo tempo em que era demandado pelos seus trabalhadores, entrou com 
um pedido de prorrogação de contrato para o proprietário, alegando seus 
prejuízos com a geada. As conclusões dos dois processos indicam bem esta 
transferência de obrigações do proprietário para o formador, no que diz 
respeito ao custo da mão-de-obra: os peões e colonos ganharam sua ação e 
conseguiram penhorar os cereais do formador como parte de seu pagamento, 
ficando este ainda como devedor. 0 formador, ao contrário, perde a ação 
contra o proprietário e é obrigado a sair da terra. Neste exemplo e nos 
outros similares pesquisados, não há notícias dos camaradas e colonos dos 
formadores demandarem os proprietários para quaisquer questão trabalhis-
ta. 
Tabela 49. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO TIPO DE 
INSTRUMENTOS DE TRABALHO E INSUMOS, PARA A PRODUÇÃO PRINCIPAL, FORNECIDO PELO TRA-
BALHADOR, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Tipo de instrumentos de trabalho, Catego ria de Trabalhador 
insumos, etc., fornecidos pelo Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
trabalhador abs. % abs. % abs. % abs % h 1 abs. 1 % 
Fornecimento de sementes 29 22,5 0 0,0 0 0,0 1 16 ,7 30 17 ,1 
Fornecimento de instrumentos de 
trabalho 108 83 ,7 0 0,0 0 0,0 6 100,0 114 65 ,1 
Fornecimento total 28 21,7 0 0,0 0 0,0 1 0,0 28 16 ,0 
Não fornece 6 4,7 21 95,5 18 100,0 0 0,0 45 25 ,7 
Não declarado 14 10,9 1 4,5 0 0,0 0 0,0 15 8 ,6 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100 ,0 
Fonte: Cartórios eiveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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Uma terceira forma de participação dos formadores no 
empreendimento agrícola era através das construções de benfei-
torias necessárias ã viabilização da produção principal: mais 
de 60% construíam ao menos o terreiro cimentado para secagem 
do café, inclusive arcando com parte dos custos do material30e 
24% construíam, também, alojamento para seu pessoal auxiliar, 
jã que não havia possibilidade de os trabalhadores, mesmo tem-
porários, residirem fora da fazenda. Uma parcela menor — 14% 
— construía todas as benfeitorias necessárias (terreiro, alo-
jamento, paiol, depósito, etc.). (Tabela 50, p. 182) 
Além de construir benfeitorias e, em alguns casos, cus-
teá-las, os formadores, em sua maioria, não recebiam qualquer 
ressarcimento por esse trabalho: 58,9% deles o realizavam gra-
tuitamente e não podiam remover as construções quando findo seu 
contrato. (Tabela 51, p. 183) Ou seja, sua participação no 
empreendimento agrícola neste caso, excedia ao papel de sõcio-
-menor do fazendeiro, já que transferia para as suas terras a 
valorização decorrente das construções realizadas. 
O mesmo acontecia com as benfeitorias relativas à pro-
dução de subsistência, para as quais os trabalhadores contri-
buíam de forma ainda mais significativa: 43,4% responsabiliza-
vam-se por todas as benfeitorias necessárias, 83,7% construíam 
os mangueirões para porcos e faziam cercados para animais. 
76,0% construíam suas próprias casas de moradia, e 49,6%, as 
tulhas para guarda de instrumentos, insumos e cereais. (Tabela 
52, p. 184) Embora muitas vezes arcando com parte ou todo o 
30|lOs formadores deverão construir o terreiro da fazenda, conforme 
as especificações da administração, não recebendo por este trabalho nenhum 
pagamento. A Fazenda se compromete a participar com 70% (setenta por cen-
to) dos custos, ficando a cargo dos formadores o rateio das demais despe-
sas". Clãusula de contrato padrão de formação de café, anexo ao processo 
011, de 07/03/47. 
Tabela 50. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÜMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO TIPO DE 
BENFEITORIAS CONSTRUIDAS PELO TRABALHADOR PARA VIABILIZAÇÃO DA PRODUÇÃO PRINCIPAL 
EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 19 40-5 2. 
Tipos de Benfeitorias Categoria de Trabalhador 
construídas Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Não constrói nenhuma 
benfeitoria relativa ã 
produção principal 25 19 ,4 21 95,5 18 100,0 0 0,0 64 36 ,6 
Constrói todas as ben-
feitorias necessárias 18 14 ,0 0 0,0 0 0,0 2 33,3 20 11,4 
Alojamento para pessoal 
auxiliar 31 24 ,0 0 0,0 0 0,0 4 66 ,7 35 20,0 
Terreiro para secagem 
do café 96 74 ,4 0 0,0 0 0,0 0 0,0 96 54 ,8 
Não declarado 8 6,2 1 4,5 0 0,0 0 0,0 9 5,1 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
Tabela 51. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NOMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO FORMA DE 
PAGAMENTO PELA CONSTRUÇÃO DE BENFEITORIAS FEITAS PELO TRABALHADOR PARA VIABILIZA-
ÇÃO DA PRODUÇÃO PRINCIPAL, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Forma de pagamento pela Categoria de Trabalhador 
construção de benfeitorias Formador Colono Trabalhador rural Outros Total 
para produção principal 
abs. % abs. % abs. % abs. % abs. % 
Indenização ou compra das 
benfeitorias ao sair da terra 20 15,5 0 0,0 0 0,0 4 66,7 24 13,7 
Não recebe pagamento nem pode 
retirar nada do que for cons-
truído 76 58 ,9 0 0,0 0 0,0 2 33,3 78 44 ,6 
Não constrói benfeitorias 
para a produção principal 25 19,4 21 95,5 18 100,0 0 0,0 64 36 ,6 
Não declarado 8 6,2 1 4,5 0 0,0 0 0,0 9 5,1 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
Tabela 52. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NOMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO O TIPO DE 
BENFEITORIAS CONSTRUIDAS PELO TRABALHADOR PARA VIABILIZAR A PRODUÇÃO DE SUBSISTÊNCIA, 
EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Categoria de Trabalhador 
para a produção de subsistência Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
abs. % abs. o O abs. % abs. % abs. % 
Mangueirões para porcos e cerca-
dos para animais 108 83 ,7 0 0,0 0 0,0 0 0,0 120 68,6 
Tulha 64 49,6 0 0,0 0 0,0 0 0,0 69 39,4 
Casa para sua moradia 98 76 ,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 98 56 ,0 
Constrói todas as benfeitorias 
necessárias 56 43,4 0 0,0 0 0,0 2 33,3 58 33,1 
Não constrói benfeitorias para 
produção de subsistência 0 0,0 21 95,5 18 100,0 4 66 ,7 43 24 ,6 
Não declarado 6 4,7 1 4,5 0 0,0 0 0,0 7 4,0 
Total* 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 i 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis e Porecatu. 
- 1940-52. 
•Percentuais calculados sobre estes totais. 
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custo destas benfeitorias,31 a maior parte deles — 82,2% — 
não recebia nenhum pagamento por esse trabalho, nem podia re-
tirar nada do que fosse construído.32 (Tabela 53, p. 186) 
Outras obrigações dos formadores os levavam a assumir 
custos do empreendimento agrícola, sempre como sócio desigual-
mente favorecido na relação que estabelecia com o proprietário. 
Uma destas era a secagem do café, que era feita pela fazenda 
mas com custos rateados ã meia com os trabalhadores.33 
Após essa etapa preliminar do beneficiamento do café, 
os formadores assumiam os demais custos necessários à comer-
cialização do café, como ensacamento e pagamento de carreto, 
desde que a produção não fosse vendida à própria fazenda.34 
Finalmente, um aspecto fundamental que caracterizava es-
ses trabalhadores como parceiros era a sua associação nos ris-
cos naturais ou climáticos a que estava sujeita a formação do 
café. A maior parte dos contratos não previa prorrogação de 
sua vigência em caso de geadas, secas ou outros fenômenos que 
"A Fazenda fornecerá, gratuitamente, madeiras e carreto para a 
construção de mangueirão para porcos. Na construção do fechado para man-
gueirão, a Fazenda auxiliará com 30% (trinta por cento) das despesas". 
Cláusula de contrato padrão de formação de café, anexo ao Processo 001, 
de 10/10/43. 
3 2 # • # • • • 
"Toda e qualquer benfeitoria feita pelo empreiteiro, findo o 
presente contrato, passará a pertencer de pleno direito ao proprietário 
sem qualquer indenização, não podendo o empreiteiro destruí-las, cedé-las 
ou remové-las do local onde as mesmas se encontram". Cláusula de contrato 
padrão de formação de café, anexo ao processo 037, de 27/02/52. 
3 3 — "A Fazenda fara secagem de todo o café colhido pelo formador, 
levando a seu débito metade das despesas de secagem". Cláusula de con-
trato padrão de formação de café, anexo ao Processo 001, de 10/10/43. 
3 4 "0 formador deverá retirar todo seu café que não for vendido ã 
Fazenda dentro de 7 (sete) dias após finda a secagem, devendo arcar com 
todos os custos de ensacamento e de carreto". Cláusula de contrato pa-
drão de formação de café, anexo ao Processo 001, de 10/10/43. 
Tabela 53. CATEGORIA DE TRABALHADOR RURAL, EM NÚMEROS ABSOLUTO E PERCENTUAL, SEGUNDO FORMA DE 
PAGAMENTO DAS BENFEITORIAS CONSTRUÍDAS PELO TRABALHADOR PARA VIABILIZAR A PRODUÇÃO 
DE SUBSISTÊNCIA, EM ESTABELECIMENTOS RURAIS DE PORECATU - 1940-52. 
Forma de pagamento pela construção Categoria de Trabalhador 
de benfeitorias para viabilizar a Formador Colono 
Trabalhador 
rural Outros Total 
produção de subsistência abs. % abs. O. "6 abs. % abs.| % abs. % 
Recebe indenização ou compra das 
benfeitorias ao sair da terra 7 5,4 0 0,0 0 0,0 0 0,0 7 4,0 
Não recebe pagamento mas pode 
retirar o que for possível 9 7,0 0 0,0 0 0,0 2 33 ,3 11 6,3 
Não recebe pagamento nem pode 
retirar nada do que for cons-
truído 106 82,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 106 67,4 
Não constrói nenhuma benfei-
toria para produção de subsis-
tência 0 0,0 21 95,5 18 100,0 4 66 ,7 43 24 ,6 
Não declarado 7 5,4 1 4,5 0 0,0 0 0,0 8 4,6 
Total 129 100,0 22 100,0 18 100,0 6 100,0 175 100,0 
Fonte: Cartórios cíveis e criminais de Sertanópolis è Porecatu. Processos cíveis e criminais 
- 1940-52. 
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pudessem diminuir sensivelmente a produção do cafezal, afetan-
do uma das principais fontes de rendimentos dos formadores: a 
sua quota-parte do café. Essa forma de transferência dos ren-
dimentos negativos do negócio agrícola para os trabalhadores 
era previsível, por estes, já nos termos do contrato,* ao qual, 
no entanto, não podiam escapar, dada sua predominância na re-
gião. Mesmo assim contestavam os termos dos contratos usual-
mente, quando de fato acontecia uma intempérie climática que 
os prejudicasse. 
Essa última faceta da parcela majoritária da força de 
trabalho das grandes fazendas de Porecatu — a dos formadores 
de café — finaliza de forma clara um quadro de superexplora-
*0s riscos que os formadores assumiam já se evidenciavam no pró-
prio contrato, como se vê pelos seguintes trechos de diferentes processos 
entre estes trabalhadores e fazendeiros: 
"Não existe, por outro lado, nenhuma cláusula estipulando a sua prorro-
gação, no caso de ocorrência de geada, ausente, pois,mais uma vez, a von-
tade dos contraentes, (o contrato deve ser cumprido)... Obviamente o con-
trato se acha inteiramente cumprido, com a formação das 20.000 covas de 
café, desonerado, pois, da prestação contratual, que não lhe acarreta ne-
nhum ônus excessivo, que supere as suas forças econômicas ou produtivas. 
A sua compensação, já a obteve o autor, no desfruto do imóvel, com a 
plantação e colheita de arroz, feijão e milho, durante seis anos, e a 
criação de gado, o que constitui a principal condição do vínculo estabe-
lecido, por isso que não pode dizer tenha sofrido prejuízo, com a falta 
de produção de café, que pelos dizeres da própria cláusula contratual,não 
tinha uma previsão absoluta, da mesma maneira que a diminuição e perda do 
plantio de outro qualquer cereal cultivado, caso ocorresse, não poderia 
servir de base à revisão contratual". Das alegações do advogado do pro-
prietário, vencedor da ação. Processo 091, de 06/09/53. 
"... As situações climáticas, seca, granizo, longas estiagens, como no 
momento e aqui em nossa zona estamos sofrendo, tira a produção, faz as 
floradas caírem, isto é frutas ainda verdes. A tudo isso, quer o pro-
prietário, quer os formadores, quer os colonos, que menos sacos de café 
irão colher e portanto menor renda tirarão, estão sujeitos a isso... É 
caso para sempre se prorrogar contratos? Não é possível que em um caso 
por ocorrência de geadas, este ou aqueles, aproveitem-se para tentarem, 
como querem, a espoliação do patrimônio do apelado que também tem maior 
prejuízo que qualquer outro". Das alegações do advogado do proprietário, 
vencedor da ação. Processo 099, de 30/09/54. 
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ção do trabalho, onde os trabalhadores não-proletarizados ocu-
pavam lugar de destaque. A parceria nos custos e nos riscos do 
empreendimento e o usufruto desigual dos benefícios do cafezal 
asseguravam para o fazendeiro a lucratividade máxima de sua a-
plicação de capital: eximindo-o de parte dos riscos previsíveis 
do negócio agrícola, baixando os custos, pela participação dos 
trabalhadores nos mesmos e valorizando as terras com as ben-
feitorias não pagas realizadas pelos formadores. 
Capitulo 7 - CONCLUSÕES: 
CAMPESINATO 
AGRICULTURA C A P I T A L I S T A E 
EM PORECATU 
Procurou-se demonstrar nos capítulos precedentes, como 
se processou a expansão da fronteira agrícola para Porecatu, 
a partir de migrações e da transferencia de capitais paulistas 
para a região, tendo como produto-eixo o café. 
•k 
0 conceito de expansão da fn.ontei.Aa agrícola pretendeu 
dar conta, simultaneamente, dos processos de expansão da fn.on-
telna demográfica e da fn.onteln.a econômica para significar que 
em Porecatu não se constituiu, com a expansão demográfica para •k * 
a região, uma economia que se pudesse denominar de natuAat. 
Os dois tipos básicos de explorações agropecuárias que coloni-
zaram a região — a pequena produção dos posseiros e a grande 
exploração das fazendas — estavam inseridos na economia capi-
talista, embora através de vinculações substantivamente diver-
sas . 
Perceber deste modo a colonização de Porecatu pressupõe 
que se partir de duas constatações básicas. Em primeiro lugar, 
*Para a delimitação do conceito de expansão da fronteira agrícola 
foram relevantes as contribuições de VELHO, Otávio G. Frentes de expansão 
e estrutura agrária; estudo do processo de penetração numa area da transa-
mazõnica. São Paulo, Zahar, 1972; e MARTINS, José de S. "Frente pioneira: 
contribuição para uma caracterização sociológica" in Capitalismo e tradi-
cionalismo. 
**Sobre a inexistência ou pouca significãncia de uma economia na-
tural em faixas de território onde se registraram frentes de expansão, ver 
MARTINS, "Frente pioneira: contribuição para uma caracterização sociológi-
ca" e VELHO, Otãvio G. A propósito de terra e igreja. 
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do entendimento de que é o processo social do capitalismo que 
determinou as formas de organização da produção na região, da-
da sua inequívoca dominação na sociedade brasileira. A cate-
goria teórica de dominação do capital 
dá c o n t a da d e t e r m i n a ç ã o a que o m o d o 
de p r o d u ç ã o c a p i t a l i s t a s u b m e t e toda e 
q u a l q u e r r e l a ç ã o s o c i a l de p r o d u ç ã o . 
Q u a l q u e r que seja a f o r m a de p r o d u ç ã o 
que se c o n s i d e r e , q u a n d o na relação do-
m i n a n t e do c a p i t a l , d e v e ela c o n t e r in-
t e r n a m e n t e e s s a d e t e r m i n a ç ã o , a d e t e r -
m i n a ç ã o do c a p i t a l , seja no seu proces-
so de o r i g e m , seja no seu p r o c e s s o de 
d e s e n v o l v i m e n t o e t r a n s f o r m a ç õ e s . 1 
No caso de Porecatu, o conceito de dominação implica 
reconhecer que a expansão da fronteira agrícola para a região 
se deu pela estruturação de um processo produtivo que contém, 
na sua origem, no seu desenvolvimento e transformações a de-
terminação do capitai. Isso não significa dizer que necessa-
riamente se estruturou uma exploração capitalista da terra mas 
uma exploração agrícola que produzia valor apropriado pelo ca-
pital, uma agricultura, portanto, que contribuía para seu pro-
— * 
ceòAo social de valorização. 
Tanto a economia de posseiros que se formou na região 
como a força de trabalho empregada na formação e nos tratos a-
grícolas das fazendas (empreiteiros-formadores e colonos) de-
senvolviam um processo de trabalho camponês, dado pela combi-
nação específica entre um certo tipo de trabalhador, seu obje-
*Sobre uma agricultura capitalista sem explorações capitalistas, 
ver o texto de Maria Nazareth B. Wanderley. 0 camponês : um trabalhador 
para o capital. 
^NACCARINI, José C. Latifúndio e proletariado; formação da em-
presa e relações de trabalho no Brasil rural. Sao Paulo, Polis, 1980. 
p. 169. 
1 9 1 
to e seus meios de trabalho:* trata-se de um trabalhador fami-
liar que tem acesso ã terra como produtor direto, utilizando 
instrumentos rudimentares de trabalho para produção de merca-
dorias destinadas ã sua reprodução familiar — incluindo-se aí, 
não só a parcela destinada ao seu autoconsumo e à venda para 
complementação desse autoconsumo, mas, também, uma pequena pou-
pança que lhe permitisse reiniciar o ciclo produtivo e repro-
duzir sua condição social de camponês. Esse produtor, seja o 
posseiro-camponés que tem no assalariamento um tipo de traba-
lho acessório eventual, seja o trabalhador não-proletãrio das 
fazendas que só tem acesso à terra mediante seu assalariamento 
ou contrato de serviço, mantém-se como vcnd&doA. de m2.nc.adoh.las 
afim de sua {¡oA.ça dc tA.abaZko e, portanto, como usuaA.lo de seu 
pA.dpA.yio tnabatho. 
No entanto, o trabalho desses camponeses gera valor que 
é apropriado pelo capital, e é a natureza e a forma de apro-
priação desse valor excedente que permitem distinguir a produ-
ção camponesa em seus dois segmentos básicos: o trabalho dos pos-
seiros e o trabalho dos empreiteiros-formadores e colonos. Ou 
seja, embora estruturado de uma forma bastante similar, campo-
nesa, o processo de trabalho desses dois segmentos gera um tra-
balho excedente que é apropriado através de mecanismos dife-
rentes de coerção econômica e extra-económica e que constituem 
suas relações sociais com as modalidades diversas de capital, 
entendidas como {¡oAças sociais concActas:2 
*0 conceito de processo de trabalho, tal como utilizado aqui, es-
tá em MARX, Karl. 0 capital. São Paulo, Brasiliense, v. I, p. 201-5. 
2VELHO, Otávio G. A propósito, de terra e igreja. 
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a) pelo capital comercial e usurario, na sua relação 
com os camponeses-posseiros, relação esta que, a par de influir 
na determinação dos produtos cultivados, gera para estes toda 
uma gama de termos depreciados de venda e compra e de laços de 
endividamento que garantem a apropriação de sobretrabalho da 
familia camponesa por esta modalidade de capital; 
b) pelo proprietário fundiário e capitalista agrário u-
nificados na figura do fazzndz-Ln.0, que se apropria tanto do 
valor incorporado à terra pelo trabalho não-pago dos possei-
ros, 3 como, no próprio processo de produção, nos cafezais, a-
propria-se da mais-valia gerada pelo trabalho familiar dos em-
preiteiros-formadores e colonos e, através de uma série de me-
canismos coercitivos, do valor gerado pelas diferentes formas 
de trabalho não-pago que realizam: valor este, portanto, que 
ultrapassa o que seria obtido na simples relação de assalaria-
mento onde de um lado estivesse o fazendeiro e, de outro, tra-
balhadores rurais proletarizados. 
A constituição desse processo de trabalho camponês,tan-
to no âmbito de uma economia de posseiros quanto como caracte-
rística singular da força de trabalho empregada pelas fazen-
das, não correspondia a nada parecido com "resquícios" de ou-
tros modos de produção ou anomalias do capitalismo, nem a algo 
alheio ou externo ao capital. A dominaçao do capital na so-
ciedade brasileira, tendo como eixo principal da acumulação, a 
partir de um processo que se inicia pós 1930, o setor urbano-
-industrial, dá elementos para se entender porque a expansão 
3 OLIVEIRA, Francisco. A economia brasileira: crítica ã razão 
dualista. 
1<WANDERLEY, Maria Nazareth B. 0 camponês : um trabalhador para o 
capital. 
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da fronteira agrícola em Porecatu não se deu pela estruturação 
de exploraço e¿ capltallòtaò da terra, mas certamente coloniza 
a região para o capital. 
Sob esta ótica da dominação do capital no Brasil, neste 
momento em que está em curso a mudança de um tipo de acumula-
ção para outro, em que a indústria passa a ser eixo do sistema, 
uma agricultura "primitiva", tal como a que se organiza em Po-
recatu, tem um papel preponderante na reprodução das condições 
da expansão capitalista.5 
Esse papel é, basicamente, o de possibilitar a extração 
de um valor excedente, gerado pela produção camponesa, 
a) valor este que o posseiro ou a força de trabalho não 
proletarizada incorpora ã terra pela sua posse transitória: 
o t r a b a l h a d o r r u r a l ou o m o r a d o r o c u p a 
a t e r r a , d e s m a t a , d e s t o c a e c u l t i v a as 
l a v o u r a s c h a m a d a s de s u b s i s t ê n c i a ; nes-
se p r o c e s s o ele p r e p a r a a t e r r a p a r a 
as l a v o u r a s p e r m a n e n t e s ou p a r a a f o r -
m a ç ã o de p a s t a g e n s , que não são d e l e , 
m a s do p r o p r i e t á r i o . H á , p o r t a n t o , a 
t r a n s f e r ê n c i a de ' t r a b a l h o m o r t o ' , de 
a c u m u l a ç ã o p a r a o v a l o r das c u l t u r a s 
ou a t i v i d a d e s do p r o p r i e t á r i o , ao p a s -
so que a s u b t r a ç ã o de v a l o r que se o -
pera para o produtor d i r e t o r e f l e t e - s e no 
p r e ç o dos p r o d u t o s de sua l a v o u r a , re-
b a i x a n d o - o s . 6 
*A inexistência de explorações capitalistas foi entendida aqui a 
partir da análise do processo imediato de produção, na agricultura local, 
onde uma pobre base tecnológica se conjugava com o predomínio de traba-
lhadores não proletarizados que tinham na produção familiar de seus meios 
de vida sua característica básica. Cf. MARX, Karl. cap. inédito de 0 ca-
pital. 
5 OLIVEIRA, Francisco. A economia brasileira: crítica à razão 
dualista. 
5 OLIVEIRA, Francisco. A economia brasileira: crítica ã razão 
dualista. 
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Poderia se acrescentar que a construção de benfeitorias que 
não lhes pertencem, ao serem expulsos ou saírem da terra, é 
mais uma forma de transferência de valor para as terras do fa-
zendeiro; 
b) valor que a força de trabalho não proletarizada trans-
fere para as culturas do proprietário, rebaixando seu próprio 
custo de reprodução, ao prover parcela de suas condições de 
subsistência, através do trabalho excedente da família campo-
nesa na produção de seus cultivos de cereais: "ao ceder a ter-
ra para as culturas de. subsistencia, a empresa capitalista encontra 
a forma dz, através do produto do mató trabalho do colono nes-
te segmento, manter baixo os salários pagos pelo trabalho no 
cafezal". 7 
Além disso, a produção de subsistência permitia que es-
tes trabalhadores estivessem imersos num rol bastante complexo 
de obrigações já que funcionava como garantia permanente de seu 
cumprimento, sujeita a ser apropriada pelo fazendeiro no caso 
de dívidas ou falhas; 
c) valor que é gerado pela transferência de rendimen-
tos negativos da atividade agrícola para os formadores,8 que 
arcavam com parte do ônus do período de maior risco da ativi-
dade cafeeira — os anos iniciais da formação do café — ao te-
rem sua quota-parte substancialmente diminuída no caso da o-
corrência de fenômenos climáticos sem direito de prorrogação 
de seus contratos. 
7 SPINDEL, Cheiwa. Homens e máquinas na transição da economia ca-
feeira. 
8 MARTINS, José de S. "Frente pioneira: contribuição para uma ca-
racterização sociológica". 
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A agricultura "primitiva" operava com custos relativa-
mente baixos, o que permitia, ao mesmo tempo, a formação de 
capital nas fazendas e o rebaixamento no custo da alimentação, 
fator primordial para manter, em baixos níveis, o preço da for-
ça de trabalho urbana. Contribuía dessa forma decididamente 
para a acumulação urbano-industrial, realizando, ainda, o que 
uma agricultura tipicamente capitalista poderia fazer: trans-
feria para o capital financeiro a parcela suplementar da mais-
-valia gerada na produção — a renda da terra — , através do 
pagamento de juros e serviços dos financiamentos bancários.9 
A partir do privilegiamento da precedência teórica da 
produção social sobre a produção imediata,10 tornou-se possí-
vel entender a falsa contradição entre o processo de trabalho 
que esteve na base da organização da produção em Porecatu e a 
feição capitalista do Norte do Paraná cafeeiro. Para comple-
mentar este entendimento, mostrou-se útil o conceito de espaço 
cn.la.do pelo capital.* 
Esse conceito, tal como aqui utilizado, procura expli-
car como o funcionamento do capital na agricultura não só ne-
ceòòlta mas poòòlblllta a reprodução de um campesinato cujo 
trabalho excedente valoriza o capital e que difere qualitati-
vamente do camponês pré-capitalista. 
Essa possibilidade pode ser explicada melhor se forem 
analisados separadamente os dois segmentos básicos do campesi-
*Este conceito é utilizado aqui na forma recuperada por WANDERLEY, 
Maria Nazareth B. 0 camponis: um trabalhador para o capital. 
9 Cf. KAUSTKY, Karl. A questão agrária. 
10 VELHO, Otávio G. A propósito de terra e de igreja. 
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nato local: os posseiros e a força de trabalho não proletari-
zada empregada nas fazendas. 
Os posseiros ocupam a terra sem pagar o seu preço ao 
proprietário fundiário, num contexto onde as terras circunvi-
zinhas, de características similares, estavam altamente valo-
rizadas. A terra na região Jã se tornara mercadoria antes mes-
mo de sua ocupação efetiva por posses ou fazendas. A falta de 
recursos e não uma lógica antagônica ã propriedade da terra 
impediu esses camponeses de adquirir, por compra, as terras que 
ocupavam. No entanto, enquanto seus lotes estavam isolados 
pela falta de estradas, puderam se reproduzir como pequenos 
produtores camponeses relativamente independentes. A possibi-
lidade de sua reprodução nessas condições se dá, dado um espa-
ço criado pelo capital, espaço de camponeses que não só valo-
rizam a terra com o seu trabalho mas que transferem parcela de 
valor não pago para o capital comercial e usurário com o qual 
mantém vinculação. 
Esse espaço não deixa de criar um antagonismo que se e-
videncia exatamente quando a terra é mais valorizada pela a-
bertura de estradas, dando melhores condições de acesso ao ca-
pitalista agrário que pagou ao antigo proprietário da terra seu 
preço. A luta pela terra que daí deriva não se trata do en-
trechoque entre duas mentalidades antagônicas nem uma disputa 
entre duas formas de organização de produção jã que o fazen-
deiro, apôs a expulsão dos posseiros, forma e desenvolve suas 
fazendas através de relações de trabalho que permitiam a re-
produção de uma produção camponesa no seu interior. Trata-se, 
na verdade, de uma disputa pela apropriação da terra. Do lado 
do posseiro, pelo direito de usufruir da terra como meio de 
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vida e de um possível enriquecimento, dadas as perspectivas do 
café. Do lado do fazendeiro, pela realização de seu direito 
de tornar a terra campo de operação de seu capital, já que a-
diantara ao proprietário fundiário a renda, cristalizada no 
preço da terra. 
No que diz respeito ao segmento camponês empregado nas 
fazendas, o conceito de zòpaço criado pe.lo capital complemen-
ta a explicação de como o capitalismo lançou mão de uma força 
de trabalho não-proletarizada para estruturar uma exploração 
que, embora mantendo a especificidade camponesa no processo i-
mediato de produção era, também, uma produção de. mató - v alta. 
Neste caso, esse espaço respondia ãs condições históricas con-
cretas de operação na agricultura local. Tratava-se, em pri-
meiro lugar, de produzir em terras novas e férteis, uma cultu-
ra com alta demanda de mão-de-obra durante todo o ano, o que 
tornava viável a atração de mão-de-obra permanente através de 
relações de trabalho que permitissem seu acesso à terra como 
produtores diretos.* Em segundo lugar, tratava-se de produzir 
com relativa baixa disponibilidade de capital, dada as priori-
dades da economia à época e a inexistência de linhas especiais 
de financiamento ã agricultura, o que privilegiava a adoção de 
relações de trabalho onde parte da remuneração era suprida pe-
los próprios trabalhadores nos plantios de subsistência. Além 
disso, era interessante adotar relações de trabalho que, sem 
eliminar a subordinação dos trabalhadores à fazenda, tornasse 
parte deles — os formadores — solidários nos riscos do em-
*Sobre o emprego, por capitalistas agrários, de trabalhadores com 
direito ã terra e/ou com pagamento em espécie, ver KAUSTKY, Karl. A ques-




Pode-se dizer que se realizava, no caso da força de tra-
balho empregada nas fazendas, uma forma de cálcalo econômico, 
entendido como o equacionamento mais adequado da necessidade 
de o capital se reproduzir em escala ampliada através da apro-
priação do "maior montante poò&Zvel de valor excedente do tra-
balho" y 
Esse cálculo econômico não tinha um caráter de raciona-
lidade individual do empresário, mas de equacionamento social 
da necessidade de reprodução do capital dadas as condições con-
cretas em que se realiza. Dentre essas condições, também se 
incluem as peculiaridades do produto principal, a qualidade do 
solo, a disponibilidade de mão-de-obra, o grau de organização 
dos trabalhadores. 0 papel do Estado, através da ênfase dada 
pelas políticas fundiária e agrícola, foi componente primordi-
al na adoção de explorações com uso extensivo de terra e do 
trabalho na colonização da região. 
Era também esse cálculo econômico que, ao dar espaço 
para a adoção de uma força de trabalho não proletarizada, i-
gualmente induz ã combinação desta com o salariado puro, con-
forme a natureza das tarefas. 
No entanto, é importante perceber os limites do espaço 
criado pelo capital para a produção camponesa. No momento que 
precede o seu assalariamento ou contrato de trabalho, esses 
camponeses eram trabalhadores despossuídos do meio de produção 
fundamental na agricultura — a terra. Isso tornava a relação. 
1 1BETTEIHEIM, Charles. Cálculo econômico e formas de propriedade. 
p. 33. 
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de trabalho que estabeleciam com o fazendeiro o pressuposto 
para o acesso aos seus meios de subsistência. Ou seja, ele so 
era produtor camponês na medida em que seu processo de traba-
lho ocorria também como processo de consumo de sua forca de 
trabalho pelo capital, enquanto, portanto, vendia seu trabalho 
como mercadoria que valorizava o capital. Por isso, a cessão 
de áreas para o plantio de subsistência, dada a preeminência 
dos cuidados com o cafezal e dada a necessidade de sua expan-
são interna na fazenda, era constantemente questionada na re-
lação dos colonos ou formadores com os fazendeiros, além de 
estar totalmente submetida a regras ditadas pela fazenda. A 
produção camponesa se constituía em complemento para a repro-
dução da família trabalhadora enquanto tal. Não se tratava de 
modo nenhum, em oportunidade para sua capitalização e trans-
formação em pequenos proprietários camponeses.* 
*Mesmo este espaço limitado deixa de existir quando se alteram as 
condições históricas concretas da região. Embora este estudo não chegue a 
analisar a evolução na composição da força de trabalho local após 1952, há 
dados que demonstram a extinção do colonato na região já em fins da década 
de 50 e a generalização do salariato puro. Isto não significa dizer que 
são relações de trabalho necessariamente transitórias no capitalismo mas 
que podem ser transitórias em uma região, como foi em Porecatu. Pesquisa 
de Campo: Processos cíveis da Comarca de Porecatu - 1953 a 1972. 
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ANEXO 1 
LISTAGEM DOS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DOS PROCESSOS 
CÍVEIS E CRIMINAIS 
Processos - Código Número e data de Localização 
autuação do processo 
001 s/n9 - 1 0 / 1 0 / 4 3 Cartório Cível de 
Sertanópolis, au-
tos remetidos pe-
la Comarca de Lon-
drina. 
00 2 s/n9 - 2 3 / 1 0 / 4 3 Cart. Cível de 
Sertanópolis 
003 s/n9 - 3 0 / 1 0 / 4 4 C. C . Sertanópolis 
004 s/n9 - 30/10/44 C.C. Sertanópolis 
005 s/n9 - 0 8 / 0 2 / 4 5 C.C. Sertanópolis 
006 s/n9 - 27/10/45 C.C. Sertanópolis 
007 2 5 6 / 4 5 - 2 7 / 0 6 / 4 5 C.C. Sertanópolis 
008 387/46 - 1 4 / 0 1 / 4 6 C.C. Sertanópolis 
009 224/46 - 1 9 / 1 1 / 4 6 C.C. Sertanópolis 
010 s/n9 - 2 5 / 0 9 / 4 6 C.C . Sertanópolis 
011 s/n9 - 0 7/0 3/4 7 C.C. Sertanópolis 
012 s/n9 - 1 4 / 0 8 / 4 7 C.C. Sertanópolis 
013 s/n9 - 2 2 / 1 0 / 4 7 C.C. Sertanópolis 
014 s/n9 - 1 8 / 0 3 / 4 8 C.C. Sertanópolis 
Processos - Código Numero e data de 
autuação do processo 
2 0 2 
Localização 
015 s/n9 - 30/07/48 C.C. Sertanópolis 
016 s/nÇ - 07/10/48 C.C. Sertanópolis 
017 s/nÇ - 0 6/11/48 C.C. Sertanópolis 
018 4/49 - 13/06/49 C.C. de Porecatu 
019 28/49 -- 02/08/49 C.C. de Porecatu 
020 s/nÇ - 08/49 C.C. de Porecatu 
021 s/n9 -
• 
10/09/49 Cartório Cível de 
Porecatu - autos re-
metidos pela Comar-
ca de Sertanópolis 
022 290/51 - 28/03/51 C.C. de Porecatu 
023 228/50 - 05/06/50 C.C. de Porecatu 
024 27/49 - 03/11/4 8 Cartório Criminal 
de Sertanópolis 
025 238/50 - 18/07/50 C.C. de Porecatu 
026 243/50 - 31/07/50 C.C. de Porecatu 
027 s/nQ 07/50 C.C. de Porecatu 
028 105/51 - 21/08/51 Cartório Criminal de 
Porecatu 
029 07/50 - 21/10/50 C.Cr, de Porecatu 
030 371/50 - 02/10/50 C.Cr, de Porecatu 
031 256/50 - 26/10/50 C.C. de Porecatu 
032 260/50 - 11/11/50 C.C. de Porecatu 
033 104/51 - 31/0 7/51 C.Cr, de Porecatu 
034 107/51 - 20/08/51 C.Cr, de Porecatu 
035 355/51 - 16/10/51 C.C. de Porecatu 
036 s/n? - 03/08/51 C.C. de Porecatu 
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Processo - Código Número e data de au- Localização 
tuação do processo 
037 393/52 - 27/02/52 C. Cível de Porecatu 
038 402/52 - 31/03/52 C.C. de Porecatu 
039 417/52 - 12/04/52 C.C. de Porecatu 
040 440/52 - 08/07/52 C.C. de Porecatu 
041 439/52 - 10/07/52 C.C. de Porecatu 
04 2 s/nÇ 28/07/52 C.C. de Porecatu 
04 3 s/n.9 14/07/52 C.C. de Porecatu 
044 449/52 - 23/07/52 C.C. de Porecatu 
045 491/52 - 13/12/52 C .C . de Porecatu 
046 462/52 - 29/0 7/5 2 C.C. de Porecatu 
047 452/52 - 26/07/52 C.C. de Porecatu 
048 463/52 - 04/08/52 C.C. de Porecatu 
049 473/52 - 12/08/52 C.C. de Porecatu 
050 477/52 - 20/08/52 C.C. de Porecatu 
051 481/52 - 22/08/52 C.C. de Porecatu 
052 4 79/5 2 - 25/08/52 C.C. de Porecatu 
053 480/52 - 23/08/52 C.C. de Porecatu 
0 54 482/52 - 25/08/52 C.C. de Porecatu 
055 s/n? 09/52 C.C. de Porecatu 
056 497/52 - 16/09/52 C.C. de Porecatu 
057 495/52 - 23/09/52 C.C. de Porecatu 
058 496/52 - 24/09/52 C.C. de Porecatu 
059 514/52 - 29/09/52 C.C. de Porecatu 
060 513/52 - 29/09/52 C.C . de Porecatu 
061 519/52 - 17/10/52 C.C. de Porecatu 
062 521/52 - 21/10/52 C.C. de Porecatu 
Processo - Código Número e data de au-
tuação do processo 
2 0 4 
Localização 
063 586/53 — 07/11/52 C.C. de Porecatu 
064 540/52 - 13/11/52 C.C. de Porecatu 
065 554/52 - 09/12/52 C.C. de Porecatu 
066 561/52 _ 10/12/52 C.C. de Porecatu 
067 557/52 - 13/12/52 C.C. de Porecatu 
068 56 8/5 2 - 15/12/53 C.C. de Porecatu 
069 206/52 - 18/12/52 C.C. de Porecatu 
070 609/53 - 30/12/52 C.C. de Porecatu 
071 574/53 - 16/01/53 C.C. de Porecatu 
0 72 5 75/5 3 - 20/01/53 C.C. de Porecatu 
073 578/53 - 22/01/53 C.C. de Porecatu 
074 223/53 - 10/02/53 Cartório Criminal 
Porecatu 
075 593/53 - 18/02/53 Cartório Cível 
Porecatu 
076 592/53 - 19/02/53 C.C. de Porecatu 
077 632/53 - 19/05/53 C.C. de Porecatu 
078 631/53 - 21/05/53 C.C. de Porecatu 
079 642/53 - 14/06/53 C.C. de Porecatu 
0 80 658/53 - 07/07/53 C.C. de Porecatu 
081 677/53 - 30/0 7/5 3 C.C. de Porecatu 
082 649/53 - 18/06/53 C.C. de Porecatu 
083 678/53 - 31/07/53 C.C. de Porecatu 
0 84 684/53 - 10/08/53 C.C. de Porecatu 
085 685/53 - 14/08/53 C.C. de Porecatu 
086 683/53 - 12/08/53 C.C. de Porecatu 
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Processos - Codigo Numero e data de au- Localização 
tuação do processo 
087 691/53 - 19/08/53 C.C. de Porecatu 
088 692/53 - 19/08/53 C.C. de Porecatu 
089 693/53 - 21/08/53 C.C. de Porecatu 
090 696/53 - 27/0 8/5 3 C.C. de Porecatu 
091 716/53 - 06/09/53 C.C. de Porecatu 
092 732/53 - 15/09/53 C.C. de Porecatu 
093 695/53 - 12/09/53 C.C. de Porecatu 
094 739/53 - 21/09/53 C .C . de Porecatu 
095 833/53 - 07/10/53 C.C. de Porecatu 
096 874/53 - 28/10/53 C.C. de Porecatu 
097 846/53 - 15/11/5 3 C.C. de Porecatu 
098 888/53 - 18/11/53 C.C. de Porecatu 
099 1139/54- 30/09/54 C.C. de Porecatu 
100 1027/54- 13/03/54 C.C. de Porecatu 
101 1109/54- 03/08/54 C.C. de Porecatu 
ANEXO 2 
DESCRIÇÃO DOS ARQUIVOS ONDE SE ENCONTRAM OS PROCESSOS 
CÍVEIS E CRIMINAIS CONSULTADOS. 
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A. 2.1. Arquivo do 29 Cartório Cível da Comarca de Londrina. 
Sendo, na verdade, o primeiro cartório da comarca, ali 
se encontram os processos mais antigos. Seu arquivo guarda os 
processos encerrados em caixas numeradas, cuja consulta ê pos-
sibilitada pelos livros de controle que arrolam os processos 
por tipo de ação, pelo(s) nome(s) do(s) requerente(s) e reque-
rido (s) e pela data de autuação. 
Os documentos do arquivo estão em bom estado de conser-
vação e o acesso a eles é possível mediante a seleção dos pro-
cessos pelos livros de controle. Essa seleção é bastante demo-
rada,porque inexistem referências à região onde se localiza o 
conflito que foi objeto do processo. Isto significa que é ne-
cessário separar todos os processos por tipo e anos que inte-
ressam ao pesquisador e então consultá-los diretamente para lo-
calizar os da região estudada. 
Como os processos referentes a localidades do municí-
pio de Sertanópolis houvessem sido remetidos ã comarca respec-
tiva, â época de sua formação, não foram encontrados processos 
de interesse neste arquivo, embora tenham sido consultados no 
arquivo de Sertanópolis. 
A. 2.2. Arquivo do Cartório Cível da Comarca de Sertanópolis. 
O Arquivo guarda os processos encerrados em pacotes nu-
merados que os separam por tipo de ação. Os livros de controle 
2 0 8 
permitem localizar com facilidade os processos de interesse, 
porque trazem, alem do tipo, a data de autuação, a localidade 
a que se refere e o(s) nome (s) do(s) requerente (s) e requeri-
do (s). Os documentos encontram-se em razoável estado de con-
servação. Alguns processos, referentes a localidades do muni-
cípio de Porecatu, foram remetidos ã respectiva comarca â épo-
ca de sua formação. 
A.2 .3. Arquivo do Cartório Criminal da Comarca de Sertanópolis 
Os processos estão empacotados pela ordem de seu arqui-
vamento. A seleção, pelos livros de controle, é possível por-
que mencionam os dados de praxe (tipo de ação, data de autua-
ção, localidade, nome(s) do(s) requerente (s) e requerido (s) ou 
do(s) i ndiciados ( s) pelo poder público-. Os documentos estão em 
razoável estado de conservação. 
A.2.4. Arquivo do Cartório Cível da Comarca de Porecatu. 
A forma de arquivamento dos processos no Cartório Cível 
de Porecatu facilita a sua consulta porque os reúne por data 
de autuação, em pacotes onde se lêem os anos e a ordem crono-
lógica do conteúdo. As listas de controle indicam as informa-
ções de praxe,mas foram praticamente dispensáveis nesta pes-
quisa dada a forma de arquivamento adotada. Os documentos es-
tão em graus diferentes de conservação, variando entre péssimo 
a bom estado de conservação. 
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A.2.5. Arquivo do Cartório Criminal de Porecatu. 
Os processos estão arquivados por ano de seu encerra-
mento. As listas de controles trazem os dados de praxe,mas não 
são indicativas para a pesquisa dadas as precárias condições 
de empacotamento e depósito na sala de arquivo, o que dificul-
ta sobremaneira a consulta de processos de interesse. O estado 
de conservação dos documentos é variável,mas a maioria se en-
contra em más condições, com partes desagregadas umas das ou-
tras e páginas rasgadas. 
ANEXO 3 - FORMULARIO UTILIZADO PARA COLETA DE DADOS 
EM PROCESSOS JURÍDICOS. 
2 1 1 
OCUPAÇÃO DA TERRA NO NORTE DO PARANÃ 
— REGIÃO DE PORECATU — 1940-52 — 
FORMULÁRIO PARA COLETA DE DADOS EM PROCESSOS 
JURÍDICOS 
QUADRO I - DADOS SOBRE OS LITIGANTES 
NÃO-PROPRIETÃRIOS 
01. Data início do contrato ou posse 
( ) 01 1940-1943 
( ) 02 1944-1946 
( ) 03 1947-1949 
( ) 04 1950-1952 
( ) 99 não declarado 
02. Data início do conflito 
( ) 01 1940-1943 
( ) 02 1944-1946 
( ) 03 1947-1949 
( ) 04 1950-1952 
( ) 99 não declarado 
03. Categoria social 
( ) 01 Posseiro 
( ) 02 : Empreiteiro-formador 
( ) 03 Colono 
( ) 04 Trabalhadores e empregados rurais 
( ) 88 Outros 
( ) 99 N. D. 
04. Nacionalidade 
( ) 01 Brasileiro 
( ) 02 Espanhol 
( ) 03 Português 
( ) 04 Italiano 
( ) 88 Outros 
( ) 99 N. D. 
05. Naturalidade 
( ) 01 São Paulo 
( ) 02 Minas Gerais 
( ) 03 Outros Estados 
( ) 04 Outros Países 
( ) 99 N. D. 
06. Residência Atual (Localidade, distrito ou Município) 
( ) 01 Porecatu 
( ) 02 Centenário do Sul 
('•) 0 3 Alvorada do Sul 
( ) 04 Florestópolis 
( ) 88 Outros 
( ) 99 N. D. 
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07. Categoria Social Anterior (só para posseiros) 
C ) 01 Pequeno proprietário ou membros não-remunerados da 
familia do proprietário. 
( ) 02 Colono 
( ) 99 N. D. 
08. Motivo pelo qual veio (só para posseiros) 
( ) 01 Aspiração de conseguir terra própria 
( ) 02 Expansão das terras próprias 
( ) 99 N. D. 
09. Situação da terra onde se localizou a posse (só para pos-
seiros) 
( ) 01 Terras particulares 
( ) 02 Terras devolutas 
( ) 03 Terras particulares que consideravam devolutas 
( ) 99 N. D. 
10. Se particulares, por que eram consideradas devolutas? (só 
para posseiros) 
( ) 01 Notícias sobre existências de terras devolutas nessa 
região. 
( ) 02 Inexistência de indícios de posse ou propriedade. 
( ) 03 Não eram consideradas devolutas 
( ) 04 Não eram particulares 
( ) 99 N. D. 
2 1 4 
11. Área declarada das posses (só para posseiros) em ha. 
( ) 01 0 10 
( ) 02 10 20 
( ) 03 20 30 
( ) 04 30 40 
( ) 05 Acima de 40. 
( ) 99 N. D. 
12. Determina o produto principal a ser plantado? (não para 
posseiros) 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 99 N. D. 
13. Qual o produto principal ã época de início da posse? (só 
para posseiros) 
( ) 01 Café 
( ) 02 Cana 
( ) 03 Algodão 
( ) 04 Cereais 
( ) 05 Pecuária 
( ) 06 Porcos 
( ) 07 Milho 
( ) 99 N. D. 
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14. Qual o produto principal na data do início do conflito? 
( ) 01 Café 
( ) 02 Cana 
( ) 03 Algodão 
( ) 04 Cereais 
( ) 05 Pecuária 
( ) 06 Porcos 
( ) 07 Milho 
( ) 99 N. D. 
15. Tem plantações ou criações de subsistência? 
( ) 01 Tem plantações e criações 
( ) 02 Tem sõ plantações 
( ) 03 Não 
( ) 99 N. D. 
16. Quais os produtos de subsistência próprios do trabalhador? 
( ) 01 Milho 
( ) 02 Feijão 
( ) 03 Arroz 
( ) 04 Horta e demais vegetações rasteiras (mandioca,batata,etc.) 
( ) 05 Porcos 
( ) 06 Gado 
( ) 0 7 Aves 
( ) 08 Cabritos 
( ) 09 Não tem produtos de subsistência 
( ) 10 Cana 
( ) 11 Cereais 
( ) 12 Muarés 
( ) 88 Outros 
( ) 99 N. D. 
17. Determina os produtos ou criações de subsistência? (não 
para posseiros) 
( ) 01 Não determina os principais, podendo só determinar a 
horta e criações de pequeno porte 
( ) 02 Não determina nenhum 
( ) 03 Não tem produtos de subsistência 
( ) 04 Determina todos os não localizados no meio da planta-
ção principal. 
( ) 99 N. D. 
18. Pode plantar ou criar para subsistência em que condições 
de localização? (não para posseiros) 
( ) 01 No meio do produto principal 
( ) 02 Em terra ã parte da plantação principal em local e con-
dições estipulados pelo proprietário 
( ) 03 Pode manter criações em terra à parte da plantação 
principal, em local e condições estipulados pelo pro-
prietário . 
( ) 04 Não tem produtos de subsistência. 
( ) 99 N. D. 
19. O tipo de trabalho principal a ser realizado era especifi-
cado ou era contratado sem definição de tarefas? (não para 
posseiros) 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 99 N. D. 
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. Quais suas atividades? (não para posseiros) 
) 01 De smatamento 
) 02 Preparo da terra para cultivo 
) 0 3 Cultivo ou criações de subsistência 
) 04 Formar um determinado número de pés ou ãrea do produto 
principal. 
) 0 5 Conservar um determinado número de pés ou ãrea de pro-
duto principal. 
) 0 6 Colheita do produto principal 
) 0 7 Trabalhos extras para o proprietário. 
) 08 Serviços gerais na lavoura 
) 09 Formação de pasto 
) 10 Cuidados com o gado. 
) 11 Capina ou outros cuidados específicos com o café, in-
clusive secagem, esparramação do cisco. 
) 12 Administração ou fiscalização dos trabalhos agrícolas. 
) 99 N. D. 
. Quais os trabalhos extras remunerados que realiza? 
) 01 Não realiza 
) 02 Contratado para serviços gerais 
) 03 Roçados ou capinas no pasto ou lavoura. 
) 04 Limpeza e conservação da propriedade toda. 
) 0 5 Colheita do café velho 
) 99 N. D. 
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22. Quais os trabalhos extras gratuitos que realiza? 
( ) 01 Não realiza 
( ) 02 Contratado para serviços gerais 
( ) 03 Roçados ou capinas no pasto ou lavoura. 
( ) 04 Consertos ou conservação de cercas. 
( ) 05 Conserto ou conservação de caminhos e estradas 
( ) 06 Desmatamento 
( ) 07 Construção ou conservação de benfeitorias da fazenda 
( ) 08 Limpeza e conservação da ãrea residencial. 
( ) 09 Socorro e prevenção para o caso de enchentes, incên-
dios, geadas, etc. 
( ) 10 Construção e conservação de benfeitorias da colônia ou 
da empre ita. 
( ) 11 Formação de pasto. 
( ) 99 N. D. 
23. No caso de ter direito â venda dos produtos principais, 
este se refere a: (não para posseiros) 
( ) 01 Produto colhido na vigência de seu contrato de 5 ou 6 
anos 
) 02 Produto do 39 e 49 ano após o plantio 
) 0 3 Percentual da produção do 59 ano 
) 04 Percentual da produção do 59 e 69 ano. 
) 0 5 50% do produto do 39 e 49 ano 
) 06 50% do produto após o 49 ano, 59 ou 69 ano e/ou 79 ano. 
) 07 Número estipulado de sacos correspondente a seu salário 
em espécie. 
) 08 Não tem direito ã venda do produto principal 
) 99 N. D. 
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24. No caso de receber pagamento em dinheiro: (não para pos-
seiros) 
( ) 01 Recebe por dia 
( ) 02 Recebe por tarefa 
( ) 03 Recebe por mês 
( ) 04 Recebe ao final do contrato. 
( ) 05 Recebe a cada 2 meses. 
( ) 06 Não recebe pagamento em dinheiro 
( ) 99 N. D. 
25. Sua remuneração em dinheiro era: (não para posseiros) 
( ) 01 Fixa, estabelecida no inicio do contrato e referente ao 
número de pês/covas ou área a ser formada ou tratada. 
( ) 02 Variável, conforme o tipo e volume de tarefas ou dias 
trabalhados (colheita e/ou trabalhos extras) mas o pre-
ço unitário sendo prê-fixado no contrato. 
( ) 03 Não recebia remuneração em dinheiro. 
( ) 04 Fixa, referente a salário. 
( ) 99 N. D. 
26. Quanto tempo devia se dedicar a trabalhos extras gratui-
tos? (não para posseiros) 
( ) 01 Não realizava 
( ) 02 Sempre que solicitado pelo proprietário 
( ) 0 3 Tempo suficiente para realizar os trabalhos pré-deter-
minados no contrato como gratuitos. 
( ) 04 Contratado para serviços gerais 
( ) 99 N. D. 
2 2 0 
27. Quanto tempo devia se dedicar a trabalhos extras remunera-
dos? (nao para posseiros) 
( ) 01 Não realizava. 
( ) 02 Sempre que solicitado pelo proprietário 
( ) 0 3 Sempre que quando solicitado, seu trabalho da empreita 
estivesse em dia. 
( ) 04 Contratado para serviços gerais 
( ) 99 N. D. 
28. Quanto recebia pelos trabalhos extras realizados? (não pa-
ra posseiros) 
( ) 01 Não realizava 
( ) 0 2 Preço estipulado no contrato 
( ) 03 Preço de mercado à época. 
( ) 04 Preço estipulado pelo proprietário à época 
( ) 05 Contratado para serviços gerais. 
( ) 99 N. D. 
29. Recebiam remuneração em espécie, considerando aí de uso 
pessoal ou subsistência e serviços prestados com interme-
diação do proprietário. 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 99 N. D. 
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30. Especificar esta remuneração em espécie, (não para pos-
seiros) 
Era fornecida como adiantamento e descontada da remu-
neração monetária do contratado. 
Era fornecida como adiantamento e descontada do per-
centual do produto principal que cabia ao contratado. 
Era fornecida como adiantamento, tendo como garantia 
para seu pagamento a produção de subsistência do con-
tratado . 
Era fornecida como adiantamento, tendo como garantia 
para seu pagamento a produção principal que caiba ao 
contratado. 
Era parte componente do pagamento 
Não recebia 
N. D. 
31. Havia obrigatoriedade de comprar no armazém do proprietá-
rio ou em outros intermediados pelo proprietário? (não 
para posseiros) 
( ) 01 Não 
( ) 0 2 Não havia obrigatoriedade mas o empregador fornecia 
ordens como adiantamento 
( ) 03 O empregador comprava e fornecia os víveres. 
( ) 99 N. D. 
( ) 01 
( ) 02 
( ) 03 
( ) 04 
( ) 05 
( ) 06 
( ) 99 
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32. Fornecimento de instrumentos de trabalho, insumos e semen-
tes, etc. (não para posseiros) 
( ) 01 Fornecia totalmente 
( ) 0 2 Fornecia parcialmente 
( ) 03 Não fornecia 
( ) 99 N. D. 
33. Caso fornecimento parcial, especificar (não para posseiros) 
( ) 01 Adubos 
( ) 02 Sementes 
( ) 03 Instrumentos de trabalho 
( ) 04 Inseticida e outros insumos 
( ) 05 Arame farpado para cercas 
( ) 06 Pagava carreto para transporte de cereais 
( ) 07 Fornecia totalmente 
( ) 08 Não fornecia 
( ) 99 N. D. 
34. Recebe casa para moradia? (não para posseiros) 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 99 N. D. 
35. Caso receba casa, paga aluguel? (não para posseiros) 
( ) 01 Não, recebe casa. 
( ) 02 Sim. 
( ) 03 Não. 
( ) 99 N. D. 
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36. Caso não receba casa, recebe material para sua construção 
ou pode retirar madeiras da terra para este fim? (não para 
posseiros) 
( ) 01 Recebe casa já pronta 
( ) 02 Sim 
( ) 03 Não 
( ) 04 Não mora na fazenda 
( ) 99 N. D. 
37. Mora na fazenda em que desenvolve as atividades caracteri-
zadas aqui? (não para posseiros) 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 0 3 Mora em alguma cidade próxima 
( ) 99 N. D. 
38. Mão-de-obra empregada pelo Litigante 
( ) 01 Só familiar 
( ) 02 Basicamente familiar, mas utilizando também mão-de-obra 
contratada temporária. 
( ) 03 Basicamente familiar, mas utilizando mão-de-obra con-
tratada permanente e temporária. 
( ) 04 Trabalho executado principalmente por mão-de-obra con-
tratada mas também familiar. 
( ) 05 SÓ mão-de-obra contratada 
( ) 06 Não emprega força de trabalho além da sua. 
( ) 99 N. D. 
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39. Remuneração da mão-de-obra empregada pelo litigante. 
( ) 01 Em dinheiro 
( ) 02 Em espécie ou quota/parte da produção 
( ) 03 Remunerados principalmente em espécie mas também a di-
nheiro . 
( ) 04 Remunerados principalmente em dinheiro mas também em 
espécie. 
( ) 05 Não remunera mão-de-obra 
( ) 06 Não emprega mão-de-obra. 
( ) 99 N. D. 
40. Constrói as benfeitorias necessárias para alojamento do seu 
pessoal auxiliar e para viabilizar a produção principal? 
(não para posseiros) . 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 03 Parcialmente 
( ) 99 N. D. 
41. Caso parcialmente, especificar, (não para posseiros) 
( ) 01 Não constrói nenhuma benfeitoria desta natureza 
( ) 02 Constrói todas as benfeitorias necessárias. 
( ) 03 Alojamento para seu pessoal auxiliar 
( ) 04 As que considerar necessárias no decorrer do prazo do 
contrato além das entregues pelo proprietário. 
( ) 05 Terreiro para secagem do café. 
( ) 99 N. D. 
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42. Constrói as benfeitorias necessárias para viabilizar sua 
produção de subsistência? (não para posseiros) 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 03 Parcialmente 
( ) 99 N. D. 
43. Caso parcialmente, especificar, (não para posseiros) 
( ) 01 Não constrói nenhuma benfeitoria desta natureza. 
( ) 02 Constrói mangueirões para porcos e cercados para ani-
mais . 
( ) 03 Constrói todas benfeitorias necessárias. 
( ) 04 As que considerar necessárias no decorrer do contrato 
além das entregues pelo proprietário. 
( ) 05 Tulha. 
( ) 06 Cerca para pasto. 
( ) 99 N. D. 
44. Caso construa benfeitorias para viabilizar a produção 
principal, deverá receber pagamento? (não para posseiros) 
( ) 01 Indenização ou compra das benfeitorias ao sair da ter-
ra. 
( ) 02 Recebe pagamento ao executar o serviço. 
( ) 03 Não recebe pagamento mas pode retirar o que for pos-
sível . 
( ) 04 Não recebe pagamento nem pode retirar nada do que for 
construido. 
( ) 05 Recebe remuneração em quota-parte maior da produção ou 
contrato mais longo. 
( ) 06 Não constrói nenhuma benfeitoria ;desta natureza. 
( ) 99 N. D. 
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45. Caso construa benfeitorias para viabilizar a produção de 
subsistência, recebe pagamento? (não para posseiros) 
( ) 01 Indenização ou compra das benfeitorias ao sair da ter-
ra. 
( ) 02 Não recebe pagamento mas pode retirar o que for possí-
vel . 
( ) 03 Não recebe pagamento nem pode retirar nada do que for 
construído. 
( ) 04 Não constrói nenhuma benfeitoria desta natureza. 
( ) 99 N. D. 
46. Caso construa suas benfeitorias recebe material necessário 
gratuitamente? (não para posseiros) 
( ) 01 Recebe ou pode retirar da terra parte do material,gra-
tuitamente (geralmente madeira e carreto). 
( ) 0 2 Recebe ou retira da terra as madeiras necessárias e 
recebe os demais materiais também gratuitamente. 
( ) 03 Não recebe o material necessário, tendo de comprá-lo. 
( ) 0 4 Não constrói suas benfeitorias. 
( ) 99 N. D. 
47. Eram obrigados a vender o produto principal ao proprietá-
rio da terra? (não para posseiros) 
( ) 01 Somente se o preço for o do mercado. 
( ) 02 Nao há obrigatoriedade direta mas o fazendeiro pode se 
apropriar de parte ou todo o produto como forma de pa-
gamento de seus débitos junto à fazenda. 
( ) 0 3 Não há nenhuma obrigatoriedade. 
( ) 04 Não tinham direito ã quota-parte do produto principal. 
( ) 99 N. D. 
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48. Eram obrigados a vender os excedentes de éeus produtos de 
subsistência ao proprietário da terra? (não para possei-
ros) 
( ) 01 Somente se o preço for o de mercado. 
( ) 02 Não hã obrigatoriedade direta,mas o fazendeiro pode se 
apropriar de parte ou todo o produto como forma de pa-
gamento de seus débitos junto ã fazenda. 
( ) 0 3 Não hã nenhuma obrigatoriedade. 
( ) 04 Não tem produtos de subsistência. 
( ) 99 N. D. 
49. Possui contrato com o proprietário da terra? (não para 
posseiros) 
( ) 01 Sim, contrato escrito e/ou caderneta agrícola 
( ) 02 Não, sõ contrato verbal. 
( ) 99 N. D. 
50. Quem era o contratado? (não para posseiros) 
( ) 01 Só o chefe familiar. 
( ) 02 So o litigante, como trabalhador individual que era ou 
como empreiteiro com turma própria. 
( ) 99 N. D. 
51. Prazo ds vigência do contrato. 
( ) 01 Indeterminado 
( ) 0 2 Por 4 anos 
( ) 03 Por 5 anos 
( ) 04 Por 6 anos 
( ) 05 Pelo ano agrícola 
( ) 0 6 Até o final da tarefa 
( ) 99 N. D. 
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52. Há previsão de multas ou punições para o litigante? ( não 
para posseiros) 
( ) 01 Sim 
( ) 02 Não 
( ) 99 N. D. 
53. Especificar em que casos, (não para posseiros) 
( ) 01 Não há previsão de multas 
( ) 0 2 Falhas na formação de pes de café 
( ) 03 Falhas na conservação de pés de café 
( ) 04 Abandono do serviço antes de findo o contrato, mesmo 
se houver sido dispensado, no caso de justa causa. 
( ) 0 5 Quebra de cláusulas contratuais 
( ) 06 Demora nos serviços 
( ) 07 Danos causados ã fazenda. 
( ) 08 Indisciplina ou ato contra a ordem. 
( ) 88 Outros 
( ) 99 N. D. 
54. Especificar o valor das multas, (não para posseiros) 
( ) 01 Não há previsão.de multas 
( ) 02 Superior ao valor dos ganhos para a tarefa, se execu-
tada sem multas. 
( ) 03 No caso de abandono ou displiscência - perde o direito 
ã qualquer remuneração, só podendo colher produtos 
próprios , ou ser indenizado pelo seu valor. 
( ) 04 Equivalente a 50% dos ganhos que tiver auferido até a data 
( ) 05 Pagamento dos serviços realizados por outros trabalhadores no 
seu lugar. 
( ) 06 Pagamento dos danos ou indenização. 
( ) 99 N. D. 
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55. Assinalar os direitos do litigante que constam em contrato 
ou documento equivalente. 
( ) 01 Folgas em domingos e dias santos 
( ) 02 Férias 
( ) 0 3 Aviso prévio - Especificar período para dar aviso pré-
vio . 
( ) 04 Indenização no caso de rescisão de contrato com prazo 
determinado, sem justa causa. 
( ) 05 Não tem contrato e não se sabe o que constava do trato 
verbal. 
( ) 06 Não hã previsão de direitos no contrato, fora o usu-
fruto da terra. 
( ) 07 Não hã previsão de direitos. 
( ) 99 N. D. 
56. Tipo de litigante 
( ) 01 Autor 
( ) 02 Réu 
( ) 99 N. D. 
QUADRO II - DADOS SOBRE OS LITIGANTES PROPRIETÁRIOS 
57. Nacionalidade 
( ) 01 Brasileiro 
( ) 02 Alemão 
( ) 03 Italiano 
( ) 88 Outros 
( ) 99 N. D. 
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58. Naturalidade: 
( ) 01 São Paulo 
( ) 02 Minas Gerais 
( ) 03 Outros Estados 
( ) 04 Outros Países 
( ) 99 N. D. 
59. Residência atual (localidade, distrito ou município) 
( ) 01 Porecatu 
( ) 02 São Paulo 
( ) 03 Outros Estados 
( ) 99 N. D. 
60. Tipo de administração da propriedade 
( ) 01 Administração direta pelo proprietário 
( ) 02 Administração por prepostos ou gerentes do proprietário 
( ) 99 N. D. 
ANEXO 4 
FICHA PARA CITAÇÕES DE PROCESSOS JURÍDICOS 
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Ficha de processos jurídicos 
01. Código do processo ' 
02. Número e data de autuação 
03. Comarca de autuação 
04. Tipo de processo: ( ) cível ( ) criminal 
05. Categoria social do(s) litigante(s) não proprietãrio(s): 
( ) posseiro 
( ) empreiteiro-formador 
( ) colono 
( ) trabalhador rural 
( ) outros 
06. Descrição resumida do litígio: 
07. Citações e observações (que aspecto(s) a citação ilustra 








FICHA PARA COLETA DE INFORMAÇÕES NAS DEMAIS FONTES 
DOCUMENTAIS. 
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Ficha de conteúdo para fontes documentais 
01. Tipo de fonte: periódico 
ata da Assembléia Legislativa 
mensagem do governo 
relatório do DGTC 
mapas e informações do ITC 
02. Identificação do documento (autor, titulo, data) 
03. Relação das principais informações disponíveis 
04. Observações (utilidade das informações para o trabalho). 
ANEXO 6 
LISTAGEM DAS ENTREVISTAS REALIZADAS 
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Listagem de entrevistas realizadas 
códigc Nome ou iniciais* dos entrevistados Observações 
01 José Bilar Pinha Ex-posseiro da região de Pore-
catu, filho de José Bilar, um 
dos lideres camponeses do con-
flito armado pela terra. Em 
1940, José Bilar Pinha era a-
dulto e, sendo filho mais ve-
lho, participava ativamente das 
decisões familiares. 
02 Antonio Bilar Ex-posseiro da região de Pore-
catu, filho de José Bilar e ir-
mão de José Bilar Pinha, tam-
bém adulto à época da migração. 
03 Maria Bilar Filha de José Bilar, mulher do 
ex-posseiro André Rojo, adulta 
ã época da migração e partici-
pante ativa da instalação na 
terra e nos acontecimentos pos-
teriores . 
04 A. GIASANTI Ex-posseiro na região, compôs 
uma das primeiras levas de mi-
grantes para a região, parti-
cipou da luta armada. 
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05 Francisco Postarek 
Sobrinho 
Promotor publico em Porecatu no 
periodo do conflito armado. 
06 Paulo Diniz da 
Silveira 
Oficial de justiça em Porecatu, 
desde inicio da década de 50. 
07 Antonio Rodrigues Antigo morador de Porecatu, ex-
-funcionário do IBGE. 
08 Sr. Rodini Comerciante em Porecatu, chegou 
na região junto com os primei-
ros colonizadores. 
09 Otávio Gasparine Fazendeiro em Porecatu desde i-
nlcios da década de 1950. 
10 C.A. * Funcionário da Prefeitura Muni-
cipal de Porecatu. 
11 P.F.* Gerente de banco em Londrina,no 
periodo analisado e sócio numa 
máquina de café. 
12 Helmut Rossman Presidente do Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Porecatu, 
em 1979, antigo morador da re-
gião . 
13 Durval Antigo funcionário da Fundação 
Instituto de Terras e Cartogra-
fia do Paraná - ITC. 
2 3 9 
14 Antigo funcionário da Fundação 
Instituto de Terras e Cartogra-
fia do Paraná - ITC. 
15 Rafael Rezende Fazendeiro das adjacências da 
região (Londrina) desde inícios 
da década de 1950. 
16 Hélio Prado Antigo funcionário da Usina Cen-
tral do Paraná, de Porecatu, 
trabalha na empresa desde a sua 
fundação pelos Lunardelli. 
17 Alfredo Silvino Antigo empreiteiro-formador e 
colono na região, hoje traba-
lhando eventualmente como bóia-
-fria. 
18 Hilário Celeste de 
Souza 
Antigo empreiteiro-formadorco-
lono e volante, hoje bóia-fria. 
19 G. Duarte. Gerente de banco em Londrina 
entre 1950 e 1953. 
20 EsmeraIdo Brasi Funcionário do Museu Paranaense 
conhecedor de aspectos da colo-
nização da região. 
21 José Gomes Sobrinho Ex-colono em Porecatu 
22 Aristides Vinholes Bnpresãrio, conhecedor de aspectos 
do movimento pela terra. 
23 Jorge Karan Médico, conhecedor de aspectos 
do movimento pela terra. 
*0s entrevistados assinalados solicitaram a não divulgação de 
seus nomes completos, por moti\os pessoais. 
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meios de produção e a 
centralização do capital 
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reram na agricultura 
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via 
a fartura e o enriquecimento 
permitiram 
... o processo de formação 
do mercado interno. 
... a concentração dos meios 
de produção e a centraliza-
ção do capital não ocorre-
ram no mesmo nível na agri-
cultura. 
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